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AGÊttc rA REGULADORA DE SERVIçOS
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON. MA

(AGERT)

Dispensa No 001 t2O26

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 01 912026

FUNAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75,1t da Lei
14.13312021

OBJETIVO: contratação de empresa
especializada em Locação de softwares com
suporte técnico, manutenção e outros serviços
para o sistema de contabitidade púbtica
lntegrado para atender as demandas da
Agência Regutadora de Serviços púbticos do
Município de TimoJl - MA.

Rua Firmrno eonçalves pedrdra, lS§, Canlro. Timcn-ÍríA
ü (ao; sztz-ttzz

rttlaf
l!tt1ra11



íAGERT
âaq{ rq!a.a}.srÍGh

^41ís- rer

Exmo. Diretor Gerat,

considerando a necessidade de contrataçâo de empresa especiatizada emLocação de softwares com suporte técníco, ,rnr,unoao J outro. serviços para o sistema
Sh:lll.X,l;111:::'^ff:,'fi::::?*'i: '*no",,l. o'"ã*0,, da Agência neguraoora oe

considerando que segue em anexo termo de referência com todas as informaçõesnecessárias para possibititar a contratação pretendio", tri. 
"o,.no 

especificação do objeto,justificativa da demanda, tegistação rpti""or, regime á" 
"r""rçao, forma de recebimentodo objeto' obrigações orr pã.t"., orgfo."n,o, fiscatização e sanções admínistrativas;

considerando que segue em anexo justíficativa quanto à possibitidade de,;J[illfi : ;;:r, *: H r"",?, T".; I;";:{1*j; ffi ;". " va ro r d a 
"o 

n t,,i, ç a o, co m

Desta forma

::,,H,:;;'"J#1"",'""J',H::?:il:"',x";':::ffi:'J'ffi ::i":';:"T.:i:1":
Nessa oportunidade, renovo os votos de etevada estima e consideração,

;:r"r"T::::e 
disposição para suprir 

"r*,rr,, esctareeimentos adicionais que se Íizerem

Memorando No 04/2026
Ao Exmo. Diretor Gerat da AGERT
Sr. ltamarAntônio de Otiveira Junior

Timon - MA, 15 de janeiro de 2026.

ffiil::.tolicitação 
e autorizaçâo para abertura de procedimento de dispensa de

Enéas Ângeto aa si niorDiretor Administrativo e Financeiro
Portaria 03í 9t2025_cP

Eneas Angelo da Silya Junior
Dirctor Administralivo e Financeiro

Portaria N, 031 g/2025.Gp

AGERT. Timon.MA

Rua Firmino Gonçalves pedreira, 
106, Centro, Trrnon-MA ,aatta
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1.1. O objeto do presente termo de reÍerência é a Contratação de empresa especiaLizada emLocação de softwares com suporte técnico, manutenção e outros serviços para o Sistema deContabitidade Púbtica lntegrado para atender as demandas da Agência ReguLadora de ServiçosPúbticos Detegados de Timon - MA.

ITEM DESCRTçÃO
QTD UND

01

O CONTABILIDADE PÚBLICA:

- O Sistema de Contabitidade púbtica, em tinguagem para Windows,
deve atender as normas tegais de orçamento, contabilidade e
batanços, e se constituir em útit e prático instrumento de gestão da
administração Pública Municipal, apresentando resumidamente, em
seus módutos, as sêguintes câracterísticas:
- contabitizar as dotações orçamentárias e demais atos dâ execução
orçamentária e financeira.
- Utitizar o Empenho para:
- Comprometimento dos créditos orÇamentários
- Emitir a nota de empenho ou documento equivatente deÍinido peta
entidade púbtica para a tiquidação e a posterior Ordem de pagamento
para a efetivação de pagamentos.
- Permitir que os empenhos gtobais e estimativos sejam passíveis dê
comptementação ou anulação parciat ou total, e que os empenhos
ordinários sejam passíveis de anulação parciat ou totat.
- Possibititar no cadastro do empenho a inctusão, quando cabÍvet, das
informações retativas ao processo ticitatórío, Íonte de recursos,
detalhamento da Íonte de recursos, número da obra, convênio e o
respectivo contrato.
- Pêrmitir a incorporação patrimoniat
empenhos.
Permitir a utilízação de objeto de despesas na emissão de empenho
para acompanhamento de gastos da entidade.
- Permitir o controte de reserva das dotações orçamentáriaspossibÍtítando o seu comptemento, anutação e baixa através daemissâo do empenho.
- Pêrmitir â contabilízação de registros no sistema compensado deforma concomitante aos movimentos eÍetuâdos na exêcuçãoorçamentáría.

deLocação Softwares com suporte técnico, outrosemanutenção
paraserviços Contabilidade Púbtica lntegrado asatenderpara

danecessidades AGERT,

Permitir a emissão de etiquetas de empenhos.
osque documentos da entídade de(notas empenho,

ordemtiquidação, de pagamento, sejametc) deimpressas SOuma vezatravés de uma Íitâ de impressão.

na emissáo ou liquidaçáo de

12 MES

TERMO DE

í. DO OB'ETO

Permitir

f) nru Firrnino Gonçáh€§ pedreira, 106, C*ntro, Tir.*on-Írá,*
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- Permitir a âtteração das datas de vencimento dos empenhos
visuatizando a data atuat e a nova data de vencimento sem a
necessidade de efetuar o estorno das tiquidações do empenho.
- Permitir a contabilização util.izando o conceito de eventos associados
a roteiros contábeis e partidâs dobradas.
- Não permitir a excrusão de lançamentos contábeis automáticos da
execução orçamentaria.
- Permitir a utitização de históricos padronízados e históricos com texto
Iivre.
- Permitir cancelarlestornar registros contábeis feitos independente da
execução orçamentária nos casos em que se apl.iquem.
- Permitir a reapropriaçâo de custos a quatquer momento.
- Permitir a informação de retenções na emissão ou tiquidação do
empenho.
- Permitir a contabilização de retenções na l,iquidação ou pagamênto
do empenho.
- Permitir a utilização de subempenho para tiquidação de empenhos
gtobais ou estimativos.
- Permitir a configuração do formul.ário de empenho de forma a
compatibilizar o formato da impressâo com os modetos da entidade.
- Permitir controte de empenho referente a uma fonte de recurso.
- Permítir controtar empenhos para adiantamentos, subvenções,
auxÍtios contribuições, convênios e repasses de recursos antecipados.
- Permitir controtar os repaases de recursos antecipados, timitando o
empenho a uma quantidade timite de repasses, de forma
parametrizável para todos os tipos de recursos antecipados.
- Permitir controlar os repasses de recursos antecipados timitando o
número de dias para a prestação de contas, podendo esta timitaçâo ser
de forma ínformativa ou restritiva.
- Permitír bloquear um fornecedor/credor para não permitir o
recebimento de recurso antecipado caso o mesmo tenha prestação de
contas pendentes com a contabilidade.
- Emitir documento finat (recibo de prestação de contas) no momento
da prestaçâo de contas do recurso ântecipado.
- Emitir retatório que contenham os recursos antecipados concedidos,
em atraso e pendentes, ordenando os mesmos por tipo de recursos
antecipados, credor ou data timite da prestação de contas.
- utitizar catendário de encerramento contábir. para os diÍerentes
meses, pâra a apuração e apropriação do resultado, não permÍtíndo
lançamentos nos meses já encerrados.
- Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no
úttimo nívet de desdobramento do plano de Contas utitizado.
- Disponibitizar rotina que permita a atuatizaçâo do ptano de Contas,
dos eventos, e de seus roteiros contábeis de acordo com as
atualízações do respectivo Tribunal de Contas.
- Permitir que se defina vencimento para recothimento de retenções
efetuadas quando a mesma é proveniente de Fotha de pagamento.
- Pêrmitír cadastrar os precatórios da entidade. 

]

Permitir acompanhar a contabi Lizaçáo das Íetençôes, desde
origem até o olhimento,

sua
seu rec possibititando Usuário saberqual documento em

e data foi recothida quatquer retenção, permitilndoassim sua Íâstreabitidade.

Rua Firmino Gonçahes pedreira,106, Centro, Trmon-MÂ lltt*at
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Permiti elaboração e âtteraçâo da ordem de
empenhos sem necessidade

pagamento dos
a de efetuar do pagamento.

Perm itir restringi o acesso a un da des orçamentárias
gestoras e u nridadespara dete rminados usua rios.
- Possibititar a contabitízação automática dos registros provenientes
dos sistemas de arrecadação, gestão du pe"soat, patrimônio púbtico,
Ucitações e contratos.
- Permitir contabitizar automaticamente as depreciações dos bens deacordo com os métodos de depreciação definidos petas NBCASp,utitizando vida útil e vator residuat para cada um dos bens.
- Permitir cont abirizar automâticamente a reavatiação dos valores dosbens pstrimoniais de acordo com o processo de reavaliação eÍetuadono sistema de patrimônio.
- Permitir a exportação, na base de dados da prefeitura, de dadoscadastrais para as demais unidades gestoras lescentratizadas domunicípio.
-. Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestorasdescentratizadas do município a partir das íntormaçOes geradas petapreÍeitura.
- Permitir a exportaÇão do movimento contábit com o btoqueioautomático dos meses nas unidades gestoras descentralizadas domunícípio para posterior importaçâo na prefeitura, permitindo assim aconsolidação das contas públ.icas do municÍpio.
- Permitir a importaçáo, na base de dados da prefeitur", do movimentocontábit das unidades gestoras descentralizadas do município,permitindo assim a consotidação das contas púbticas do município.- Permítir gue ao finat do exercício os empenhos que apresentaremsaldo possam ser inscritos em restos . p;;";, de acordo com ategistaçâo, e que posteriorm.ente possam ,"il,or,ord.s, pagos oucancelados no exercício seguinte.

I - Permitir iniciar a execução orçâmentáría e Íinanceira de um exercício,mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábit do exercícioantêrior, atuatizando e mantendo a consistência dos dados entre osexercícios.
- Possibititar a transÍerência automática das concitiações bancárias doexercício para o exercício seguinte.
- Possíbitítar a transÍerência automática dos satdos de batanço doexercício para o exercício seguinte.
- Possibititar a reimplantação automátíca de satdos quando aimplantação já tiver sído realizad" O" ,oOoimptantados.L;r, 

"uo.iitrroor. 
que os satdos já

Emiti o Quadro dos Dados Contábeis Consolida
deÍinidas peta Secretaria

dos, conform e regras
do Tesouro Nacio nat.

Emitir todos OS anexos de batanço, gtoba
entÍdade da

e por óÍgão, fundo oudm tn istração d ireta, utárqu ica e fundacional,pela Lei N o 4320/64 e SUAS atua lizações:
exigidos

EmitÍr retatório Comparativo da Receita
Em itir retatório

Orçada com a Arrecadada;
Comparativo da Despesa Autorizada com Reatizada;Anexo 2 Batan ço Orçamentário;

Anexo 1 3 Balanço Financeiro;
An exo 4 Batanço Patrimoniat;

das Patrimoniais
Anexo 1 5- Demonstrativo

1

't) nu, Firmino Gonçrrves pedreira, i06, centro. Trmon_MA
G reet Jzxz-tnz

aÇtilt
aiaatt



/IGERT

- Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada lnterna;
- Anexo 17 - Demonstração da Dívida Ftutuante.
- Permitir a criação de relatórios gerenciais peto próprio usuário.
- Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte de
Recursos ou Detathamento da Fonte, e ainda, vatores específicos
relacionados à Saúde, Educação e precatórios para utitização na
emissão de demonstrativos,
- Possibititar a definição de um nÍvet contábit ou uma categoria
econômica especÍfica, para a composição de um valor que será
impresso em um demonstrativo.
- Permitir a impressão de demonstrativos com vatores em milhares e
em milhões de reais.
- Permitir a criação de retatórios a partír de dados informados peto
usuário,
- Armazenar os modelos dos retatórios criados pel.o usuário
diretamente no banco de dados do sistema.
- Quadro Resumo das Despesas;
- Quadro Consotidado de Despesas:
- Demonstrativo da Função Educação.
- Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Federat, conÍorme layout
deÍinido no Manuat Normativo de Arquivos Digitais - MANAD.
- Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de contas.
- Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução orçamentária da
Lei de Responsabitidade, conÍorme modetos definidos peta secretaria
do Tesouro Nacionat.
- Emitir todos os Retatórios de Gestão Fiscat da Lei de
Responsabitidade, conforme modetos deÍinidos pela Secretaria do
Tesouro Nacíonat.
- Emitir retatórios de conferência das informaçôes mensais retativas
aos Gastos com Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB.
- Anexo 't - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as
Categorias Econômicas;
- Anexo 2 - Receita Segundo as CategoÍias Econômicas e Natureza da
Despesa Segundo as Categorias econômicas;
- Anexo 6 - Programa de Trabal.ho;
- Anexo 7 -Programa de Trabatho de Governo;
- Anexo 8 - Demonstrâtivo da Despesa por Função, programas e
Subprogramas, conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao
disposto na portaria 42/gg do Ministério do orÇamento e Gestão);- Anexo g - Demonstrativo da Despesa por Orgâos e funçOes
(adequado ao disposto na portaria 42t99 do Ministério do Orçamento e
Gestão).

- lntegrar-se totâtmente às rotinas da exeeução orçamentária
possibititando o acompanhamento da evotução da execuçâo doorçamento.
Emitir relatório da proposta orçamentária m u nicipat Consolidada

Programa de Governo,
por

destacando Ações Govêrnâmentais por
Progrâma de Governo. Listar pa râ estâ S AçÕes Govername ntais OS seus

e metas físicas a serem da s.
respectivos valores, fina tidade

Rua Finnino Gonçelves pedreira, 106, Centro, fimon_fulA lttrrt
aa*tar
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- Emitir retatório
para cá[culos da
RPPS.

com controle de percentuai
educação, saúde, pessoat,

s sobre a proposta da LOA
inâtivos e pensionistas do

a MÓDULo PARA GESTÃo Do PATRIMÔNIo:

- Permitir o controre dos bens patrimoniâÍs, tais como os recebidos em
comodato a outros órgãos da administração púbtica e também os
atugados pela entidade;
- Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como:
aquisição, doação, dação de pagamento, obras em andamento, entre
outros, auxitiando assim no mâis preciso controte dos bens da
entidade, bem como o respectivo impacto na contabilidade.
- Permitir I utitização, na depreciação, amortização e exaustão, os
métodos: [inear ou de quotas constantes e/ou de unidades produzidas,
em atendimento a NBCASp;
- Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscat
refêrentes ao item.
Permitir transferência ndividuat, parciaI OU globat de itens;
Permitir o registro contábi tempestivo das tra nsações de avaliaçáo

patrimonia t, depreciação, amo rtizaçáo, exaustão, entre outros fatos
administrativos com impacto contábil, em conÍormidade com
N BCASP ntegrando

a
de Íorma ontine com o sistema contábit;

Permitir o a rmazenamento dos h istóricos de todas operaçÕês
depreciações,

as
como amon izações e exaustõe§, avaliações, valoresOS
correspondentes aos gastos adic iona IS ou comptementares, bemcomo registrar histórico da vida útit, VA Ior residua[, metodologia dadepreciação, taxa utitizada de cada ctasse do imobi tizado para fins de
eta boração das notas explicativas correspondentes
demonstrativos contá

aos
beis, em atendimento N BCASP;

Pe rmiti a avatiação patrimoniaI em atendime nto N BCASP
rasiteiras de

(Normas
Contabitidade Aplicadas Setor Púbtico),poss ibititando o registro do seu resuttado, independente dêste

Reavaliação
SE um a

ou uma Redução ao Vator Recuperávet;
Permiti o controle dos diversos tipos de baixas e desincorporações

como: atienaçáo, permuta, fu rto/roubo, entre outros;
Pe rmitir reatização de inventário

- Manter o controte do responsável e da tocatização dos benspatrimoniais;
- Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabitidade, individuat oucotetivo dos bens;
- Permitir que o termo de guarda e responsabitidade possa serparametrizado peto próprio usuário;
- Emitír etiquetas de controle patrimoniat, inctusive com código debarras;
- Permitir que a etiqueta de controte patrimoniat possa serparametrizada pelo próprio usuário, permitindo_the selecionar camposa serem impressos bem c
dentro do corpo da etiquell 

selecionar a disposição desses campos

Registrar emitir retatóríos das manutençôes preventivas
dos bens, e corretivascom campo ra informar vatores;

U) is6l az,tz-Lnz fJ nu, Firmino Gançetrcs pedreira 106, Centro, TrrnoR-MA
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1'2 Assim, o objeto foi devidamente especificado, mediante a indicação de suas
características, quantidades, vatores unitários e vator total, conforme determina o art. 60, inciso
XXlll, atínea "â", e o art. 18, inciso ll, da Lei n" 14.1gg12021 .
1.3 o procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integral.mente, ao que estabetece a Lei
Federal no'14-13312021, e todas as demais normas vigentes e apLicáveis ao presente termo,
dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo Técnico Prel.iminar, conÍorme art. 14, inciso I da
lnstrução Normativa no SB|2OZ2- SEGES.

2'1' o procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que estabetece a Lei
Federal no 14'133/2021, e todas as demais normas vigentes e apticáveis ao presente termo.
2'2' A contratação de empresa especiatizada na tocação de softwares, com suporte técnico,
manutenção e demais serviços corretatos, destinados ao Íornecimento de Sistema de
contabitidade Pública lntegrado, mostra-se indispensáveL para atender às necessidades
operacionais, administrativas e tegais da Agência Regutadora de serviços púbticos 

_Detegados de
Timon - MA, garantindo, assim, o adequado registro, controte e acompanhamento da execução
orçamentária, financeira, contábit e patrimonial. da entidade.

2'3' lniciatmente, destaca-se que a contabitidade púbtica constitui instrumento fundamentat para
a gestão dos recursos pÚbticos, uma vez que é responsávet peto registro sistemático dos atos efatos administrativos, peta geração de demonstrativos contábeis e fiscais, bem como peto
Íornecimento de informações essenciais para a tomada de decisÕes gerenciais. Nesse sentido, autítização de um sistema informatizado integrado permite maior precisão, confíabitidade e agitidadeno processamento das ínformações, assegurando, portanto, que todos os registros sejamreatizados de forma padronizada e em conformidade com os princípios e normas da contabir.idadeapticada ao setor púbtico. '

2.4. Ademais, a contratação na modaLidade de Lo cação de software, acompanhada de suportetécnico especiatizado e servíços de manutenção preventiva, corretiva e evotutiva, garante nãoapenas a atuatização contínua do sistema, mas também a correção de eventuais inconsistências ea adequaçâo às constântes mudanças tegis lativas e normativas. Consequentemente, assegura -sefuncionamento da sotuçâo, evitando interrupções nas rotinas administrativas e reduzindo

- Permitir que em quatquer ponto do sistema um item possa ser
acessado tanto pelo seu código interno como peta ptaca de
identificação;
- DisponibiLizar consulta com a visão contábit para viabitizar a
comparabitidade do controte dos bens com os registros contábeis,
apresentando no mínimo a composição do valor bruto contábit (vator
de aquisiçâo mais os vatores correspondentes aos gastos adicionais
ou complementares); do vator líquido contábit (vator bruto contábit
deduzido as depreciaçôes/amortizações/exaustões) no período e
acumutadas no Íinat do período;

- Emítir retatórios, bem como gerar retatórios, destinados à prestação
de contas em conÍormidade com os Tribunais de Contas.

2. DA JUSTIFICATIVA NE DAECESSIDADE CONTRA

i§l {8613212-Lâ22 ÇJ nua Finnino Gonçatues pedreira, 1.06; centro, Timon-MA r*tttt
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ríscos gue possam comprometer a integridade, a segurança e a confiabil.idade das inÍormaçôes
contábeis.

2'5' outrossim' a disponibitização de suporte técnico quatificado é essencíal para prestar
assistência contínua aos usuários, sotucionar dúvidas operacionais e imptementar methorias
necessárias ao bom funcionamento do sistema. Assim, promove-se maior eficiência na execução
das atividades contábeis e administrativas, bem como se reduz a ocorrência de fathas operacionais,
retrabathos e inconsístências, contribuíndo díretamente para o aumento da produtividade e daquatidade dos serviços executados.

2'6' A presente contratação se justificativa na obediência ao príncípio da continuidade do serviçoPúbtico' que por sua vez, viabitiza a contratação em comento, posto que, este sistema visa garantir
a agitidade na confecção da Prestação de contas, devido todos os processos que envolvem cá1cu1osserem automáticos.

2'7' o sistema permitirá ao orgão Púbtico reatizar os serviços demandados de Íorma prática erápida' além do mais, essa já é, uma prática adotada em vários orgãos púbticos, vísando agitidade,praticidade e economia na Gestão púbtica.

2'8' considerando as vantagens apresentadas e a necessidade de modernização dos processos
administrativos, justifica-se a contrâtaçâo da empresa especiatizada para a Locação de softwarescom suporte técnico' manutenção e outros serviços para o sistema de contabiridade púbtica
lntegrado, conforme as disposiçôes da tegistação vigente sobre ticitações e contratosadministrativos.

2'9' Portanto' a contratação pretendida reveta-se essencial para assegurar a adequada gestâocontábit' orçamentária e financeira da Agência Regutadora de serviços púbticos Del.egados derímon - MA' uma vez que garante conformídade com a tegistação vígente, continuidade dosserviços' segurança das informaçÕes e eficiência administrativa. Assim sendo, contribuidiretamente para o fortal'ecimento da governança ínstitucionat, para a mel,horia da qualidade dasinformações contábeis e, sobretudo , paÍa apromoção da transparência e da responsabitidade naapLicação dos recursos púbticos.

2.1o.oprazodevigênciadacontrataçãoédaassinaturadoContratoaté@,
naÍormadoartigol0sdaLei no14.133/2021 ,prorrogávetconÍormeartigol0TdaLei n"14.133 /2021 .

3.í A Agência Regutadora de Servi,ços Púbticos Del.egados de Timon _ MA realizou pesquisa demercado com três fornecedores, conforme o art.23, s 1o, lnciso tV, da Lei 14.139/2021 e obteveo vator gtobal de R$ 14. 000,04 (Quatorze mit reais e quatro centavos). Ressattamos que noPNCP, não Íoi encontrado todos os serviços atmeja dos por esse órgão, e os encontrados compreços acima dos valores na pesqu isa de mercado tocat, fato que não desobedece a tegistação3.2 0 pÍeÇo proposto representa todo o valor a ser pago à empresa, não cabendo nenhumacréscimo, devendo a empresa assumir todos os encargos de natureza fisca [, trabathista eprevidenciário, bem como todas as despesas diretas e Índiretas dos seus profissionais, taiscomo transporte e refeições.

3 PRELIMINARDA JUSTI DOFICATIVA

c§l raa; 3212-L?22 'c Rffi Firmino Gonçarves pedreira,106, centro, Trrnon_*,ÍA **ttta
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3'3 o referido valor gtobat é apenas pretiminar, ou seja, será utitizado como parâmetro no aviso dedispensa de ticitação que será puoticaào no portár oe cornprr" p,:bticas e no Diário oficíat doMunicípio como Íorma de possibitit* qr" eventuais interessados possam oÍerecer menores
:l:}::§iiijllil:;iil;;5lll"tir a vantajosidade da coni,ãt,çao, conrorme determina o

"t âlsJI;l fi:il#j;loamentelustificado, conforme determina o an. 6o, inciso XXilr, arínea ..r,,,

o art' 75' inciso ll' da Lei no 14'133t2o21dispÕe sobre a possibitidade de realizar dispensa deticitaçáo para contrataçÕes cujos vatores selm inferiores a Rg S0.000,00 (cinquenta mit reais):

AÍt. 75. É dispensável a licitação:

| - para contratação que envotva valores inferiores a R$ 100.000,00(cem mit reais), no caso de obras e ,"riço.'d" engenharia ou deserviços de manutenção de veícutos 
-automotores; 

(VideDecreto no 1^ gO7. de 202s)

ll - para contratação que envolva valores inferíores a R$ SO.O00,O0(cinquenta mil reais), no caso A" 
-or,ro. 

serviços ecompras; (Vide Fecreto no 12 gO-, de ao^q)

conforme exposto no tópico "3 - DA JUSTTFTCATTVA DO pREÇo PRELTMINAR" o vator dereÍerência para contratação' se enquadra dentro do timite tegal acíma mencionado. Desta Íorma,na contratação de empresa para fornecimento de bens ou 
""Ãriço" "m 

geral (excetuando-se obrasou serviços de engenharia ou serviços de manutenção de veicuf,dispensa de licitação para avenças de até n$ os.asi,rr-À;;;,:"#,l|ITiT),,",.3:::,rr"1 :[:":T;::,ffiffeonzecentavos),va[oraindaatuarízadop".j@

5'í A empresa deve apresentar, a títuLo de habititaeão jurídica, a comprovação de exístênciajurídica da pessoa, conÍorme determina o art. 66 da Lei no 14.1g3/2021 .t'' ooufoJi;:j:':#:::"1.",, , tsro oe quariÍícação ,J"ni"", p,.ova de sue empresa possui
c a ra c te rÍs t c,. " i: ffi ,?" 

::ffiffi : iii"ii: : i ff ]3 ;:í : ",1{ Í? :Tfl :"}L,,T ç o d et t 
l,.::5:Tlj",'"",1||;";[f i:1'di; 

oe"àe,b,ioaoe ris"a1á iãou,n,*,", conrorme determina o

::'l ilffiilt'" 
no cadastro de Pessoas FÍsicas (cpF) ou cadastro Nacionar da pessoa Jurídica5'3'2 A inscrição no c.adastro de contribuintes estadual e/ou municípat se houver relativo aoffi:,lffI,;;i; o" lícitante, o"nr"r* ao seu ramo de atividade e compatíver com o5.3.3 A reguLaridade

ucitãnte, ";;;ff'il:il[1i:::: ff;'.::"",":,-',0,",e/ou 
municipar do domicírio ou sede do

5DA

?ua Firmino Gonçalves perÍreÍra
Centro, Irmon{\FA 

; : : : : :
1ü6
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5.3.4 A regul.aridade retativa à Seguridade Sociat e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por tei;

5.3.5 A resutaridade perante a Justiça do Trabal.ho;
5.3.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7o da Constituição Federat.
5.4 A empresa deve apresentar, a títul,o de habititação econômico-Íinanceira, certidão negativa de

eÍeitos sobre fal,ência expedida pel.o distribuidor da sede do ticitante, conÍorme determina o art.
69, inciso ll, da Lei 14.139/2021 e edital. de dispensa.

5.5 Batanço Patrimonial do úttimo exercício sociaI com DHp do contador;
5.6 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de comptexidade tecnotógica

e operacional equivatente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, por
pessoas jurídícas de direito púbtico ou privado, ou regutarmente emitido (s) peto conselho
profissionat competente, quando for o caso;

5.7 Assim, foi devidamente especiÍicado os critérios para a seteção do fornecedor, conforme
determina o art. 60 inciso )ülll, atínea .,h,,, da Lei no 14j93t2}21 .

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
as especificaçÕes constantes no termo de referência, no contrato administrativo e na
contratada, inclusive no que tange aos prazos, condições e locais de entrega.
Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da contratante pâra
execução do objeto, bem como proporcionar todas as facítídades necessárias.

7.1.

6.2-

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

8. í.

Executar o objeto da presente
no termo de reÍerência e na sui

contrataÇão, de acordo com as especificaçóes constantes
a proposta de preços.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habititação na ticitação, ou para a
qualificação, na contratação direta, conforme determina o art. g2, inciso XVl, da Lei no
14.133t2021.
Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabititado da previdência Socia1 e para
aprendiz, conforme determina o art.92, incíso XVll, da Lei no 14.133/2021 .
ser responsávet petos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execuçâo do contrato, conforme determina o art. 12oda Lei n" 14.1g3/2021 .
Ser responsávet petos encargos trabathistas, previdenciários, Ííscais e comerciais
Íesultantes da execução do contrato. conforme determina o art.121da Lei no 14.133/2021 .

o ob.ieto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo de 3 (três) diasúteis após o recebimento da ordem de fornecimento e/ou ordem de serviços peta
Contratada.
o não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretará a apticação de mutta de mora e, acritério da Administração, a extinção unitateral. do contrato, com iundamento no art. 162 daLei no 14.133/2021.

6 DAS DO CONTRATANTE

7. DAS DACONTRATADA

8. DO REGIME DE E FORMA DE RECEBIMENTO OBJETO

8-2-

s taot 321?-Ln2 c nffi Firmino Gonçarves pedreíra. 1CI6, centro, Trmon-firÂ tÇtÇtt
atttla
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8.3.

8.4.

8.5.

8.6.
8.6.1.

8.6.2.

9.1.

s.2.

9.3.
9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o objeto executado
em desacordo com o especificado no termo de referência e na proposta, com Íundamento
no art. 140, da Lei no 14.133 /2021 .

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do contrato em que
severificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resuttantes de sua execução ou de materiais
nela empregados, com Íundamento no art. 1 1 g, da Lei n" 1 4.1 33 /2021 .
o não cumprimento do disposto no ítem 7.4 acarrelará a apticação de mutta de mora e, a
critério da Adminístração, a extinção unil,ateraL do contrato, com fundamento no art. 162,
da Leino 14.33/2021.
O objeto contratado será recebido:
Provisoriamente, de Íorma sumária, peto responsável por seu acompanhamento e
fiscatização, com verificação posterior da conformidade do materiat com as exigências
contratuais, com Íundamento no aft. 140, inciso ll, atínea ..a", da Lei no 14.133/2021 .
Definitivamente, em até g0 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada peta
autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o atendimento das
exigências contratuais, com Íundamento no art. 14o, inciso ll, al.ínea ,,b,,, e s 30 da Lei no
14.133t2021.
o setor competente, designado para acompanhamento do objeto, Íará o recebimento
limitando - se a verifícar sua conformidade com o discriminado na nota fiscat, no termo dereferência e na proposta da empresa vencedora, fazendo constar no canhoto e no verso danota a data da entrega e, se for o caso, as irregur.aridades observadas.

8.7

o pagamento será reatizado peto setor competente da Agência Regutadora de servíços
llly:gggggq* de Timon - MA no prazo de até 30 (trinia) dias após a soricitação peracontratads, acompanhada da nota Íiscal e dos documentos de regularidade Íiscat, desdeque respeítada a ordem cronol.ógica para cada fonte direcionã0, o" recursos, comfundamento no art. 141, caput, da Lei 14.133 t2OZ1.
o orgão disponibir.izará, mensalmente, em seção específica de acesso à informação emseu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos, com fundamento no art.141, § 30, da Lei 14.133t2O21.
A nota fiscat deverá especificar de Íorma detathada o objeto adquirido.A nota fiscat que apresentar erro será devotvida prr, 

"oir"iâo e reapresentação,oportunidade em gue será reaberta a contagem do prazo previsto no *em g.1.
o pagamento apenas será eÍetuado após a e-specificação tíquidação da despesa, conformeprevisto no art. 63 da Lei 4.320t1g64, que terá por base o contrat;, a nota de empenho e oscomprovantes da entrega do objeto.
o pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar todas as condições dehabititação exigidas no termo de referência, com fundamento no art. 92, inciso XVr, da Lein" 14.133/2021.
Assim' foi devidamente especiÍicado os critérios de pagamento, conÍorme determina o art.6o, inciso XXlll, atínea ,,8, 

, da Lei no 14.133 lZO21'.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatízada por í (um) ou mais ÍÍscaisdo contrato, representantes da administração especialmente designados, ou petos

DO

10.1.

9. PAGAMENTO

10. DA

t§' tgCI:3?1?-1222 o nru Firmino Gonçatv*s pedreíra,186, centro, Trrnon-fr{A lttttt
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10.2.

Í0.3.

10.4.

11.3.1. Advertência;
11.3.2. Mutta;
I 1.3.3.
11.3.4.
11.4.

11.5.

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistí-los e subsidiá-loscom informações pertinentes a essa atribuição, conforme determina o art. j17, da Lei no14.133/2021.
o fiscat de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regul.arização das fattasoudosdefeitosobservados,conformedeterminaoart. llT,slo,daLei no 14.1ss/2o21 .o fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábir. para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demanda decisão ou providência que ultrapassesua competência, conforme determina o art. 1 17,§2",da Lei no 14.133/2021 .o contratado será responsável petos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução do contrato, e não exctuirá nem reduzirá essaresponsabítidade a fiscatização ou o acompanhamento pelo contratante, conÍormedetermina o art. 1ZO da Lei no 14.1AA/2O21 .

11'1' As sanções administrativas serão apticadas em conformidade com o disposto nos arts. 1s5

ial::,#",t# 
"1,".14'tssrz021, 

rererentes ao capíturo i'r - D"" inÍiações e sançôes
11'2' o contratado poderá ser penatizado pelas seguintes inÍraçÕes administrativas, conformedetermina o art. 155 da tei no 14.183/2021: 

e --- ""'-:
11.2.1. Dar causa à inexecução parciat do contrâto;
11'2'2' Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;11.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;11'2'5' 

;:§r,:ilt:' 
a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente

11'2'6' Não celebrar o contrato ou não entregar.a documentação exigida para acontrataçâo,quando convocado dentro do prazo de validade O" "r, propoaar;11'2'7' 
,::fii#"l"tardamento 

da execução ou da entregã-io Joi",o da ricitação sem motivo
11'2'8' Apresentar dectaração ou documentaçâo fatsa exigída para o certame ou prestardectaração falsa_durante a licitação ou a execução do contrato;11'2'9' Fraudar a ticitação ou praticar atà fraudutento na execução do contrato;71'2.10. comporta-se de moto inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;11'2'11 ' praticar atos itÍcitos com vistas 

" 
trurtr* os objetivos da tícitação;11.2-12. praticar ato r.esivo previsto no art. slia r_ei n. tâ.a+0, a" i. à" agosto de 2013.11'3' 

::i]:: il:ijj;lXls 
ao contraàJo as seguintes sanções, conÍorme determina o art. 1s6

Ímpedimento de ticitar e contratar;
Dectaração de ínidoneidade para ticitar ou contratar.A sanção de advertência será ,;ii"rd;- exctusivamente na hipótese da infraçãomencionada no item 11.2, 

-subite^ li.;1, quando não se jusrificar a imposição depenar'idades maisgrave, conÍorme determinao ârt. 156, §20, da Lei n. 14.133 /2021 .A sanção de mutta será aptieada ,"r orriori das infraçõe" ."*ion"oas no tem 1o.2 e, acrítérío da administração, nâo pooerá *i inàrio, a o,iotot"in"o ãã"iros por cento) nem

1 1. E

',"$ nu, Firmino Gonçalvr** pedreÍra, lü6, Centro, Trmon-MÂ
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11.8.

í 1.9.

í 1.10.
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11.6.

superior a 30%o (trinta por cento) do vator do contrato, conforme determina o art. 156, s 3o,
da Lei no 14.13312021.
A sanção de impedimento de [icítar e contratar será apticada nas hipóteses das infrações
mencionadas no item 11.2, subitens "l1.Z.Z,,, "11.2.9", "11.2.4",.11.2.5.,,,11.2.6,' e
"11.2.7", da Lei no 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penatidade mais
grave, e ímpedirá o responsávet de ticitar ou contratar no âmbito da Administração púbtica
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, conforme o art. 1 56, s 4o, da Lei no 1 4.1 33 /2021 .

A sanção de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar será apticada nas
infrações mencionadas no item 11.6, se necessária apticação de penatidade mais grave, e
nas inÍrações mencionadas no item 1 1 .2, subitens "1 1.2.g", "11 .2.9" , " j 1 .2.10" , "11 .2.11"
e "11-2.12", e impedirá o responsáveL de ticitar ou contratar no âmbito da Administração
Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, peto prazo mínimo de 3 (três) anos
máximo de 6 (seis) anos, conforme determina o art. 1s6, s s', da Lei no 14.1g3/2021 .

As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente com a de
mutta, conforme determina o art. 156, s 7o, da Lei n" 14.133 /2021 .

Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventuatmente devido peta Administração ao contrato, atém da perda desse vator, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente, conforme
determina o art. 156, § 8", da Lei no 14.133 |ZOZ1.
A apticação das sançÕes prevístas no caput deste artigo não exctui, em hipótese atguma, a
obrigação de reparação integrat do dano causado à Administração púbtica, conÍorme
determina o art. 156, § go, da Lei n" 14.133 12021 .

Da possibitidade de defesa:
Na apLicaçâo da pena de multa, será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o art. 157 da Lei
n" 14.133/2O21.

11.7,

11.11.2. Na aplicação da pena de impedimento de ticitar e contratar e decLaração de inidoneidade
para licitar ou contratar será instaurado processo de responsabitização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avatiará Íatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o ticitante ou o contratado para, no prazo de 1S
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar
as provas que pretenda produzir, conforme determina o art. 158 da Lei no 14.193/2021 .

12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a quat deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampta defesa, as seguintes
situações, conÍorme determina o art. 197, incisos r a rX, da Lei no 14..r33 t2o2i:
Não cumprimento ou cumprimento irregutar de normas editatícias ou de ctáusutas
contratuais, de especiÍicaçÕes, de projetos ou de prazos;
Desatendimento das determinaçôes regutares emitidas peLas autoridades designada para
acompanhar e Íiscatizar sua execução ou por autoridade superior;
Al'teração social ou modificação da finatidade ou da estrutura da empresa que restrinja suacapacidade de conctuir o contrato;
Decretação de faLência ou de insoLvência civit, dissotução da sociedade ou falecimento docontratado;

11.11.
11.11.1

12.1.1.

12.1.2.

12.1.3.

12.1.4.

12. DA CONTRATUAL

§ tAOl SZLZ-u?ZA 0 nu, Firmino Gonçalres pedreÍra,106, Centro l?*iaa
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12'1'5' 
:ff;"t['-o 

ou força maior, regutarmente comprovados, impedítivos da execução do
12'í'6' Atraso na obtenção da Licença ambientat, ou impossibitidade de obtê-1a, ou atteraçãosubstanciar. do anteprojeto que deta.resur.tar, ainoa'qÀobtida no prazo previsto;12'1'7' Atraso na tiberação das áreas sujeitas a desapropi;;ã", 

" 
desocupação ou a servidãoadministrativa, ou impossibitidade de tiberação'dessas áreas;t2'1'8' Razões de interesse púbtico, justificadas peta autorioaoe máxima do órgão ou da entidadecontratante;

12'Í'9' Não cumprimento das obrigações retativas à reserva de cargos prevista em [ei, bem comoem outras normas específicas, para pessoa com deficíência, para reabititado daprevidência Sociat ou para aprendiz.12'2' o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses, conÍorme12.3. determína o art. 137, s 2o, incisos la V, da Lei no 14.133 t2021:12'3'1' supressão' por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras que acarretemodificação do vator inícial' do contrato atém do Limite permitido no art. 12s desta Lei;12'3'2' suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior a 3 (três) meses;
12'3'3' Repetidas suspençôes que totatizem 90 (noventa) dias úteis, independenternente dopagamento obrigatório de indenização pelas 

"rces"iras e contratuatmente imprevistasdesmobitizações e mobil.izações e outras previstas;12'3'4' Atraso superíor a 2 (dois) ,"*"u, contado da emissâo da nota fiscal, dos pagamentos ou de
i"Hij:i;-"""f5:mentos 

devidos peta Adminis""ç* p",'uespesas o" àúãr, ,"riços ou
12'3'5' Não líberaçâo.peta Administração, nos prazos contratuaís, de área,tocat ou objeto, paraexecução de obra' serviço ou fornecimento, e de font"" à" *ra"r,"is naturais especificadasno projeto' ínctusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas petocontrato à Administração rer.acionadas a 0""àpropr,rião, a desocupação de áreaspúbticas ou [icenciamento ambiental..12'4' As hipóteses de direito oo contratàoo à extinção do contrato previstas no item .11.2.,subitens "11.2.2", "11.2.g" e,,11.2.4" devem áo""rr, á" disposiçôes abaixo, conformedetermina o art. 137, 3o, incisos I e ll, da Lei no 14.133 /2021:12.4.1. Não serão admitidas em caso dá calamidaOe pr:Otià Je grave perturbação da oÍdeminterna ou de guerra, bem como quando decorrem a" 

"to 
o, fato que o contratado tenhapraticado' do quat tenha participado ou para o qual tenha contribuído.12'4-2- Assegurarão ao contratado o direÍto d_e o.ptar p"t, 

"r.p"nsão do cumprimento dasobrigaçÕes assumidas até a normalização o, ritrrção, llmitioo o restabetecímento deequitíbrio econômico-financeiro do contrato.12'5' 
1.";i:ffirficontrato 

poo"nl 
"" 

Jrr, conÍorme determina o art. 138, incisos ra ,r. Da Lei
12'5'1' Determina por ato unilaterat e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;12'5'2' Consensuar, por acordo entre as partes,.por concitiáção, por mediaçâo ou por comitê deresotução de disputas,.desde que haja interesse O, njminiltrrçao;12'5'3' Determínada por decisão 

"rüi,rui,'em decorrência de ctáusuta compromissória oucompromisso arbitrat, ou por decisão judiciat.

13. DA

13.1. Este procedimento administrativo será regido peta Lei n" 14.133/2021

Rua Firmino Gonplves pedreira, 
106, Centro, Trrnon-MA

G taot sztz-tnz e
ttil1ltt
ttatüa
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13.2. A este procedimento administrativo será apticado supletivamente, os princípios da teoria
gerat dos contratos e as dispo§ções de direito privado, conforme determina o art. 89 da Lei
n' 14.13312021.

14.1. lnformações comptementares acerca dos temas tratados neste instrumento poderão ser
soticitadas à Agência Regutadora de SeMços Púbticos Detegados de Timon - lúA, conforme
endereço constante no rodapé da página.

Timon -144, l5defevereiro de2026

Enéas Ângelo da Silva
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria 031G/2025-GP

,,,iiiill]litü1,?,;i#J;::,,,
porraria_t{. 

o3 í 9/2ozs.õi-,,, "
AGEBI. Iirnon.ÍrtA

14. DAS FINAIS

s tgot 3,Jz-122i- s nua tirmino Gonçahms padrdra, 106, caffiro. rrrnon*MA üa*ata
Itlrl.
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DESPACHO

Ao Senhor
Enéas Ângeto da Sitva Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Prezado, tendo em vista a regutamentação da Lei Federat no 14.13312021e a Lei
comptementar no 067t2o25 de 10 de jutho de 2025, pubticada 24107t2o25, DoEM
TMoN, encaminho o presente autos, para que seja reatizada a pesquisa de preços dos
itens descriminados na retação constante no Termo de Referência, com vistas a

reatizaçâo de procedimento ticitatório para contratação de empresa especíatizada em
Locação de softwares com suporte técnico, manutenção e outros serviços para o
sistema de contabitidade Públ,ica lntegrado para atender as demandas da Agência
Regutadora de Serviços púbticos Detegados de Tímon _ MA.

Cordíatmente,

TÍmon - MA, 16 de janeiro de 2026.

Itam

G tgol g2t2'r222 S n a Firmino Gonçatues pedreira,106, centro, Trrnon-MÀ tatltt
aatttt

de Oliveira
Diretor GeraI da
Portaria:
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oBJETo: contratação de empresa especiatizada para Locação de Softwares com suporte técnico,manutenção e outros serviços para contabitidade púbtica lntegrado para atender as necessidades
da AGERT.

Prezado (a) Senhor (a),

A AGERT -Agência Regutadora de serviços PúbtÍcos do Município de Timon - MA, com sedena Rua Firmino Gonçatves Pedreira no 106, centro, Timon - MA, vem a presença de v. senhoria,soLlclrAR orçamento dos serviços constante no termo de ReÍerência em anexo.

caso seja de seu interesse participar desta sotícitação de cotação de preços, soticitamosenvíar a cotação de preços de acordo com as instruções abaixo:

As inÍormações necessárias ou esctarecimentos das empresas deverão ser entregues nasede da AGERT-Agência Regutadora de serviços Púbticos do Munícípio de Timon - MA ou devoLvidono e-mai[. As empresas deverão enviar cotações de preços em até 3 (Três) dias úteis.

A apresentação de orçamento pressupõe conhecimento de todos os dados e inÍormaçõesnecessária ao seu preparo, aceitação das condíções estiputadas nessa soticitação de cotação dePreço.

TNSTRUçÃO AOS PROPONENTES:
Elaborar a Proposta de orçamento em papet timbrado da empresa, que deverá conter,preferencíatmente, as segu intes inÍormações.

1 - Nome da empresa proponente;
2 - Endereço da empresa;
3 - Número do CNpJ e nome do Represente Legat da empresa;
4 - Preço unitário de cada item soticitado e valor totat da proposta;
5 - Prazo de Vatidade do orçamento mínimo de 60 (sessenta j Aias;'
6 - o preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pLeno fornecimento, taiscomo os encargos (obrigaçôes sociais, impostos, taxas etc.) e frete, se Íor o caso;7 - Assinatura do representante tegat da empresa.

,-'-
Í1--

EnBaiíÃngeto da

Timon - MA, 19 de janeiro de2026.

Junior
Diretor Administrativo

Portaria 0319/2025- GP

Eneas Angelo rla Silvr Junicr
Diretor Âdministrrtivo e tinanceiro

Portaria N, 031 g/Z02S.Gp

AGERT. Iimon.MA

§J (86] IALZ-LZZZ $ nra Firmíno Gonçatues pedreira,I0g Centrq Tinnn-MA tataal
aaarrt
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TERMO DE REFERÊTICIE. ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES

Timon, 1g de janeiro de 2025.

Enéas Ângeto da Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria Og19t2O2S_Gp

_ Enóas lngele da silva Junior
tttÍcl0r Administrativo e tinanceiro

pgrtilría N. 03i9/2025.Gp
AGERÍ. Iimon.MA

DESCRTÇÃo
QTD

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTALe empresa especializada para

Locação de Softwares com suporte técnico,
manutenção e outros serviços para Contabitidade
Púbtica lntegrado para atender as necessidades da
AGERT.

Contratação d

S nua Firmino Sonçatnes pedreira, lü§, Centro. Timon-MA
G tso: sztz-rzzl

aüttt
lttfa



#Yt Gmait Agert Administraçao <agertadmtimon@gmail.com>

soLtctrAçÃo DE COTAçÃO

CRM Santos Software <crmsantossoftware@gmail.com>
Para : Agert Administraçao <agertadmtimon@gmail.com>

Bom dia-

Segue cotação da nossa empresa.

20 de janeiro de 2026 às 10:25

Cordialmente,
ffexto das mensagens anteriores ocultol

f I llgpo"ta CRM para AGERT- Timon-2O25.pdf
'-r 200R



#rt Gmail

soLtctrAçÃo DE coraÇÃo
2 mensagens

Agert Administraçao <agertadmtimon@gmail.com>
Para : crmsantossoftware@gmail.com, arbãrtosantos@aossoftware.com.br

Agert Administraçao <agertadmtimon@gmail.com

19 de janeiro de 2026 às 13:1

Á Á6ERT - Agêncio Regulodoro de Serviços Púbticos do Município de Timon/MA vem, por meio deste,solicitor cotoção de
Preços poro o controtoção emPress especializado poro Locoção de Softwores com suporte técnico,monutenção e outrosserviços poro Confobilidode Público Integrodo pora otender os necessidodes da e6ERr.

Solicitomos , por gentilezq, queo proposto contenho, no mínimo

. Condições comercioís e formo de pogomento;

. P?azo de volidade do proposto;

' Dodos codostrois do empreso (rozão socíol, cNpJ, endereçoe contotos).

' certidões negotívos federal, estoduol ( dívído otívo e certídõo negotívo) municípoÍ, fgts, trobolhísto com os
devidos autenticídodes

A cotoçõo deveró ser encominhodo paro este e-mqit dentro do prozo estobelecido, o fim de subsidior procedímento
adminístrotivo de controtoçõo.

Desde ió, agrodecemos o otençõo e colocomo-nos à disposiçôo poro guoisgu er esclarecimentos odicionois.

Atenciosomente,

Julienna Luise - Agert

Coordenodoro de Controtoçõo

:1 Solicitação formal de cotagão de preços (i).pdf

^i! 
641K

Alberto A.o.s. SOFTWARE Ltda <arbertosantos@aossoftware. com. br>Para: Agert Administraçao <agertadmtimon@gmaii-com, 20 de janeiro de 2026 às 08:39

Bom dia.

Em anexo, estamos enviando cotação de preços conÍorme soricitado.

Atenciosamente,

0uodra 06 Cs§, 07. Q. Dírr* I

&rrs Hoarr Trrano- Fl. fur 6,t.0?t{S
til

.i,rÍtr'tí.rííillÍt{} ./ ;tàf.tr i.rÍr!

t aflgeet{ais
§ seqôerorgog

atI
.tT tryy, oossollware coÍ1.lrÍ

r 86"3304_1910

"$ êix?:ii,1i#.I
ffexto das mensagens ante.iores ocultol

r



2 anexos

-.t Proposta AGERT- Timon-2025.pdÍ{ 658K

-1 í-Certidões para envio de NOTAS até 1g-01-26.raru 1926K



IRM
fllPJ: 12.938.028/0001-00

Ârl. Jeronimo de Álbuquerque lilaranhão. n! 25 Sale 307lorre g p. Jardrns.
Eairro Vinhais - 85.07á-lSS, São [uís - t;lA IeleÍone (Sg) 8104]476

ImaiI crmsantsssoftwareialgmail.com

EI,lPll ESA:ERl{ SA}IT0S S0FTUÂRE EIREU

H,tPJ/Mt: tZggE.028/0[0t-tltl

EN0ERE[0: Av. Jer0nimo de Âlhuquerque Maranhao, n! 2s sala I[7 lorre g p. Jardíns,
Eairro Vinhais - t5.074-lgg, Sao luis - lrlÂ. Ielefone: (§g) 1104_1478
Email: crmsantossoftwarelãgmail.cnm

Nülít PARA [UNTÂT0: [arlos Raníene Miranda Santos- RE N0 z.0gg.0E4-ssp-pt IpFs 005.[48.il3_30

üonÍorme solicitação' estamos enviando nossa prnposta para implantaçã0, suporte tecnicn e manutenção dos Sistemas Iecnolúgicos a ambiente
computacional e infraestrutura tecnolÓgica para execução das tarefas operacionais demandadas pela Gestao Municipal conforme segue abaixo:

IBJEII 0A PlluP0sIÀ contrata§ão de.empresa especializada Em [0Eaçã0 de softwares com suporte tÉcnico. manutenção I ,utrusservigos para o §istema de Eontabilidade Pública lntegrado para atender as demandas a"ígfuÉniEEutÀDllRA DE sEpvlçgspúBr.rcÍrs oEtEGÂo[s tlÍr iluilrHFr0 0E n]r0[;rnfr.ridirr.íranrtiror r rrfrir,

PES0U|SA 0E PRE[0§

A

AEÊilEIÂ REEUI.AIII]RÂ tlE SERYIçIIS PÚEUIIIS IIETEEADIIS tlll I'UIIIIIFIO DT IIMOI{

lI4ÊS t2

Re speitosamente.

CARLOS RANIERE Assinado de forma disitat

MIRANDA
por CARLOS RANIERE
MIRANDA

Validade da pesquisa: válida por E[ dias.

Frazo e condições de entrega:0e acordo com termo de referência.
[iente da obrigatoriedade de declarar ocsrrências posteriores, por ser expressão da verdade, firmo o presente.

ll$ 14.4[0,0[

([atorze mil e quatrocentos reais)

Sau [uis- l,lA,2[ de Janeiro de Z[ZE.

SA NTOS:005046 1 sANroso0s046r 1 3301330 ?.;,l#xT,,;,

I R M §CIftwsre
Dt{PJ: l?.8SÊ.U28lfl§0,-ü0

ITTM Irls sERI,IÇDS I,ÂLOR MENSATUI{Íl OTI! VATOR ETIIBAT

SISIIl'{Â DT TONTABITIDÂOE INTEGllÁDO

2 SUPOI{II

|.t$ t.200.0[

(Mil e duzentos reais)

I
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PROPOSTA DE PREçOS
A
AEÊruCN REGULADORA DE SERVIçOS PÚSLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE TIMON

Somos uma empresa gue atua nos estados do Piauí, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, paraíba e Ceará
representando a Fiorilli Soc. Civil LTDA (www.fiorilli.com.br), empresa com mais de 49 anos no mercado, atualmente presente
em mais de 20 Estados brasileiros com mais de2.700 orgãos públicos, trabalhando no desenvolvímento desoftwares que
facilitam a gestão de entidades públicas.

EMPRESA: A.O.S SOFI.WARE LTDA

CN PjlMF: 10.368.980/0001-33 INSC. ESTADUAL: 19.531.434-4 tNSC. MUNtCIpAL: 100.937-0
DEREÇO: Quadra, 06 Casa, 07- Conj. Dirceu Arcoverde I

BAIRRO: ltararé CIDADE/UF: Teresina-pt CEp:64.O77-e28

FoNE: (86) 3221-683s, (86) 99922-049s

NOME PARA CONTATO: Armstrong de Oliveira Silva

Prezados Senhores,
Apresentamos nossa proposta para contratação de empresa especíalizada em Locação de softwares com suporte técnico,
mânutenção e outros serviços para o sistema de contabllldade Públíca lntegrado, prr, .t"nd., as demandas da AGÊNCIA
REGULADoRA DE sERVIÇos PÚBllcos DELEGADOS Do r\4uNtclpro DE TtMoN, conforme discriminativos a seguir;

r
lTEM DESCRTçÃO DOS SERVTÇOS

1 i SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO I

UND QTD VALOR MENSAL

Rs 1.000,00
(Milreais)

VALOR GLOBAL

Rs 1"2.000,00

(Doze mil reais)
r
L 2 SUPORTE TÉCNICO

MES 721

Validade da proposta: 60 dias

Declaramos que:
Nos preços unitários propostos para cada item constante da planilha de orçamento estão incluídos todos os custosdiretos e indiretos, tais como: equipamentos, mão de obra, encargos sociais, impostos, taxas, despesas
administrativas, transportes, carrego e descarrego, seguros, lucro e outros.

A evolução de três usuários iniciais em !997 para mais de dois mil cento e trinta em 201g, indiscutivelmente, é o maior certificadode qualidade e do custo/benefício deste sistema desenvolvido pela Fiorilli software. Da finalidade inicialde atendimento às normaslegais, orçamento, contabilidade e balanços, o sistema transformou-se, tambem, em um útil e prático instrumento de gestão daAdministração Pública Municipal. o scPl foi projetado para atender as necessidades dos usuários das Entidades públicas, visandofacilitar o seu dia a dia. Baseamo-nos nas experiências dos usuáríos para desenvolver cada tela e o resultado foi um software defácil usabilidade que permite um aprendizado muito mais rápido e consistente possibilitando um melhor aproveitamento daferramenta.

Teresina-Pl, 20 de Janeiro de 2026.

j

ARMSTRONG DE
OLIVEIRA

SILVA:6888281531s

Assinado de forma digital por
ARMSTRONG DE OLIVEIRA
SILVA:6888281 53 I 5
Dadosr 2026.01.20 08:36:25 {3,00,

www.aossoftware.com.br
_Quadra: 6 Casa: 7- Conj. Dirceu Arcoverde I
Bârrro: ltararé- CEp: 64.077_O3O_ Teresina_pl

Tel: (86)- 322í-6835- 99922-049s.
CNPJ:'t 0.368.980/0001 -33

SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBUCA INTEGRADO

ÊIiIiiii==tliiliili#:Hi!:iff:!!i§i!ltlIE:!liiifflEfi!EErI:!:iÊi!!!iEHStEitEitE!Er!!ffiIIiiIii:i:iffiÊ3EI!



PROPOSTA DE PREçOS

AGERT - Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon/MA

Declaro que: Nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, e

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação do serviço do objeto da

presente pesquisa.

Validade da proposta: A proposta é válida por 90 dias

Valor da proposta: O valor global da proposta é de RS 15.600,00 (Quinze mil e seiscentos reais)

Parnamirim /RN, 22 de janeiro de 2026.

Atenciosamente

DAVI COSTA
ARAUJO JUNI

OAVI COSTA DE ARÂUJO

OU=AC DIGITAL MULTIPLA G1,
OU =Certificado

DE ARÂUJO

5239709246
com os ptr

d@mento
loÉliação de asinatura aqui
22:06r0}{3'00'

VeBáo:10-1-1

Davi Costa de Araújo Júnior
Administrador

cPF 523.970.92468

1
Locação de Softwares com suporte técnico,
manutenção e outros serviços para

Contabilidade Pública lntegrado para atender
as necessidades da AGERT.

lVlês L2 1.300,00 15.600,00

VALOR TOTAL Mês L2 1.300,00 15.600,00

Tecnologia da I nformação e Comunicaçáo

ITEM DESCRTMTNAçÃO UND QTD UNT. TOTAL

Jr)r t rr:rlii: rie IJoura rl5-i, Pa'rarnirirl;Êi'j . dc.supo*e@gmail,corn - www.de.infbr

(3.1i .iq9 i'r tl4i i ];;.,: lô4 ) . ctJ172,6.QSJ. Iyllrc:çn
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DISPENSA NO OO1/2026

oBJETo: contratação de empresa especÍatizada em Locação de softwares com suportetécnico' manutenção e outros seruiços para o sistema de contabitídade púbtÍca rntegrado

i,ilil:Tfr 
as demandas da Agência Reguradora de servíços púbrícos Deregados de

ITEM DESC UND QTD CRM
SOFTWARE

AOS
SOFTWARE

DC
soLUçôES

VALOR
MENSAL
MÉDIO

VALOR
TOTAL
MÉDIO

1

Locação de
Softwares com
suporte
técnico,
manutenção e
outros serviços
para
Contabitidade
Púbtica
lntegrado para
atender as
necessidades
da AGERT.

Mês 12
R$ 1.200,00 R$ 1.000,00 R$ 1.300,00 R$

1.166,67
R$

14.000,04

R$

1' Os preços aqui apresentados foram anatisados de forma crítica, batizados petaINSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME NO 65, DE 7 DE JULHO DE2021;
2. A presente pesquisa reatizada através de fornecedores do mesmo ramo;
3. Durante a pesquisa no portat Nacional. de Contratações púbtícas (PNCP), não foramencontradas referências de preços no âmbito púbtico para itens de natureza simitar.Diante da ausência de dados púbticos adequ ados, optou-se por realizaruma pesquisa depreços regionat, buscando informaç ões em fontes que reftitam as condições de mercado[ocais. Com base nos dados obtidos e na insuficiêncía de refe rêhcías no pNCp,autitização de fontes do setor privado se justífica ptenamente. Essa estratégia éfundamental para assegurar a vantajosidade da contratação para a Câmara Municípat,atinhando-se aos princípios constitucionais da eficiência, economicidade etransparência, bem como à tegistação vigente que rege as contratações púbticas.Ademais, a pesquisa de preços no setor privado permite uma avatiação mais abrangenteopções disponíveis, contribuíndo para a escotha de propostas que não apenas

§l (SSi SZLZ-LZAZ O nu, firmino Gonçahres pedreira
106, Centrq Tirnon-MA Ititat

ttlüa.

das
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atendam aos
financeiras.

requisitos técnicos, mas também ofereçam methores condições

4' valor global médio de reÍerência R$ í3.gg9,g2 (treze mil e novecentos e noventa e
nove reais e noventa e dois centavos).

Timon - MA,23 de janeiro de2026

Enéas 1o da Si Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria OSlgtzO2S-Gp

Enóas Angelo da Silva Junior

0iretor Admiiislrativo e Financeiro

Portaria No 031 9/2025'GP

AGERI'Timon'MA

G tgot 3212-1222 Q n* Firmino Gonphrcs pedrdra, 106. centro, Timon-MA attraa
Itatat

.=-nry
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Memorando no 05/2026

Ao Exmo. Diretor GeraI da AGERT

Sr. ltamar Antônio de Otiveira Junior

Em resposta a Vossa soticitação, encaminho em anexo, as pesquisas de preços
reatizada com o objetivo de Contratação de empresa especiatizada em Locação de
softwares com suporte técnico, manutenção e outros serviços para o Sistema de
Contabitidade Púbtica lntegrado para atender as demandas da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município de Timon - MA.

Tímon, 23 de janeiro de 2026

Enéas Ângeto da ntor
Di retor Administrativo e Financeiro

Portaria 0319/202S-cp

Enêas Ângelo da Silva Junior
Diretor Administralrvo e tinanceiro

Porlaria N' 031 9/2025.GP

AGERT.Timon.MÂ

Ç taol 3212-1222 S nua Firmino Gorqatves pedreira, l0§, ÇentÍo, Timon-MÂ {ttttit
lrültt
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Timon - MA,23 de janeiro de 2026.
Memorando no 06/2026

Ao Exmo., Diretor GeraI da AGERT
Sr. ltamar Antônio de Otiveira Junior
Assunto: Resposta à soticitação de inÍormações orçamentárias para abertura deprocesso administratavo para contratação do objeto abaixo especificado.

Exmo. Sr. Díretor Geral da AGERT,

Ao cumprimentar cordiatmente Vossa Excetência, venho respeitosamente, por
meio deste, diante a consutta formutada, e em face do objeto pretendido que tratacontratação de empresa especializada em Locação de softwares com suporte técníco,
manutenção e outros serviços para o sistema de contabitidade púbtica lntegrado para
atender as demandas da Agência Regul.adora de serviços púbticos Detegados ãe rmon -MA, informar que a despesa decorrente da contratação se encontra devidamente
assegurada com a seguinte dotação orçamentária:

Unidade Gestora:47

Projeto/Atividade: Zt 67

Etemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: S0l _ Recurso próprio
Ressatte-se que as informações orçamentárias acíma expostas foram extraídas

das dísposições da Leiorçamentária Anuat deste ente, referente ao exercício financeiro de2026' da Lei de Díretrizes orçamentárias, Ptano pturianuat e demais normatívospertínentes.

Respeitosamente,

(
EnéasÂngeto da Sitva

Diretor Administrativo e Financeiro
Portâria 03I9/2025-Gp

Enóas Anqelo da Silva Junior

Diretor Admi-nistrativo e tiniintÉil0
Pottaria llo 0319/202í0F

ÀGERI - Iimon'ftA

r

Gomo ordenador de despesas, DECLÁRO exístÍr
e fínanceira para atender o

Oliveira Junior
Diretor Gerat da AGERT

Itamar António de 0liveira Junior
0irctor Gcrrl

Portaria N" 32fi?C25.Gp
AGERT . 'Iirnon.lúA

ütatat
atüatt

G tgol 321,2-1222 s ao, tirmino Gonçerves pedreira, 1ü6. centro, Timon_MA



Prefeitura Municipal de Timon
Praça São José, s/n - Centro - CNpJ:061 lSgOTlOOOl_14

Orçamento Programa - Exercício de 2026

FICHAS DA DESPESA

Entidade DiscriminaçãodaErrtidade

Página'l

Ficha CLoc Func/Prog Câtgo Discriminação
Vinc Fonte/STN/Cód. Total Orcado

13í 5
1316
1317
13'18
13'19
1320
1321
1322
1323
1324
1325
1326
1327
1328
1-3A
1

l JJr

90 11
IVIL3.1.90.13.00 OBRt GAÇÕES PATRONAIS

3.1.90 92.00 DE SPESAS DE EXERCíCIOS ANTERIORES
3 1 90.94.00 TNDEN|ZAÇÕES E RESTlrutÇôES TRABALHISTAS

PATRONAIS3.1.91.13.00 coNTRtBUtÇóES
3.3.90.08.00 OUTROS BENE FiCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E3.3 90 14 00 D|ÁRIAS - Ctvtl
3.3.90,30.00 MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90 33.00
3.3.90.35.00
3.3.90.36.00
3.3.90 39.00
3.3.90.45.00
3.3.90 47.00
3 3.90.92 00
3.3.90.93 00
4.4.90.52.00

Tota!

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃo
SERVIÇOS DE CONSULTORTA

"9gllgg sERVtÇos DE TERCEIRoS - pEssoA FístcA
?.u]5gs S_ERV|ÇOS DE rERCEtRos - pEssoÀ.runíoic
SUBVENÇÕES ECONOMICAS
OBRIGAÇOES TRIBUTÁRNS E CONTRIBUTIVAS
DESPESAS 

-DE EXERCíCIOS ANTERIORES
rN_DENtZAÇóES E REST|TUTÇoES
EQUIPAMENTOS E MATERIÀI PERMRruCNTE

.00.0. 0-00
1.501.00.0.1.501.0-00í 001
í .501 .00.0.1 .501 .0_ooí oo1
1.501.00.0..t.501.0_oo1 001
1.50'1.00.0. 1.501.0_oo1 001
1.501.00.0.1.501.0_OO1 oO1
1 .501 .00.0.1 501 .0-001 001
1.501.00.0.1.501.0_001 001
1.501.00.0.1.501.0-001 001
1.501.00.0.1.501.0_001 oo1
1.501.00.0..1.50í.0-oo1 oo1
1.501.00.0.1.501 0_oo1 oo.í
1 .501 .00.0.1 .501 .O-001 001
1.50'1.00.0.1.501.0-oo1 oo1
1.501.00.0.1.501.0-001 001
1.501.00.0.1 501.0-001 oo1
1.501.00.0.1.501.0_OO1 001

164.000,00
1.000,00
1 000.00

36.000,00
1.000,00

26.000,00
26 000,00
í 2.000,00
68.000,00
65.000,00

612.000,00
5.000,00

26 000,00
2.000,00
2.000,00

28.000,00

1.977.000.00

Codigo de
001 Ordinario

1.977.000,00
001 Recursos Proprios do Municipio 1.977.000,00
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ESTADo Do MARANUÃo
PREFEITURA MTINICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MLINICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO P CTSTÃO
oRÇAMENTÁnta

FOLHA DE INFORVT,IçÃO ORÇAMENTÁNIA N" 23612026

Ao senhor,
Itamar Antônio de Oliveira Júnior
Presidente da Agência Reguladora de serviços públicos Delegados de Timon

Prezado,

Em resposta a s
Orçamentiíria, com
disponibilidade,
Processo
prestação de s

servlços para o
AGERT. Conforme S

ccxxxVI.
Delegados

Unidade

Função
Sub-Função
Programa
Projeto Atividade

Classificaçào
Econômica
Fonte de Recurso
Valor Total

Em relação à
consonância com o

12.

Timon/MA, 23 dejaneiro de2026

Atenciosamente,

timon.ma.gov.br

após análise da Lei
I a existência de

despesas previstas no
a especializada Ln

manutenção e outros
as demandas da

Serviços Públicos

os Delegados de

Delegados de

Jurídica

pesa se encontra em

Timon
3.3.90.

':',,,,t,

./1 /\L> c LLq Ê:
Eronildes Cavalcante Alexandr. 

-Diretora de Orçamento
Portaria N. 0103/2025 _ Gp

2067- da

l-501 - Otrtros Recursos Não

Fública

Timon

Serv.



^/TGERT
à.*s LÍdr4.{. .}r} tF*Íe

Ao Setor de Licitações e Contratos Administrativos
ltmo. Sra. Agente de Contratação

Senhora Agente de Contratação,

^\. Autorizo a adotar as providências necessárias no sentido de reatizar procedimento
adminístrativo com vistas à contratação de empresa especiatízada em Locação desoftwares com suporte técnico, manutenção e outros seruiços para o sistema decontabil'ídade Púbtica lntegrado para atender as demandas da Agência Regutadora deServiços Púbticos do Município de Timon _ MA.

Por meio deste instrumento, resotvo aprcvar a especificação do objeto (termo dereferência) etaborada peto departamento responsávet, em virtude das informações até omomento presentes neste processo administrativo que indicam a adequação da mesma àdemanda púbtica, nos termos do art. 60, inciso lX e art. 7..,§2,.,inciso l, da Lei de Licítaçôese Contratos Administrativos.

lnformo que as despesas e rubricas orçamentárias já se encontram devidamenteindicadas em Memorando encamínhado peta Diretoria Administratíva fínanceira.
oportunamente, determino ainda que sejam obedecidos os dispositivos da Lei no14'133/2021, bem como as demais disposições tegaís apticáveis.

Ao finat dos trâmites legais, estando o processo devidamente instruído, retorne-separa anátise e eventuat ratífÍcação.

Timon - MA, 06 de fevereiro de2026.

/
de Otiveira Junior

Diretor Geral da AGERT
Portaria : Og2A t 2O2S-cp

Itamar Antônio dc 0liveira Junior
Dirctor Gcral

Portaria H' 32012025-GP
AGERT.Timon.MA

Rua tirmino Gonçatves pedreira, 10§. centro, Tinron-MA
(86)3212-t222 0

aataal
araaaa



DE 2025.

janeiro de 2025,

2025.

Exacutivo Municipal),
Municipal no 064, de

Art. 1!. NO|UEAR, de
ruunrcipaí no 12gg, de

RESOLVE:

parâ exercêr o cargo
Secretaria Municipal

com eieitcs
w" DE

DE 2025.

RESOLVE:
Art. íÊ. NOIíE/IR, com eÍeitos a partir de 02 de janeiro de 2025, pâra exercer cs

S€

PaÉgrafo únjco. Os servidores ícarâo à disposição da Agência Reguladora de
Serviços públicos

Delegados do Municipio de Timon -
A AGERT

AGERT, para prestar seus
com ônus de

DE 27 DE

Itlomcqâo de Cargo Comlssíonado,O PREFEITO ltuxtc|PAL
incisos Vl e

DE TtuoN.
iX, e ainda o

Estado do MaEnhâo, no uso das
art. 93, inciso alÍnea ,,a', 

Ca Lei

que the conterê o afi.70, atribujçôes

i,fi:.jj],:,yy:fçfi"p 
Nomeação de cargo comisaionêdo.

""ry+*g*ç':.:*+**,r't'uü*"'*ffi 
"f

;q3fi,,":gl**-.t**

i,:"[:TT,:.yy:f9fi:5. 
Nomeação de carso comissionâ'to'

utt*=: ç[qü,#*frHsâl:",.##í.:#ffi
RESOLVE:

RESOLVE:
Art. 1,. ;1OMEAR, com efeitos a pârtii de 02 de

de
Noma

Silva Junior

de

Orgánicã do Município (LoM), com bas€ na Lei

RESOLVE:

II,

fr ffi$#Hpi,*t,l*ffi ft'df*Fffi Parágrafo
Consórcio
Timon-l\4A
Estatuto dô

pera exercâr o, *'o'Fica revogada a portaria no 036/2025-Gp
Aí.3o. Esb Portâria

',*!'"tri1:,3frff:.;:.*aJy"ü"ffi I"*;i[*., ::

dê conformidade com
de 28 de d€zembro dê

entra em vigor na data d€ sua publicação, com êfeitos

Art. ío. t{OgEAR.
Municipal nc í2g9,
exercer o c€lrgo em
õêste Munjcípio.

o disposto no inciso ll do art, 15 da Lei20u, Edu.rto Sâírto. dB Olivêira, ia.ecomissão de Coordênador, símbob S€, do Gabinete do Prefeito,

Municipat n i89Z2A

2025.

de C2.01 .2A25.
a cg:]..âr

01 DE

RESOLVE:

com efeitos a partir de 02 qe jáneirono lnstitutc de Previdêncía Sociai .de 
2025, pâra exercer ôsoos ServiOores pr:biicos

Nomeação de Cargo Comissionado.O FREFEITC MUNICIPAL DE T'IUION, Estâdo do Marcnhão, no
que ihe coníerc o aft. 70,

QêBringel

Cézar dã Pessoa

ü-b

de
Renno

s-4

Sousa Silva

s-4
S4

Silya Cunha

Kamiia
de

Gisettá Costa
Ántonio

LimE

s-3

t§sN 2965_8489

incisos VI s e o aÍt. 93, incÍso ll, alínea "a', dâ Lei

uso das atribuigôes

I

do de
Ano n'

29 Janeiro de

Â:':. :c. §ciúEAR, Je ccnÍon 
RESOLVE:

Art. 'Jo. NoMEAR. de confor 
RESOLVE:

stmbãiã-
_s€

s€
s€
a--

- 
s{ -

-s-4 -

s_7

s€
ir i:\

ic':

Prac; Siio
Cerr t ( f:P ír.5. ri. I í:; I I,Q ]I,Jrl.I

.r)iJf) Tiir,



^çERT

PORTARTA No 007/2026

DESIGNA O AGENTE DE CONTRATAçÃO,
EQUTPE DE APOTO E COMTSSÃO DE
coNTRATAçÃo e oes ourRAs
PROVIDENCIAS.

o DIRETOR GERAL DAAcÊrucn oe REcULADoRA DE sERvtços núeucos Do MuNtctpto
DE TIMON ESTADO Do MARANHÃo, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com
as disposições constitucionais e Lei Orgânica o Município.

CONSIDERANDO o disposto no art. 6a, LX e 8o da Lei Federat no 14.153t2O21, de.to de abrit de
2421.

BE§OLYE

AÍt. 1o - Designar a Servidora rULlENNE LUIsE PEREIRA DE oLlvElRA, brasileira, portadora do
cPF no 040-855.863-60, Matrícuta no 13g616-3, para exêrcer a funçâo de Agente de
Contratação.

Art' 20' Fícam designados para comporem a equípe de apoio do Agente de Contratação, a
seguinte servidora: REGINA SALVADOR MENESES, Porradora do CpF no 011 .250.243-1g
Matrícuta no 922087-3 cargo em comissâo de Anatista superior Especiatista E AHILTSN
FERNANDo OLIVEIRA PIMENTEL, CPF no 069.277.203-08, matrícuta no 667871, cargo em
comissão Assessor de lnformática, LORENA sousA slLvA, portadora clo cpF no, cargo
contratada de assistente de servíços.

Art' 30 - são atribuições do Agente de contratação e da equipe de apoio, dentre outras
estabetecidas em regutamento, o recebímento das propostas, a anátise de sua aceítabitidade
e sua ctassificaçáo, bem como a anátise dos documentos de habititação e demais atos, nos
termos da Lei 141 33 12021 .

ParágraÍo Único: o Agente de contratação também exercerá as atribuiçôes de pregoeiros, em
face das atividades administratívas que envotverem a modatidade pregão prevista no art. 2g, I
da Lei no 1413At21.

AÍt' {o - Estabelecer por esta portaria que é de responsabitidade de todos os designados,
conÍorme constante nesta, a pubticação do aviso de abertura das licitaçôes, da organização
processual e a devida instrução dos processos ticitatórios.

Art.50 - Esta portaria entra em vigor em 02 de janeiro de 2026.

Pubtique-se e Cumpra-se. Timon-Ma 05 de janeiro de2026.

l§, tgc; 3?.12'rtzz sj *u* tirmino Gor$ahrc* pedrei;-a, tsü- ürnrra. Irrnon-MÂ rrrrrrl
erelorl

Díretor Geral- AGERT
Po rta ria n 

flÍ#,qram* iff;iiil.il-
Portaril fl'-'Àcrrr ' Írmon'ÍilÀ



trônrco do lúunicíPio de Trnron Ánc Xll - Edicáo n" 3.351 05 de Fevereiro de 202óÍimon-MA, Ouinta-Feira
Dráric 0til

PORTARI,A N' ü'í2026. Timon- Ma de ianeiro de 2026'

DISPóE SOBRE A DESIGilAçÃO DE

SERV]DORE§ RESPONSAVÊIS PARA

EXERCEREITI A FUt{çÀo oE ALIilENTAR o
FORTAL DA TRA§NPARÊNCIA DO HUNICIPIO

DEIMOil{IA.

ooIRET0RGERALDAAGÊ}{CIAREGuLADoRADEsERvIçosPÚBLlcosDo
tuNlclplo DE TIMON, ESTAOO DO TARANHÂO, no uso de suas atribuiçôes legais

mnferiOas pela lêi Municipal no 1892, de 17 de dezêmbrÔ de 2013 comas as

altereções da lei complêmentâí no 064 de 17 de ianeiÍo de 2025' e

GOII|S|DERAI{DO e lei n' 12.527111, quê prevê a necessidade de garanür o acosso à

;i;"É" pública de Íoíma clara, obietiva o em tempo hábil' cabendo aos órgáos e

átio"a"" da administração pública a rêsponsabilidadê pela gestáo e âlim€ntação dos

dâdos disponibilizados no PoÍtal da Transparência;

PORTARIA No 007/2026 Timon-Ma 05 de ianeiro de 2026.

DESIGNA O AGEXTE
EQUIPE OE APOIO

COI{TRATAçÂO E

PROVIDET{CIA§.

DE COI{TRATAçÀO,
E coillssÃo oE

DAS OUTRAS

Art29. Estabelecer que, caberá eos re§ponsáveis dê cada órgão verificâr o efelivo

i"nãr*ro, bem como caborá a alimentação das devidas infonnaçóes adminisüãüvas

do respectivo instrumento.

o DIREÍOR GERAL DA AGÊNCIA DE REGULADORA DE SERVIçoS PÚBLlcos

óo uunrcpro DE TTMON ESTADO DO iTARANHÁO, no uso de suas arÍibdções

legais, em conÍoÍmidadê com as disposiçtus constÍtucionâis e Loi Orgânica o

Município, e

CONS|DERANOOodisPostonoart.6á,LXeSpdaLeiFedêrãlno14'133/2021'de1o
de abril de 2021,

RESOLVE:

Aít. 10 - Designar a Servidora JULIENNE LUISE PEREIRA DE OLNEIRA' brasileira'

portradoÍa do óPF no 040.855.863ô0, MatÍícula no 138616-3' paÍe exerr'er a função de

Agênte de ContÍatação.

ArL 20- Ficam desrgnados para comporem a equipe de apoio do Agente de

Contratação, a seguinte seryidora: REGINA SALVADOR iIIENESES' PoÍtadora do

CPF no 01 1250.243-13 Matricula no 922087-3 CaÍgo em Comissão de Analista

iuperior Espêcialisla E AHILTON FERNANDO OLwEIRA PII'ENTEL CPF n"

oOà.ezz.ZOSlA, matrlcula no 667871, caÍgo em comis§ão A§sessoÍ dê lnÍormática'

r-Oiena soU§A slLvA. PoÍtadoÍa do CPF no, cargo conlÍâtada de assi§tente de

serviços.

AÍt. 3o - São atribuiçOeô do Agente de ContBtação e da equiPe de âpoio' denlÍe

oriras esraneteooas ôm regulaúento, o rêcebimento das propctas' a análise de sua

aceitabilidâde e sua classificeçáo. bem como a análisê dos dÔcumêntos de habilitâção

e demais âto§, nos têÍmos dalei 14133nO21'

Parágrâfo Único: O Agênte de cütratação tiambém exeÍcerá as atribuições de

prgã"rc", em face das atividdê§ administrativas que envolverem a modafidade

pÍegâo prcvbta no aÍt. 28, I da Lei no 141 33/21 '

Art 40 - Estâbelecer por osta portarie que é de responsabilidads de todos os

designados, conforme constante nestâ, â publicação do âviso de abeÍtura das

liciuções, da organizâção procassual e a devida insirução dos procêssos licitatÓÍios'

COflSIDERANDO que os óÍgãos púdicos devem mânter c§ responsáveis

formalmente designados pura ã[.entat o poÍtal da transparência do municipio

durante toda a ügência dos contratos celebrado§ pela entidade'

RESOLVÊ

Aí, 1' DESIGI{AR, em consonância com o estab€lecido na lei no 12'527111' os

s€rvidores idênÍficados, sem prejuizo das atribuiçõês anteriores para êxerceÍêm as

funções de alimêntaÍ e acompanhar o cumpÍimsnto do§ lançamêntos dos contrâtos'

..t"uraUo, peh AGERT Agênciâ reguladoÍa dê Servigos Públicos do Munícípio de

fimon-Ul, no quê for relacionado no PoÍtal da TranspaÉncis do Município de

f,rr"Jún, por inteÍmédio da ÀGERT - Agência reguladora de SeÍviços Públicos do

DlsPÕE SOBRE A DESIGNAçÃO DE

SERVTDORES RESFON§AVÉE PELA RETIESSA

DE tNFORllÂçôES, AO TCE/rrA coNFoRilE
ESPECIFICÀ

oDIREToRGERALDAAGÊNGIAREGULADoRADESERVIçoSPÚBucoSDo
,tuNlclplo DÊ TlMoN, ESTAOO DO MARAT{HÂO, no u8o dê suas âtribuições lêgâis

conÍeridas pela lei Municipal no 1892' dê 17 de dezembro de 2013 comas aa

alteÍaçôes da lei complementar n" 064 de 17 de ianeiío de 2025' e

COiISIDERANOO alei no 12.527t11, que prevê a necessidade de garantir o acesso à

ntormaçao pública dê Íorma clara' obietiva e eín tempo hábil, cabendo aos órgãos 6

entidades da administração pÚblícâ a rasponsahilidade pela gêstão e alimentaçáo dos

dados;

coN§rDERÂNDoainstruçãonoÍmaüvaTCE/MAn.34del9denovemblodeZolae
alteraçõês da instÍução normaüva do TCEIMA n o 64 de dezembro dê 2020' quê os

ôrgáoi públicos devem manter os responsáveis designados pela remessa de

inf;rmaçoes, por meio eletrÕnieo ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão'

reÍerÉnr€ ao srsrEilÁ DE IINFORNAçÕES PÁRÁ corvrRotE- s,^'c,

RESOLVE

Art t' DE§IGNAR, em consonância com o estabelecido na lei no 12 '527111' gs

seÍvidores iderÍtilicados, sêm pÍojuÍzo das atíbuiçôes anteiloíes pâre exercârêm as

funções de âlimentâr e acompânhar o dlmpÍimento dos lançâmêntos dos contratos,

cêlêbrados pela AGERT Agênciâ regulâdora de serviçOs Públicos e Delegados de

Timon-MA, no Slsteraa de lnfailneçôes pere contÍote'$lNC , por mêio eletrÕnico ao

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE/AM durante toda a vigênaa dos

AÍt .30. Esta Portaria entra em vigor em 02 de iareiro de 2026.

PORTARIA NO 006,2026. AGERT Timon{úÂ, 05 de ianeiro de 2025.

contratos cebbrados
SERVIDOR CPF

Enéas Ângelo da Silva J1t4!qlTitu!91- 652.920.143-20

Ahilton Fernando Oliveira Pimenlel - Suplente 0ô9.277.20348

ArL2' Esta Portãria enlra em vigor em 02 d6 ianeiío do 2026.

Art. 50 - 02 de 2A26.

ír,tuNlclPlo DE

RESOLUçÃO No. 023/2025 Timon/ MA, 17 de outubÍo de2o25'

olspoeso.o,eNomeâçãoePossedaNovaDiretoriadoconselhoMunicipaldesaúde
(CMS), e da outras Providênciâs.
À penariu do Conselho Municipal de Saúde - CMS de Tltnon/MA' no uso de suas

compêtências e nas âtÍibuições, em f r6união Exfaordinária do diq 1 5 de oubbÍo dê

2025' 
RES.LVE:

ArLlô-NomearedarPosseaNovaDlretoriadoconselhoMunicipaldesâÚdepara(
mandato de 202512027.

l) PÍÊ3ideoto
Kamila Santana, reprêsêntEnta do Sêgmento Gê6tor- gElíS'

ll) Vlcê+rêsldente
Kaline Vieira Figueredo, representantê do S.gmento Usuárlo 'AHFCAET'
lll) Primelro (a) Secratárlo (a)

Verônica Lima §ilvâ, rePÍesenlante do SêgÍÍlsnto Trâbalhador' SINACSI '
lV) Segundo (a) SscreÉrio (a)

r.láAOà Oe Oliveira LcÍola Cruz, represenlante do SegmeÍto U§uárlo - APAE

Art. 20 - Estâ Resolução entre em vígoÍ a paÍliÍ da datâ de sua publicação'

Atenciosamente,
KAiiILA SA}ITANA

Pr8sidente do CMS/Timon-ÍvlA

hesouusÃo t{'. 30/2025
O conseho municipal de saúde do municípro dE Tirnon mâranháo, em sua :

(TERCEIRA) R€união Extraordináda, rcalizada no dia 29 de outubro de 2025, t

08h30min no audifóíio do PSF Parque PiauÍ- 26lz7,locslizado nâ Rus 05, s/n

Parquê PiauÍ - Timon - Maranhão, no uso dê suas atribuiÉss e cornpetênciâs lêgE

e:

Considerando o disposto na Lei Orgânicâ da Saúde N" 8080 de 19 de selembro '

1990, na Lêi N"8.t42 dê setembÍo dê í990 6 Lei§ Municipais' N"923111!

N'1051/1994 e N'í.12í deraneko de 1997 e o seu regimento.

A PlênáÍiâ do Conselho Municipal de Saúde ' CMS de Timon/MA, no uso de su

compelênclas ê nâs atribuiçôes, €m Reunião ElÍraordinária do dia 29 de ouhJbro

2025.
RESOLVE:

CPF

ô52.920.143-20
069.277.203-08OliveiraAhilton

O Munícipio de

rssN 2965-8489

autenticidade dcste que visualizâdo âtrâvés
I ' :, i l CLll': i.::.tr.lú-lcir Ç'llI'.1. í)() I l: '1()7/ir(ií):-l'1 'fr:rr,rt: - \'14.



Diário 0ficia E{etrônico do Município AãÍmon Ano Xl - Edição n" 3.1,l2 Timon-MA, Sexta-Feira, 0Z de Março OúOZSPORTAR lA trto 0J2O/2025€ p

RESOLVE:

Árt. 30. Esta Poíaria entra em vigor na data dê sua publicação.
PORTARIA NO 0321t2025-GP DE 07 DE MARço DÉ,2025.

RESOLVE:

Art. ío EXONERAR. em conÍormidade com o disposto no inciso I do art. Sg da LeiMunicipal no í.299. de 28 de dezembro de SILVANA GARVALHO BACELAR2004.
SOUSA, do cargo em comissão de Coordenadorâ, sÍmbolo 5-6, da FundaçãoMunicipal João Emílio Falcão. deste Município, devendo ser assim considerado aparlt 28.02.2025.

Nomeação de Cargo Comissionado.

r EFEITO MUNtCtpAL DE TIMON, Esrado do Ma rânhão, no uso das atribuiçõesque lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art. 93, inciso ll, alínea .a. dã LeiOrgánica do Município (LOM). com base na Lei Municipal no 1 B9Z\2O 1 3,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR. de mníormidade com o disposto no inciso ll do art. 15 da LeiMunicipal no 1299. de 28 de dezembro de 2004, GEISILANE DE ARAÚJOASSUNÇÃO, para exercer o cargo em comissão de Coordenadora, símbolo 5-6, daFundaçâo Municipal Joâo Emílio Falcão, deste Município, devendo ser assimconsiderado a partir 28.02.2025.

Art. Esta em data sua

No 06/2025€P Tímon.Ma, 12 dê ÍeveÍeiro 2025.

DESGINAR SERVIDOR

O PRESIOENTE DO sERVtço AUTôr{ono Ácue e Escoro oE TIMOH,Autarquia Municipal, no uso de suas atribuições legais, inciso Xll do art.Munícipal no 1892t20

RESOLVE:

DE 07 DE MARçO DE 2025.

Nomeação e Extênsão do Mandato do Diretor-
PÍesidente da AGERT - Agência negufaJoÍa ãesêrviços Públicos Oelegados do Múnicípio de
Tlmon.

..NSIDERAND. que o atuar Diretor presidente da AGERT, o senhoÍ rtamar Antôniodê olivíera Júnior Íoi nomeado pera porraria 
"; 

ãõá;a;ó de novembro de 2024,publicada no Diário Oficiat do Município dia í3 de;;;;;r;;. 2024, ediçãono 3030,página 02 e empossado dia 26 de novembio ã"-ioiir- "''"'

CONSIDERANDO as disposições no §2o do art. 17, da Lei Municipai no 2314, de 2gde fevereiro de 202s. oue arrÀra a deÀomínação oo cãigã anteriormente denominadoDireror-presidente para Direror-G;;i ;;;i"_id.=ür"JuTull,oriço"" e competênciasprevistas na lêgislação vigente,

A prêsente portaria
janeiro de 2025.

PORTARIA No 003/2025 Timon - MA, 1 í de FeyeÍeiro de 202i.

DESIGNAR SERVIDOR.

RESOLVE
Art. 1o, CONCEDER, adicional por tempo de serviço, referente a Quinquênio de 202í

PORTARTA No Í,t/2025€p Timon-t a, 25 de fevereiro 2025.

entra êm vigor a partir desta data com efeito retroativo do dia 2 de

o PREFEITo MuNlclPAL DE TIMoN' Estado do Maranhão, 
1o t11 las atÍibuições o PRESTDENTE Do sERvtço AUToNoMo DE ÁcuA E Escoros DE ,âto*-guelheconfereoart'70'incisosvl eix,ea;noã-oá.t'ôâ,ir"i"ott,arínea'.;ã;l;l SAAE,Autarquiaú*i"õài,rir*desuasatribuiçõesregais,incisoXlr 

doArr.53daOrgânica do Município (LOM), tendo á rtrt" q;; 
"ã'r919i"." u.xrun"ào aã leiUunicipallçS2tl3.mandato sâo rearizadas em clTpri.m:lto a uei rraünicipai n" 1926 de 11 de setembrode 2014 e à Lei Municipat no 237 4 de ZA Oe fe;ereiro'Ji[ iOà5,.

DtsPoE soBRE A DESIGNAçÃo oE
SERVIDORES PARA EXERCEREMA éESTÃO E
A FtscALtzAçÃo DE CONTRATOS.

AÍt' ,|o' Noi'EAR' em conÍormidade com o disposto no ill:g]L.gg art. 15 da Lei O pRESTDENTE oo sERvtço AUTô!Úouo DE ÁcuA E Escoro oE TIMON,

silã§*i=',j?;á"úL*Ê?iill*l!!,3iliiâH,$.r,:ü!ríi3iyi,'H fl',f,'"Ti#,rH#tti"";.í""*", arrbuções,esas ncso x,,do arr s3 da LeiPúblico_s Detegados do Município o.e fimon _ ncÉni:;;;; Municipio. em razão daalter€çáomencionada(§2"doárt' 17'dat-ei M'^d;i '";iá7iàúai- 
considerando que os órgãos púbricos deve manter Geslor e Fiscais ÍormarmenteArt. 20. o mandato do Diretor€eral será estendido até 25 dê novembro de 202g,". designados durante toda ,"igêÀ"iu oo" contratos celebrados pela entidade,oãrmidade com a Lei Municipal 

"" í.92ã; ;;-íJ'iã-.ãi"rnoro de 20í4, e a Leir :ipat no 2.374, de 28 de fevereiro de 202ó tSs", Ao r.tiiy RESOLVE:

Exonêração de Cargo Comíssionado.

O PREFETTO MUNtCtpAL DE T|MON, ESTADO DO iTARANHÃO, no uso dasatribuiçõê§ que lhe conÍerê o art. 70, incisos vr u rx, . 
"ino" 

o art- g3, incrso ,, arínea"a" da Lei Orgânica do Município (LOM), com Or."'n" i"i fr4rnicipal no íg922013 esuas alterações posteriores,

Art 10. Dêsígnar, em consonáncia com o estabelecido no art. í04 inciso lll e art. 1 77da Lei no 14.133121, os servidores adiante identificado, sem prejuizo das atribuiçõesanteriores, para exercerem as funçÕes de Gestor e Fiscal, com Íinalidade deacompanhar r fiscalizar a execução de contratos de compras e presta@es de serviço@muns de
SERVIDOR MATRICULÂ

Eline da Pereira - 918705-í
GILSON =FISCAL 180205-í

Art ?. Estabelecer que c€berá ao Fiscâl do Contrato verificar a eÍetiva entrega dosmateriais e serviço, bêm como caberá ao Gestor de Contrato realizar a fiscalizaçãoadministrativa.

Esta data de

Art,29. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicacáo.

;wo:zoz-;.

servidores adíante identiÍicados, sem prejuízo das atribuições anterior.s, p#exercerem as funções de alimenlar.e acompanhar o cr.rmprimento do" lu;ç;;";;;dos contrâtos ce,ebrados realizados pela SecretaÀ Municipa, de Obras elníraêstrutura de TímoÍúMA no.que Íoi ,"t"";;;;;;; portat da transparência domunicípio dê Timon/MA. por intermédio Oa Secretaria'Municipal de Obras elntraestrutuÍa dê TimonÂrA

DOEMem 24102t2O25, de nomeação:
Onde sê lê: 2. Art. ío - Designar, em consonância com o estabelecido na Lei no12'527t11' os servidores identificados,.r, pi";rà.lã'r,nor,ço"" anteríorês, paraexercêrem as Íunções dê alimentar 

" 
a"orp"ni", o cumprimento dos lançamentosdos contratos celebrados ru,l . nosistema de tnformação p"r" controt"-lTiIõIft?Êãitetrôn,co ao Tríbunat decontas do Estado do Maranhão - T.E/MA, ará"t" iá") vigência dos contratoscelebrados pela êntidade.

53 da Lei
Lêía-se: 2. Arl. 1o - Designar, em consonância com o estabelecido na Lei no12.527 t11 os servidores identiÍicados. sem prejuízo das atribuições anteriores, paraêxerceÍem as funçÕes de alimentar e acompanhar o cumprimento dos lançamentosdos conttatos celebrados pela Sêcrêtaria i{unicipal

TRICULA
1 DA SILVAMARISE

ISSN 2965-8489

13,

MA dá gararrtia autenticidade deste desde qtre visualiz.tlo- através si te:

TCE/MA. durante toda a vigêncía

TimonrMA, no Sistema
de Obras e Intraesbutura dêde lnformação para Controle - SINC, por meio elêtrônico aoTribunal de Contas do Estado do Maranhão _

contratos celebrados pela entidade. dos

O Municipio

I

{\-it<.:r Slto .lr:si:.
1l*l'irrrorr-lüA.
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AUTUAçÃO DO PROCESSO

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
- Processo Administrativo No AO1nO26
- Modatidade: Dispensa de Licitação
- Procedimento Administrativo N" 019/2026
- Requisitante: Diretoría Administrativo e Financeiro da AGERT

DO OBJETO DA L|CITAçÃO

Contrataçâo de empresa especiatizada em Locação de softwares com suporte técnico,
manutenção e outros serviços para o sistema de contabitidade púbtica tntegrado para
atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços púbticos do Município de Timon
- MA.

DA ESTIMATIVA DO VALOR

DAJUSTIFICATIVA

A contratação de empresa especiatizada em tocação de softwares com suporte técnico,
manutenção e outros serviços para o sistema de contabitídade púbtíca lntegrado justifica-
se peta necessidade de garantir à Agência Regutadora de serviços púbticos do MunicÍpiode TÍmon - MA o adequado registro, controte e acompanhamento dos atos contábeis,
orçamentários, financeiros e patrimoniais, em conformidade com a tegistação vigente.
o uso de sistema informatízado, atiado a suporte técnico especiatizado e atuatizaçõespermanentes, assegura maior eficiêncía administrativa, confÍabitidade das informações,
atendimento às exigências dos órgãos de controte e continuidade dos serviços púbticos,
além de representar sotução mais econômica e vantajosa para aAdministração. Dessaforma' a contratação reveta-se necessária ao regutar funcionamento das atividadescontábeís da Agência.

DA tNDtcAçÃO DOS RECURSOS

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa de Licitação correrão por conta derecursos assegurados com a dotação orçamentaria a seguir descrita:

Rua f irmino Gonçalves pedreira. 106, Centro. Trmon-MA alaita
aatata

§J (86) tztz-tzzz fi

De R$ 13'999,92 (treze miI e novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos).
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Unidade Gestora:42

Projeto/Atividade: 21 67

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 50í - Recurso próprio

DA CONCLUSÃO

Desta forma, o processo administrativo está autuado, protocotado e numerado, contendo
a autorização do ordenador de despesas para a sua tramitação, com a indicação sucinta
de seu objeto e do recurso próprio para suprir a despesa, 

"onfor." consta nos autos desteprocesso.

Timon - MA, 06 de fevereiro de2026.

{,4rnn&**kme,.#,W'*
Asente de Contratação

Po rtaria OOt I 2026- AGERT

G teol 3212-1222 s nra Firmino Gonçah/s padreira, 106, centro, Timon-MA tttüio
attrat
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Timon - MA, 06 de Íevereiro de2026.

Memorando no 009/2026

Ao Exmo.
Coordenação Jurídica - Agert

Assunto: soticitação de emissão de parecer jurídico acerca da Dispensa de Licitação
No 00í/2026.

ltmo. Assessor Jurídíco;

Encaminha-se o Processo Administrativo N'019/2026 da Dispensa de Licitação No
001/2026, que tem por objeto a contratação de empresa especiatizada em Locação desoftwares com suporte técnico, manutenção e outros serviços para o sístema decontabil'idade Púbtica lntegrado para atender as demandas da Agência Regutadora deserviços PÚbticos do Municípío de Timon - MA, para emissão de parecer jurídico, conformepreceítua o art.72, inciso ll, da Lei no 14.1 g3/2A21.

Registre-se que a Agente de contratação desta Agência Regutadora de serviçosPúbticos de Timon - MA se encontra à disposição para suprir quatquer esctarecimento
adicionaI ou ditigência que eventuatmente seja necessária.

Respeitosamente,

,f;,rligrlo Lxu* Qt r*,s d,' ü*"^n
-JULIENNE LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA

Agente de Contratação
Portaria OO7 I 2026- Ac ERT

S nra Firmino Gonçakes pedreira, lü6, Centro, Iirnon-MA r . , . r
aaaar

G teol sztz-Lzzz
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MINUTA EDITAL
EDTTAL DE D|SPENSA DE L|C|TAçÃO ELETRÔNtCA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔN ICA NO X)íJ/',I 2026
Processo Ad mi n i strativo No XXXI 2026

1. PREÂMBULO

Torna-se púbtico que a Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon - MA, inscrita no cNPJ sob o n" 22.103.298/0001-06, com sede na Rua

Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, por meÍo da Agente de
Contratação e Equípe, nomeadas peta Portaria no 007/2026 , realizará Dispensa
Etetrônica, com critério de jul,gamento menor prêço, na hipótese do art. 75, ll, nos
termos da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril dezo21, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 6712O21, e demais tegistação apticávet.

Data de lnício das Propostas: xxx/xxx/2026 às xx:xxh
Data Finat das Propostas: xxx/pod2026 às xx:xxh
Data Fina[ de Lances: yttxlyw,l2026 às xxh:xxmin
Li n k: http://www.portatdecom prasoubticas.com.br

1. OBJETO DACONTRATAçÃO D]RETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escotha da proposta maís vantajosa paÍa a
contratação de empresa especiatizada em Locação de softwares com suporte
técnico, manutenção e outros serviços para o Sistema de Contabitidade púbtica

lntegrado para atender as demandas da Agência Regul.adora de Serviços púbticos
do Municipio de Timon - MA, por dispensa de ticitação, conforme condições,
quantidades e exigências estabetecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2. Acontratação ocorrerá em tote/gtoba[, conforme tabeta constante abaixo.
1.3. o critério de jutgamento adotado será o menor preço gtoba1, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especifícações do objeto.
1.4. O vator gtobat estimado para contratação é de Rg 14.000,04 ( quatorze mil
reais e quatro centavos).

2. pARTtCrpAçÃO NA D|SPENSA ELETRôNtCA.
2.Í.A participação na presente dispensa etetrônica se dará mediante portat de

arlalaaG tgOl 3212-l?22 O Rua Firmino Gonçatves Pedreira, I0§, Centro, Tinron-MA
llralt
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Compras Púbticas, disponívet no endereço etetrônico

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Portat de

compras Púbticas, para acesso ao sistema e operacionatização.

2.3. O fornecedor é o responsávet por qual'quer transação efetuada diretamente

ou por seu representante na ptataforma, não cabendo ao provedor do Portat de

Compras Púbticas ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabitídade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha'

ainda que por terceiros náo autorizados.

2.4. Em razáo do VAtOr, as empresas participantes deverão ser

microempreendedor individua[, microempresas ou empresas de pequeno porte;

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.5.3.1. pessoa Íísica ou jurídica que Se encontre, ao tempo da contratação,

impossibititada de contratar em decorrência de sanção que [he foi imposta;

2,5.g.2. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat,

econômica, financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente púbtico que desempenhe função naticitação ou atue

na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que deLes seja cÔnjuge, companheiro

ou parente em tinha reta, cotateraI ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.3.3. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lelno

6.404. de 15 de dezembro de-l97-6, concorrendo entre si;

2.5.g.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação

do aviso, tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em iul'gado, por

exptoração de trabatho infantit, por submissão de trabathadores a condições

anátogas às de escravo ou por contrataçãode adotescentes nos casos vedados

peta tegistação trabathista;

2.S.3.S. pessoas jurídicas que exptorem ramo de atividade incompatívet com o

objeto desta Dispensa de Licitação;

2.5.9.6. Servidorde quatquerórgão ou entidade vincutada aAgência Reguladora

de Serviços Púbticos do Município de Timon - MA, bem assim a empresa da

quat tat servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsáveI técnico'

2.5.3.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei

Federat n" 1 4.1 3312021 .

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

Ü tgO: 3212-1222 S nua tirmino Gonçalves Fedreira, 106, Centro- Ttmon-MA raala
arcar
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetivídade da sanção a el.a apticada, inctusive a sua controladora, controtada ou

cotigada, desde que devidamentecomprovado o itícito ou a utitização fraudutenta

da persona!,idade jurídica do fornecedor;

2.5.4. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Públ.ico - OSCIP, atuando

nessa cond ição (Acó rdáo no 7 461 2A14-TC U- Ptenário);

2.6. Será permitida a pafticipação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 1 6 da Leí no 14.1 33121.

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno

porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de

junho de 2007.

2.7. Juntamente com a proposta de preços e os documentos de habititação, as

empresas proponentes deverão apresentar o recothimento de quantia a título de

garantia de proposta, de no máximo (10lo) um por cento do vator orçado para esta

contratação, conforme as modatidades previstas no art.96 da Lei 14.133, como

condição de ctassificação de sua proposta e consequente ctassifícação.
g. tNcREsSO NA DISpENSA ELETRÔNIcA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

lNtclAL.
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa etetrônica se dará como

cadastramento de sua proposta iniciat, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta,

encamínhará, exctusivamente por meio do Portat de Compras Púbticas, a

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o

caso, e o preço, até a data e o horário estabetecidos para abertura do

procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter dectaração de que compreende a

integratidade dos custos para atendimento dos díreitos trabathistas assegurados

na Constítuição Federat, nas leis trabathistas, nas normas infrategais, nas

convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especiat o

preço, vincutam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
ôh^âr.í^c nrorridanniárinc trahalhictac trihr rfárine nnmaraiaic a nr raicnt rêr nr rtr^óeilvsrSvúurvYrvvr.vrurrve, rreree, rvervvrrrvrvrsrvvYusruYsvrvsrrvu

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de [ances,

serão de exc[usiva responsabitidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito

de pteitear quatquer atteração, sob al,egação de erro, omissão ou quatquer outro

Si (S6) 3212-L222 (!) Rua Firmino Gonçahm Pedreira, lffi, Centro, Timon-MÂ aaaat
aatüt
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pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa impticar o recothimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
afotirrnc ronnlhimantnc r{a êryrnrêcâ nnc rj[1i1nnc dOZg fngSgS.uv vr r.P.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanilha, no

pagamento serão retidos na Íonte os percentuais estabetecidos na l,egistação

vigente.

3.7. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência ou Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensítios necessários, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando

requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta iniciat, o fornecedor deverá, também,

assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema etetrônico, às seguintes

dectarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habil,itação no certame, ciente da

obrigatoriedade de dectarar ocorrêncías posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementarno

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em

seus arts. 42a 49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabitidade petas transações que forem eÍetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com
deficiência e para reabititado da Previdência Sociat, de que trata o art. 93 da Lei

no 8.213/91.

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 08:00h da data estabetecida neste Aviso de Contratação Direta,
a qeqqãn nl'rh!inc corá atttnmatiaomanto aharfa noln cictamâ hârâ n anrrin dar rqlrvúr i iúi iiú qú94 iq Pvav üaúlvi i iq iiqi q v gi iviu ug

lances públ.icos e sucessivos, exctusivamente por meio do sistema etetrônico,
sendo encerrado no horário de finatÍzação de lances também já previsto neste
aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

$J {86} 32r2-t222 Rua Firmino Gonçahaes Pedreira, 1ü6, Centro, Trmon-MÂ latrt
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exctusivamente por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do vator consignado no registro.

4.2.1. O [ance deverá ser ofertado peto vator gtobat do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer vator inferior ou maior percentuat de

desconto em retação ao úttimo [ance por ete ofertado e registrado peto sistema.

4.3.í. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ete

ofertado e registrado peto sistema, sendo tais lances definidos como "tances

intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4.O intervato mínimo de diferença de vatores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em re[ação aos [ances intermediários quanto emretação ao que

cobrir a methor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevatecerá aquete que for

recebido e registrado primeiro no sistema'

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o vator de sua

proposta.

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão ínformados, em tempo reat,

do vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do fornecedor.

4.8. lmediatamente após o término do prazo estabetecido para a fase de [ances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divutgaçáo dos lances, peto

sistema, em ordem crescente de ctassificação.

4.8.1. O encerramento da fase de tances ocorrerá de forma automática

pontuatmente no horário indicado, sem qualquer possibitidade de prorrogação e

não havendo tempo ateatório ou mec

anismo símitar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

ctassificada em primeiro tugar quanto à adequação do objeto e à compatibil.idade

do preço em retação ao estiputado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peta

Administraçáo, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o methor preço, para que seja obtida methor propostâ com preço

compatíveI ao estimado peta Admínistração.
E â t 

^ 
aaxaaiaaÃa 
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respeitada a ordem de ctassificaçâo, quando o primeiro cotocado, mesmo após

a negociação, for descl,assificado em razão de sua proposta permanecer acima

do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em quatquer caso, conctuída a negociação, o resuttado será registrado na

§) (86) 3212-L222 $ Rua firmino Gorçlves Pedrdra, 10§, Centro, Timsr*MA *aaat
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ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. Estando o preÇo compatívet, Será soticitado o envio da proposta e, se

necessário, de documentos comptementares, adequada ao úl'timo [ance.

S.5. O prazo de..,at!dade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

5.6. Será desctassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;

5.6.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso

ou seus anexos, desde que insanávet.

5.6.6. deíxar de apresentar proposta readequada no prazo previsto peto Agente

de Contratação;

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficíentes para executar a contento o objeto, será considerada

inexequível a proposta de preços ou menor tance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços gtobal, ou unitários simból.icos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis

com os preços dos insumos e satários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa náo tenha estabetecido

timites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instal.ações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ete renuncie a parceta ou à

totatidade da remu neração.

5.7.2. apresentar um ou maisvalores da ptanitha de custo que sejam inferiores

àquetes fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis,

medidas provisórias e convenções cotetivas de trabatho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibil.idade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esctarecimentos comptementares, poderão Ser efetuadas

ditigências, para que a empresa comprove a exequibitidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da pl.anitha não constituem motivo para a

desctassificação da proposta. A ptanitha poderá ser ajustada pel,o fornecedor, no

prazo inciicacio pelo sistema, ciescie que não haia majoração cio preço.

5.9.1. O ajuste de quetrata este dispositivo se timita a sanarerros ou fathas quenão

atterem a substância das propostas;

S.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanil.ha passível de correção a

indicação de recothimento de impostos e contribuições na forma do Simpl'es

§J (86) 3272-L222 !) Rua Firmino Gonçhrcs Pedreira, 106, Centrs, Timon'MA Irttl
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Nacionat, quando não cabíveI esse regime.

5.10. Para fins de anátise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

doobjeto, poderá ser cothida a manifestação escrita do setor requisitante do

sen,iço ou da área especiatizada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desctassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

ctassificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat"a

nova data e horário parc a sua continuidade.

5.13. Encerrada a anátise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habil,itação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOCUMENTAçÃO PARA HABILITAçÃO

6.1. O fornecedor será setecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de ticitação, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n.o

14.133t2O21, que cutminará com a seteção da proposta de menor preço gtobat.

6.2. Previamente à cetebração do contrato, a administração verificará o eventuaI

descumprimento das condições para contratação, especiatmente quanto à

existência de sanção que a impeça, mediante a consutta a cadastros informativos

oficiais, tais como:

a) SIC

AF;

b) Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

peta Controtadoria-Gerat da União (ualw+onaklatrensparencra.€pv.brlqe§-);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido peto Consetho Nacional de Justiça

(www. c n j. j u s . b r/ imp_re_bi_d a d e-a d m / c o n s u [t a r-re q ueriüo-p hp].

d) Lista de lnidôneos mantida peto Tribunal de Contas da União - TCU;

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido peta

C ontro ladoria Gera I da U n i ã o - hft+s/lpqtaldatranspa re nci a. gov. brl@
interna/603244-cnep.
6.2.1. Para a consutta de fornecedores pessoa iurídica poderá haver a

substituição das consuttas das atíneas "b", "c" e "d" acima peta Consutta

Consotidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br).

6.2.2. A consutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora

e também de seu sócio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanÇões impostas ao responsável peta prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Púbtico,

inctusive por intermédio de pessoa jurídica da quat seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consutta de Situação do Fornecedor a existência de

sr {86) 3212-1222 !J ftua Firmino Gonçatrrcs Pedreira, 1S6. Centro, Tirnon-MA taala
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Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor ditigenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Retatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.'!. ,À. tentati.,ra de burta será ,,,erificada por meio dos ',,ínculos societários,

tinhas de fornecimento simitares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desctassificação.

2.5.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado

inabititado, por fatta de eondição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habititação dos

fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ete

abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atuatizar previamente as comprovações constantes

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando soticitado, a respectiva documentação atuatizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acíma impticará a inabititação do

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de

certidões tograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)vátida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de doeumentos de habititação

comptementares, necessários à confirmação daquetes exigidos neste Aviso de

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-tos, em formato digitat, após soLicitação da Administração, sob pena

de inabititação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentaçâo dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em retação à integridade do documento digitat.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual, que

pretenda auÍerir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Comptementar no 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos

cadastros decontribuintes estaduat e municipat e (b) da apresentação do batanço

patrimoniaI e das demonstrações contábeis do úttimo exercício.

6.7. Havendo necessidade de anatisar minuciosamente os documentos exigidos,

a sessâo será suspensa, sendo informada a nova data e horário pâra a sua

continuidade.

6.8. Será inabititado o Íornecedor que não comprovar sua habititação, seja por

-;(^ ^Á,^ô^h+^' Ã, '^i-^"ar alaa alaar rm^h+^ê a-iaiel^a +Á laa am
i iciij dPi earua iL<ii lilicia-Vuua (j(iO i..iivui a iÉa aLUO e^iÉruvo, vv qylgoet llq-(vo vl I I

desacordo com o estabetecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação,

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,

na ordem de ctassificaçáo, até a apuração de uma proposta que atenda às

g] {8ô} 3212-t222 !) Rua Firmino Gonçalrres Pedreira, 10§, Centro, Tinron-MA oarta
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especificações do objeto e as condições de habititação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habil'itação, o fornecedor

seráhabititado.

6..!0. os docurnentos a serenn ex.igidos para flns de habititação que serão

sol.icitados do fornecedor mais bem ctassificado da fase de [ances, são:

6.1 0.1. Habititação Jurídica:

6.10.1.1. Empresário individual.: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede; Qll

6.10.1.2. Microempreendedor lndividuat - MEI: Certificado da condição de

Microempreendedor lndividuat - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio vrrrirrw.portatdoempreendedor'gov'br; QU

6.10.1.3. Sociedade empresária, sociedade timitada unipessoat - sLU ou

sociedade identificada como empresa individuat de responsabitidade

timitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat no

Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores; OU

6.10.1.4. Sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro CiviL de

Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

6.10.1.5. Documentos pessoais dos sócios (RG e CPF)

6.10.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas

as atterações ou da consotidação respectiva'

6.10.2. Habititações fiscat, social e trabathista:

6.10.2.1. prova de inscriçâo no Cadastro Nacionat da Pessoa Jurídica (CNPJ)

atual.izado;

6.10.2.2. Prova de regutaridade fiscal perante a Fazenda Nacionat, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita

Federat do Brasit (RFB) e pela Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN),

referente a todos os crédítos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por etas administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos

termos cia portaria Conjunta no i.75i , de AZiiOizAiL, cio Secretário cia Receita

FederaI do Brasit e da Procuradora-GeraI da Fazenda Naciona[.

6.í0.2.3. Prova de regutaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrS);

G tgOl 1Z;Z-LZZZ Çi nua Firmino Gonçatves Pedreir*. 1ü6. Centro, Ttrnon-MA iaraa
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6.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentaçáo de certidão negativa ou positíva com efeito
de negativa, nos termos do Títuto Vll-A da Consotidação das Leis do Trabatho,
aprorrada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de nneio de 1 94rt.

6.10.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estaduat ou Distritat do
domicítio ou sede do fornecedor, retativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

6.10.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat do domicítio ou sede
do Íornecedor, retativa à atÍvidade em cujo exercícÍo contrata ou concorre;

6.10.2.7. Dectaraçáo de que não emprega menor de 1g anos em trabatho
noturno, perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXlil, da
Constituição;

6.10.2.8- A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipat, se
houver, retativo ao domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatíveI com o objeto contratuaU

6.10.2.9. Dectaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata
o art. [4 da Federal no 14.135/2O21.

6.10.2.10. Decl.aração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência ê para reabititado da Previdência Sociat, previstas em
lei e em outras normas específicas, conforme exigência do art. 63, lv da Federat
no 14.133/2021.

6.10.2.11. Dectaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistas
assegurados na constituição Federa[, nas teis trabathistas, nas normas
infrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes, conforme exigência do art.63, s loda Federa[ no
14.133t2021.

6.'l 0.3. QuatiÍicação Econômico-financeira:

6.10.3.1. Batanço Patrimonial do último exercício com DHp do contador;

6.10.3.2. certidão negativa de fatência ou concordata expedida peto
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial., expedida no
domicítio da pessoa física;

6.1 0.4. Habititação técnica:

$J {8ô} 321?-1222 Q Rua Firmino Gonçahes pedreira, 1üô, centro, Trmon-MA aolta
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6.10.4.1. Comprovação de aptidão pata a prestação dos serviços simitares de

compLexidade tecnol.ógica e operacional equivatente ou superior com o objeto

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certldões ou atestados de capacldede técnica, po!' pessoês jurídicas de d!reito

púbtico ou privado, ou regutarmente emitido (s) peto consetho profissiona[

competente, quando for o caso;

6.10.5. O fornecedor enquadrado com microempreendedor individua[ que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei

Comptementar no 12312006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estaduat e municipat.

6.10.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou

distritais retacionados ao objeto, deverá comprovar tat condição mediante a

apresentaçáo de certidão ou dectaração da Fazenda respectiva do seu domicítio

ou sede, ou por meío de outro documento equivatente, na forma da respectíva

tegistação de regência.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conctua peta contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivatente.

7.2.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivatente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contrâtação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Atternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá

encaminhá-[o para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio etetrônico, para que seja assinado e devotvido no ptazo

de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de

empenho ou instrumento equivatente poderá ser prorrogado 1 (uma)vez, por iguaI

período, por soticitação justificada do adjudicatário e aceita peta Admínistração.

7.3. O pÍazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em

conformidade com Termo de referencia, prorrogável conforme previsão [ega[ e

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a
Â^ l^^ ^^^Ji^Ã^^ l^ L^k:li+^^:^ ^ ^^^+-^+^^:^ ^^^^ix-^i^^ Á^Â+^tJur r rPr vvãYou ucl§ uLrl rLllYUE§ LIE r roututoYou E uur lLr orclYou uur rülE,r rquo§ r rtr§tE

aviso,que deverão ser mantidas peto fornecedor durante a vigência do contrato.
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8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

timite para e âpresentação das propostas'

9. ENTREGAE CRlTÉRlos DEACEITAçÃo Do oBJETO'

g.l.oprazoedemaiscondiçõesdeentrega,recebimentoeaceitaçãodoobjeto

da píesente dispensa de ticitação, estão previstos no Termo de referência, Anexo

I do Presente AVISO.

10. CONDIçoES DE PAGAMENTO

l0.l.opagamentoseráreatizadonopÍazomáximodeaté30(trinta)dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem

bancária, para crédito em banco, agência e contã corrente indicados peto

contratado.

10.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscat ou fatura no momento

em que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato'

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovaç áo da regutaridade fiscat e trabathista, mediante consutta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Leino 14'133'

de2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou dos documentos

pertinentes à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a tiquidação da

despesa,como,porexempto,obrigaçãofinanceirapendente'decorrentede
penatidade imposta ou inadimptência, o pagamento Íicará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese' o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regutarização da situação, não

acarretandoquatquer ônus para a Contratante'

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancáriaPara Pagamento'

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consutta aos sítios

etetrônicos oficiais, para comprovação da reguLaridade fiscat e trabathista paÍa

verificar a manutenção das condições de habil,itação exigidas no Termo de

referência.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida peta rescisão do contrato. caso a contratada não

regutarize sua situação quanto a regutaridade fiscat e trabathista.

10.8. Será rescindido o contrato em execuçáo com a contratada que náo esteja

em situação regutar, satvo por motivo de economicidade, segurança nacionaI ou

G tggl ÍlZ:rZ-l.Zl2 $ nua Firmino Gonçatws Pedreira, 10ô. Centro, Ttmon-MA : : : :



:i*"*.'.*

íAGERT
hÉ{1, hrr.as.à»rd*4É

outro de interesse púbtico de atta retevância, devidamente justificado, em

quatquer caso, peta máxima autoridade da contratante'

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

tegistação aPl'icávet.

10.10. A Contratada regutarmente optante peLo simptes Naciona[, nos termos da

Lei Compl,ementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos econtÍibuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento

Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficiat, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comptementar.

10.11. Nos casos de eVentUaiS atrasos de pagamento, desdeque a contratada

não tenhaconcorrido, de atguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa

de compensação financeira devida peta Contratante, entre a data do vencimento

e o efetivo adimptemento da parceta, é catcutada mediante a apLicação da

seguinte fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = Vator da parceta a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I

(TX)

1=(6/100)/365 I = 0,00016438
TX

taxa

= PercentuaI da

anual = 60lo

10.12. As dúvidas/esctarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-

maiI agertadmtimon@gmait.com, que serâo devidamente atendidos.

1 1. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

11.1. As despesas decorrentes do fornecimento do obieto correrão por conta dos

recursos específicos consignados no orçamento da Agência Regutadora de

Serviços Púbticos Detegados de Timon - MA, cl,assificada conforme abaixo

especiÍicado:
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Órgão: AGERT

Unidade Gestora: 47

P roi eto/Ativ idade: 21 67

Etemento de DesPesa: 3'3'90'39'00

iàr," a" Recurso: 501 - Recurso Próprio

ii:l?i.t}lffIr?ão convocará o proponente detentor da proposta/cotação de

menorpreço,para,noprazodeaté05(cinco)diasúteis'assinaroinstrumento
contratua[queobedeceráaodispostonesteAvlsoeascondiçõesdaLeiFederat
no' 14'1 3312a21 An"atÁmanrêr âs mesmas condições de

l2.2.Paracetebrar o contrato a empresa deverá manter as m

li::t::t,ro, oo instrumento de contrataçáo vincurar-se-ão estritamente às

disposições deste instrumento'

l2.4.ocontratodeveráserassinadoporrepresentantedaempresaofertantedo
menor preço, devidamente habititado'

12.5.Avigênciadoscontratosdecorrentesdestadispensadeticitaçãoserápelo
períododeaté3ldedezembrode2o26,contadodadatadesuaassinatura,
obedecendo aos termos do Art' 105 da Lei n" 14'13312021'

l2.6.oscontratosdecorrentesdestaDispensadeLicitaçáopoderãoser
atterados, observado o disposto no art' 124' da Lei no 14J332021'

12.6.1.Nasal'teraçõesunilateraisaqueserefereoincisoldocaputdoart.l24da
Leino.14.133t2o21,ocOntratadoseráobrigadoaaceitar,nasmesmascondições
contratuais,acréscimosousupressõesdeale2SVo(vinteecincoporcento)do
vator inicial, atuatizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras'

l3.DocoNTRoLEEFlScALlzAçÃoDAExEcuÇÃo
13.1. Nos termos do art' 117 da Lei no 14'133' de 2021' será designado

representanteparaacompanharefiscatizarofornecimentodoobjeto,anotando
emregistroprÓpriotodasasocorrênciasrelacionadascomaexecuçãoe
determinando o que for necessário à regul,arização de fathas ou defeitos

observados.

1g.2. A fiscatização de que tÍata este item não exctui nem reduz a

responsabitidadedaContratada,inctusiveperanteterceiros,porqual'quer
irregutaridade, ainda que resuttante de impeÚeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não imptica em corresponsabil'idade da

Administraçãooudeseusagenteseprepostos,deconformidadecomoart.l20
da Lei no 14'133, de 2021'

l3.3.orepresentantedaAdministraçáoanotaráemregistroprópriotodasas

G nua tirmino Gonplves Pedreira' t0$' Centro' Ttmon-MÂ : : : : IG tso: tzl?-t222
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ocorrências retacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano'

bem como o nome dos funcionários eventuatmente envotvidos, determinando o

que for necessário à regul,arização das fathas ou defeitos observados e

encanninhando os apontarnentos à eutoridade competente para as pro'ridências

cabíveis.

14. DIRETTOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Termp jrerelerençla:

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do

contratoparaacompanharefiscatizaraexecuçãodo(s)Contrato(s);

14.1.2.Vetar o emprego de quatquer produto que considerar incompatível com as

especificações apresentadas na proposta da CoNTRATADA' que possa Ser

inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudiciat à

saúde dos usuários;

14.1.3.A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os

serviços da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato'

apticando ao anfrator as penatidades previstas na Lei no 14.13312021;

14.1.4.lntervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições

previstos na Leino 14.13312021:.

14.1.5. Efetuar o pagamento à contratada de acordo eom as disposições do

Contrato;

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas peta Contratada e apticar-lhe às

penal,idades cabíveisnos termos da Lei no 14'13312021;

14.1.7.Modificar ou rescindir unitateratmente o contrato nos casos previstos na

Leino 14.13312021;

14.1.8. Preencher e enviar a ordem de serviço de acordo com os critérios

estabetecidos neste Termo de referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos peta CoNTRATADA, que esteiam em

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem reatizadas,

dEVCNdO ASS|NAT AO fiNAI, O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

14.1.10. Soticitar a substituiçáo imediata de serviços que jutgar insuficientes,

inadequados ou Prejudiciais;
14.1.1L Recusar com a devida justificativa quatquer serviço entregue fora das

es pec if ica ções ccn sta ntes n a p rc p csta Ca CO I\ITP'ATADA;

14.1.12.Assumir a responsabil,idade petos prejuízos eventuatmente causados à

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação finat, desde que' na

sua apresentação, objetonão tenha apresentado defeitos;

Ç tAO: }ZuZ-LZ?Z S nra tirmino Gonçahm Pedreira, 1ü6, Centro, Tirnon'MÂ 
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14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida peta

CONTRATADAdentTo dos prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas

conn o fornecinnento dos sen'iços.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado, sob

os aspectos quantitativos e quatificativos, anotando em registro próprio as fathas

detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de

imperfeições, fathas ou irregutaridades,fixando-the prazo para corrigir defeitos ou

irregutaridades constatadas no fornecimento dos serviços'

14.2. Caberá à CONTFTATADA, atém das obrigações previstas no contrato e no

@
14.2.1. Executar os serviços conforme especiÍicações definidas no presente

Termo de referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

14.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas

contratadas;

14.2.9. Prestar todos os esctarecimentos que the forem sol,icitados peto

contratante, relacionados com as especificações dos serviços;

14.2.4. Executar, nos tocais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns)

de serviçosobjeto da presente contratação, às Suas expensas, dentro do prazo de

execução estabetecido;

14.2,5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormatidade de

caráter urgenteem retação aos serviços que forem objeto do Contrato e prestar os

esctarecimentos necessários;

14.2.6. lndicar, formatmente, preposto apto a representá-ta junto à

coNTRATANTE, que deverá responder peta fiet execução do contrato;

14.2.7.Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do obieto

contratuat;

14.2.A. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por cutpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente retação contratuat, não exctuindo ou

reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da

execução do objeto peta CONTRATANTE.

14.2.8.1.Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o

pagamento de Documento cte Arrecactaçáo Municipat - DAM, a ser emitiOa peto

Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais

penal,idades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14.2.9. Propiciar todos os meios e Íacitidades necessárias à fiscatização da

execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para

G tgfi 321?-1222 $ nua Firmino Gonçalm Pedreira, 106, cen$o, Ttmon-MA iarta
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sustar o fornecimento dos serviços, total ou parciatmente, a qualquer tempo,

sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que jutgar inadequados;

',^ , t n Mantor drrranto tnr{a a ovonrreãn dn ílnntratn Êttr 
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as obrigaçôes por ete assumidas, todas as condiçôes de habitítação e

quatificação exigidas na ticitação;

14.2.11. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

14.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceítação, dentro do prazo

estabetecido no Termode referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.13. Substituir os serviços que apresentarem fathas, sem ônus para a

CONTRATANTE, no píazo de demais condições previstas neste Termo de

referência.

14.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção

lndividuat - EPl, quando for o caso;

14.2.15. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de

serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de

entrega estabetecido;

16.2.16. Arcar com todas as despesas retacionadas à execução dos serviços, tais

como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se

houver.

14.2.17. Os Serviços deverão ser de excelente quatidade.

14.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados

durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.

14.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiet cumprimento das

disposições contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inctusive quanto ao compromisso de execução dos quantitativos contratados;

15. DAS rNFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14.133, de

2021, a Contratada que:

15.Í.1. der causa à inexecução parciat do contrato;
15.',.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públ.icos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. der causa à ínexecução totat do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. não mantiver a proposta, satvo em decorrêncía de fato superveniente
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devidamente justificado;

í5.1.6. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

15.1.7.ense!ar o retardannento da execução dos sen''iços da Lícitação se!'n rnoti\,'o

justificado;

15.1.8. apresentar dectaração ou documentação fal'sa exigida paÍa o certame ou

prestar dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a l,icitaçãO ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer

natureza;

15.1.11. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitaÇão;

15.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Leino 12.846, de 1o de agosto de

201 3.

15.2. Peta inexecução total ou parciat do objeto deste contrato, a Administração

pode apl,icar àCONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquetas que náo

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2, Mutta de 0,5%o (meio por cento) do vator do contrato celebrado com a

contratação diretae será apl,icada ao responsávet por qual'quer das infrações

previstas no item 15.1.

15.2.3. lmpedimento de ticitar e contratar com administração púbtica petas

infrações previstas nos itens 15.1.2 ao 15'1 '7 deste AVISO'

15.2.4.Dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar com a Administração

Púbtica, pel,asinfrações administrativas previstas nos itens 15'1'B ao 15'1'12

deste AVISO, bem como petas infrações administrativas previstas itens 15.1'2 ao

15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a

sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsávet de ticitar ou contratar no

âmbito da Administração Púbtica direta e indireta de todosos entes federativos'

pe[oprazomínimode3(três)anosemáximode6(seis)anos.
15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 ,15.2.3, e 15.2.4 poderão ser

apticadas àÇQNTRATADA juntamente com as de mutta, descontando- a dos

pagamentos a serem efetuados.

15.4. Se a mutta apl,icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de

pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contratado, atém da

perda desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobracla jucticial.mente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a

mutta de mora no importe de 0,50/o (zero virguta cinco porcento) sobre o vator do

contrato.

15.6. A apticação de mutta de mora não impedirá que a Administraçáo a converta
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f.aa

'ça#"

fl



íAGERT
flÉ*et r{âr.{r&}lds{il

tta>-i!Étár t*fl

em compensatória e promova a extinção unitaterat do contrato com a apl.icação
cumutada de outrassanções previstas neste AVISO.
Í5.7- Também ficam sujeitas às penatidades do art. 156, llte lV da Lei no 14.133,
de2A21, âs enlpresas ou profisslonais que:
15'7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dotosos,
fraude fiscat no recothimento de quaisquer tributos;

i5'7.2. Tenham pÍaticado atos íiícitos visando a fri:strai'os objetivos da iícitação;
15'7'3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude deatos itícitos praticados.
15'8' A apl'icação de quatquer das penatidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contradítório e a ampta defesa à
contratada, obseryando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei no g.lg4, de 1ggg.
15'9' As muttas devidas elou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos vatores a serem pagos, ou recothidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quandofor o caso, seráo inscritos na DÍvida Ativa do Municipat
e cobrados judiciatmente.
í5'9'í' Caso a contratante determine, a mutta deverá ser recothida no prazo
máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peta autoridade competente.
15'10' Caso o valor da mutta não seja sufíciente para cobrir os prejuízos causados
peta conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o vator
remanescente judiciatmente, conforme artigo 41g do código civit.
15.11. A autoridade competente, na apticação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à AdmÍnistração, observado o princípio da
proporcionatidade.

15.12- se, durante o processo de apticação de penatidade, se houver indícios deprática de infração administrativa tipificada peta Leino 12.846 de lo de agosto de
2013, como ato lesivo à administração púbtica nacionaI ou estrangeira, cópias doprocesso admínistrativo necessáriasà apuração da responsabitidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventua[ ínstauração de investigação pretiminar ouProcesso Administrativo de Responsabitização _ pAR.
í5'13' A apuração e o jutgamento das demais inÍraçÕes administrativas nãoconsideradas comoato lesivo à Administração púbiica nacionat ou estrangeira
nos termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2ol3,seguirão seu rito normal naunidade administrativa.
15.14. O processamento
processos administrativos

do PAR não interfere no seguimento regutar dos
específicos para apuração da ocorrência de danos e

s (86) 3?12'rzzz s nra Firmino Gonçatves pedreira, 106, centro, Tirnon-MA tatta
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prejuízos à Administração Púbtica Federat resuttantes de ato [esivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente púbtico.
15.í5. A apticação de quatquer das penatidades previstas reatizar-se-á em
n!'oeessô ar'!ministrativn ot!ê âqqedr!!,ârá n nnntraditárin c a arnnln dafaca enuuiluiiv v q ciiiPiq uEi=aq qu

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal
no 14.1 3312021, e subsidiariamente na Lei no 9.78411999.

15.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

16. DAS DTSPOS!ÇÕES GERATS

16.1. O procedimento será divutgado no PortaI de Compras Púbtícas, noendereço
hllp:l Mrylv_.pgrtalde_c_amprcsBullicas.com=bL e no Portal da Transparência da
Agência Regutadora de Serviços Púbticos Detegados de Timon - MA.

16.2. No caso de todos os fornecedores restarem desctassificados ou
inabititados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
16.2.1. repubticar o presente aviso com uma nova data;
16,2.2. vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privitegiando-se os menores
preços, sempre que possívet, e desde que atendidas às condíçõesde habititação
exigidas.

16,2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionatizada fora
deste procedimento.

16.2.3. Íixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habil,itação, conforme o caso.
í6.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utitizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)
16.4. Havendo a necessidade de reatização de ato de quatquer natureza petos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá
ser atendido o prazo indicado peto agente competente da Administração na
respectivanotif icação.
16.5. caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsáveI peto
ônus decorrente da perda do negócio diante da ínobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
16-6. Não havendo expedíente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que
impeça a reat,zação do certame na data marcacta, a sessâo será
automaticamentetransferida para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabetecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

16.7' os horários estabetecidos na divul.gação deste procedimento e durante o

!J Rua Firmino Gonçatrres pedreira, 106, Cenro, Trrpn-MA alttr
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envio de lances observarão o horário de Brasítia-DF, inctusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação retativa ao procedimento.
16.8. No jutgamento das propostas e da habititação, a Administração poderá

sanar erros ou fathas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua vatidade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessíveI a todos, atribuindo-thes vatidade e eficácia para fins
de habititação e classificação.

16.9. As normas disciptinadoras deste Aviso de Contratação Direta serãosempre
interpretadas em favor da amptíação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

final,idade e a segurança da contratação.
16.10. os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resuttado doprocesso de
eontratação.

16.íí. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevatecerá
as deste Aviso.

16.12. Da sessão púbtica será dívutgada Ata no sistema etetrônico.
í6.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

16.13.1. Anexo l-Termo de referência.
16.13.2. Anexo ll - Modeto de Proposta.
16.13.3. Anexo lll - Minuta do Contrato.

Timon - MA, 19 de fevereiro de 2026.

Itamar nio de Oliveira Ju

Diretor Gerat - AGERT

Portaria no A320/2025 - G

lf\br,r rw bttprr-P.w.,* deCk\ú^
-Jutienne Luise Pereíra de OLiveira

Agente de Contratação
Portaría no AA7í2A26 -AGERT

gJ {86} 3212'1222 s Rua Firmino Gonçatves pedreira.106, cenrro. Timon-MA eaatt
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DISPENSA DE LtctrAçÃo ru" oolt2oz6
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A Agência Reguladora de Serviços Púbticos do Municipio de Timon - MA

Rua Fírmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA

VALOR TOTAL: R$ XXX)C(,XXX (RED|GIR pOR EXTENSO)

lnÍormações relevantes da proposta:

1. O presente orçamento tem vatidade de 60 (sessenta) dias;
2. o Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de ReferêncÍa;
3. O preço proposto acima contempl.a todas as despesas necessárias ao pteno
Íornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e Írete,
se for o caso;
4. Declaro conhecimento do Termo de ReÍerência e que possuo condiçôes de execução
do objeto;

Timon - MA, XX de XXXX)Cü de2O2X.

(Nome compteto, CPF e assinatura por certÍÍicação digitat ou manuscritas do responsável
tegat da empresa)

1. TDENTIFTCAçÃO DA EMPRESA

RAZAO SOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO:

E-MAIL TELEFONE

DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: C/C:

2. DADOS DO HATERTAL/SERVIçO

ITEM DESCRTçÃO UND. QTD.
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

,.o'tu tgg} 321?-l?22 s nra Firmino Gonçalres pedreirs, L0§. centro. Trmon-MÂ tarta
lüaoa
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D|SPENSA DE LlClrAçÃo No ooÍ/2026
ANEXO lll

.MINUTA DO CONTRATO'

Processo Administrativo no /
Dispensa de Licitação no I 

-
coNTRATO ADM INISTRATiVO No .-....../......., QU E

CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCN REGULADORA

DE SERVIÇOS PUBLICOS DELEGADOS DE TIMON

- MA E A EMPRESA ..

FORMAABAIXO:

NA

por este instrumento particutar, A AGÊNC6 REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO

MUNICIPIO DE TIMON - MA, inscrita no CNPJ sob o no 22.1A3.29810001-06' com sede na Rua

Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, neste ato representado pelo seu Diretor

;;;i ITAMÀn nr.rrôruto DE oLtvEtRA JUNloR, brasiteiro, casado, inscrito no cPF no

XXXXXXX»C(, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxrc«x ' 
pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no C.N.P.J Sob o no xxxxx»o«, com sede na xxxxxxx»oüxxxx' neste âto

representada por Seu representante tegat Sr. xxxxxxxxxxxx, brasiteiro, casado' inscrito no CPF no

xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente

CONTRATO no )o(»oooüxxxx, decorrente da Dispensa de Licitação no 12O26, Íormatizado nos

autos do Processo Administrativo no /2025, submetendo-se as ctáusutas e condições

abaixo e aos preceitos instituídos peta Lei Federat n" 14.133/2021 , em seu art' 75' inciso ll'

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especiatizada em Locação de

soÍtwares com suporte técnico, manutenção e outros serviços para o Sistema de Contabitidade

Púbtica lntegrado para atender as demandas da Asência Regutadora de Serviços Púbticos

Detegados de Timon - MA,nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vincutam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.2.1.OTermo de ReÍerência que embasou a contratação;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA5EGUNDA-Do REGTME DE ExEcuçÃo e roRun DE REcEBIMENTO Do oBJETo

2.1. O recebimento dos serviços será feito de acordo com as disposições previstas no Termo de

Refer'êneia- nos termes do A.rt. 140 da Lei no '!4.-r.3*? !2021 .

2.2. O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue mensalmente após o
recebimento da ordem de serviço peta Contratada.

S (A0l 321?-1222 (!) Rua Firmino Gonçahm Pedreira,106, Cenro, Timon-MA alao
lirt
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2.g. O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretará a apticação de mutta de mora e, a

critério da Administraçáo, a extinção unitaterat do contrato, com Íundamento no art. 162 da Lei n"

14.13312021.

2.4. Aadministração rejeitará Íundamentadamente. todo ou em parte. o objeto executado em

desacordo com o especiÍicado no termo de reÍerência e nâ proposta, com fundamento no art. 140'

§ 1o, da Leino 14.13312021.

2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no totai ou em parte, no prazo cie 3 (três) cjias úteis, o objeto cio contrato em que se

verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resuttantes de sua execução ou de materiais nela

empregados, com fundamento no art. 1 19 da Lei n" 14.13312021 '

2.6. O não cumprimento do disposto no item 7.4 acafielará a apticação de mutta de mora e, a

critério da Administração, a extinção unitateraI do contrato, com Íundamento no art. 162 da Lei no

14.13312021.

2.7. O objeto contratado será recebido:

2.7.1. Provisoriamente, de Íorma sumária, peto responsávet por seu acompanhamento e

Íiscatização, com verificação posterior da conÍormidade do materiat ou serviço com as exigências

ContratUais,COmÍUndamentonoart. 140,inCiSOll,aLínea "A",dALei no14'133 12021 '

2.7.2.DeÍinitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada peta autoridade

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,

com Íundamento no art. 140, inciso ll, a[ínea "b", e § 30 da Lei n" 14.13312021 .

2.g. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, Íará o recebimento

timitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscat, no termo de

referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a

data da entrega e, se Íor o caso, as irregutaridades observadas-

2.9. Assim, foi devidamente especificado os crítérios de medição, conforme determina o art. 6o,

inciso XXlll, ALíNEA 'G", DA Lei no 14.13312021 .

cúusulATERcEtRA - GARANTIA Dos sERv!ços
3.i.lndependentemente da aceitação, a Contratada garantirá a quatidade do serviço executado,

peto prazo de vatidade.

CúUSULA QUARTA-VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Peta aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagaráà

CONTRATADA, o vator gtobat de R$ ............ (. ........... .....................).

4.2. O pagamento será reatízado peto setor competente da Agêncía Regutadora de Serviços

Púbticos Detegados de Timon - MA no prazo de até 30 (trinta) dias após a soticitação pela

contratada, acompanhada da nota fiscal e dos documentos de regutaridade Íiscat, desde que

respeitada a ordem cronotógica para cada fonte diÍerenciada de recursos, com Íundamento no

art. 141, caput, da Leino 14.13312021.

4.3. O órgão disponibitizará, mensatmente, em seção especíÍica de acesso à inÍormação em seu

sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos, com fundamento no art. 141 , § 3o, da

Lei no 14.13312021.

,$ (A6t 32t2-\22? Q Rua Firmino Gonçahm Pedreira. 106. Cenro, Timon-MA aaela
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4.4. A nota fiscaI deverá especificar de Íorma detathada o objeto adquirido.

4.5. A nota Íiscat que apresentar erro será devotvida para correção e reapresentaÇão'

oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no ítem 8.1.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a especiÍicação tiquidação da despesa' conforme

previsto no art.63 da Lei n"4.320/1964, queterá por base o contrato, a nota de empenho e os

comprovantes da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será eÍetuado após a empresa comprover a menutenção de todas as

condições de habititação exigidas no termo de referência, com Íundamento no art. 92, inciso XVI'

da Leino 14.13312021.

4.g. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de atguma Íorma, parA tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida peta contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimptemento da

parceta, é catcutada mediante a apticação dâ seguinte fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagâmento e a do efetivo pagamento; VP = Valor

daparceta a ser Paga.

| = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

I =(TX) l=(6/100) l=0,00016438
TX = Percehtuat da taxa anual = 69o

4.10. Assim, Íoi devidamente especiflcado os critérios de pagamento, conÍorme determina o art.

6", inciso XXlll, atínea "9" , da Lei no 14.13312021 .

CúUSULA QUINTA. RECU RSOS FINANCEIROS

S.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Agência Regutadora de Serviços Púbticos Detegados de Timon -
MA.

5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l. Órgão:

!1. Unidade Gestora:

lll. ProjetoiAtividade:

lV. Ctassificação EconÔmica:
V. Fonte de Recursos:

S.S. Em caso de prorrogação contratual ou atteração/inctusão dos respectivos créditos

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por

conta dos recursos especíÍicos consignados no orÇamento vigente. devidamente ctassiÍicadas

em termo de aditamento de contrato.

S, tgA) 3212-1222 (!) nua Firmino GonçaÍves Pedreira, 1ü6, Centro, Trmon-MA tttaa
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CúUSULA SEXTA. REAJUSTE

6.1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12 (doze) meses da data

base vincutada à data do orçamento estimado, conÍorme previsto no art' 25' § 7"' clc arl' 92' inciso

V, da Lei no 14.13312021.

6.2. O rea.iustamento será catcutado através da seguinte Íormula:

6.2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Ampto - IPCA' instituído peto

ÍBGE (instituto Brasiteiro cie GeograÍia e Estatística)'

6.2.2. Adata base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao iníeio da vi$ência coRtratuât'

6.2.3. Para o cáLculo do reajustamento será utitiza.da a seguinte Íórmula:

R=Vxl=lo=onde:

lo

R - Vator do reajustamento catcutado;

V-Vator contratuaI do objeto a ser reajustados;

| - Índice (IPCA), eorrespondente à data bs§e.

ô.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcetas que uttrapassem o período mencionado e

caso o adimptemento da obrigação das parcetas a realizar não estejam atrasadas por cutpa da

Contratada.

6.4. No caso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à

contratada a importância catcutada peto índice anuat vigente, tiquidando a diÍerença

correspondente tão togo seja dívutgada o índice definitivo'

6.5. Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo

possa mais ser uütizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do contrato' o que

vier a ser determinado peta tegistação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão tegat quanto ai índice substituto, as partes etegerão novo índice

oficiai, para reajustamento do preço do vator remanescente.

cúusulA sÉrMA- DAvtGÊNclA E ALTERAçÕES

7.1. Este contrato administrativo terá vigência de até 31 de dezembro de 2025, conlorme Termo

de ReÍerência e determina Le! n" 14.13312921.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o Íinat de sua vigência a mesma

será automaticamente prorrogada, desde que haja disponibitidade de créditos orçamentários,

conforme possibitita o art. 109 clc afi.105 da Lei no '14.13312021 .

arart
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T.g.acontrato poderá ser atterado unitateratmente peta Administraçâo, conforme dispóe o art'

124, inciso l, da Lei n" 14.13312O21:.

7.3.1. Quando houver modiÍicação do projeto ou das especificações, para methor adequação

técnica a seus objetivos;

7.3.2. Quancto Íor necessária a modificação do vator contratuaL em decorrência de acréscimo ou

diminuiçãoquantitativadeseuobjeto,nostimitespermitidosporestaLeil

7.4.Ocontrato poderá ser atterado por acaso entre as partes, conforme dispõe o art' 124' inciso

ll, da Lei no 14.13312O21:

7.4.1. Quando conveniente a substituiÇâo da garantia de execuçáo;

7.4.2. Quando necessária a modiÍicação do regime de execução da obra ou do serviço' bem como

modo de Íornecimento em Íace de veriÍicaçãoiécnica da inapticabitidade dos termos contratuais

originários;

7.4.3. Quando necessária a modiÍicação da Íorma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor iniciat atuatizado e vedada a antecipação do pagamento em

retação ao cronograma Íinanceiro Íixado sem a correspondente contraprestação de Íornecimento

de bens ou execução de obra ou serviço;

l.4.4.para restabetecer o equitíbrio econômico-Íinanceiro iniciat do contrato em caso de Íorça

maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequência incatcutáveis, que inviabitizem a execução do contrato tal como pactuado'

respeitada, em quatquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato'

7.5. Nas al.terações unitaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3'1", o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões de até 25Yo

(vinte e cinco por cento) do vator iniciat atuatizado do contrato, não sendo possível a

transfiguração do objeto, conÍorme dispõe o arÍ. 124 clc arl. 125 da Lei no 14'13312021 '

7.6. Nas aLteraçóes contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais

e os cotocados no tocal dos trabal.hos, estes deverão ser pagos peta Administração petos custos

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber

indenizaÇão por outros danos eventuatmente decorrentes da supressão, desde que regutarmente

comprovados, conÍorme dispõe o art. 129 da Lei no 14J3312021'

7.7. Caso haja atteração unilaterat do contrato que aumente ou diminua os encargos do

contratado, a Administração deverá restabetecer, no mesmo termo aditivo, o equitíbrio

econômico-financeiro iniciat, conÍorme dispóe o art. 130 da Leí no 14.13312021'

1. 7.g. Eventuat pedido de restabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro deverá ser

fo.rmuLado durante a vigência do contrato e antes de eventuaI prorrogaçâo, conforme dispôe o art'

131, parágrafo único, da Lei no 14.13312A21.

CúUSULA OITAVA - DTREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTÍ1IÀTANTE aLém das obrigações Previstas no AVISO e no Termo de

referência:
g.l.l. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar eÍiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1.2. Vetar o emprego de quatquer produto que considerar incompatível com as especificações

na proposta da GoNTRATADA, para execução dos serviços, que possa ser

G GAt 3212-1222 {!} nua Firmino Gonçalves Pedreira, 1ü6, Centro, Trmon-MA taa,
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inadequado, nocivo ou daniÍicar seus bens patrimoniais, ou ser prejudiciat à saúde dos usuários;

S.l.3.AContratantedeveráterreservadoodireitodenãomaisutitizarosserviçosdaContratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, apticando ao inÍrator as penatidades

previstas na Lei no 14'1332021;
g.1.4. lntervir ou ínterrompeí a execução dos serviços, nos casos e condiçôes previstos na Lel no

14.13312021;
8.1.5. EÍetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposiçÕes do Contrato;

8.1 .6. Denunciar as infrações cometidas peta Contratada e apticar-the às penatidades cabíveis

nos termos da Lei no 14.133!2021;

8.1.7. ModiÍicar ou rescindir unitateraLmente o contrato nos casos previstos na Lei no

14.13312021;
S.l.S.PreenchereenviaraordemdeserviçodeacordocomoscritériosestabetecidosnoTermode
reÍerência;
8.1.9. Receber os serviços executados peta CoNTRATADA, que estejam em conÍormidade coma

proposta aceita, confoime inspeções a serem reatizadas, devendo assinar ao finat o TERMO DE

RECEBIM ENTO DEFINITIVO;
g.1.10. Soticitar a substituição imediata de serviços que jutgar insuficientes, inadequados ou

prejudiciais;
8.1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço executado fora das especificações

constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabitidade petos prejuízos eventualmente causados à CoNTRATADA'

decorrentesdo mau uso ou operaçãoimprópria, a partirdo ato da recepção do serviço executadode

forma inadequada;
8.1.Í3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida peta CoNTRATADA dentro

dos prazos preestabetecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à ooNTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o

fornecimento dos serviços.
8.1.15. Promover o acompanhamento e a Íiscalização do objeto contratado' sob os aspectos

quantitativos e quatiÍicativos, anotando em registro próprio as fathas detectadas e comunicando

por escrito à CoNTRATADA, as ocorrências de imperfeições, fathas ou irregutaridades,Íixando-[he
'prazo 

paracorrigir defeitos ou irregul.aridade$ constatâdâs no fornecimento dos serviços'

8.2. Caberá à GoNTRATADA a[ém das obrigações Ere!íistas no contrato e no Têrmo de

referência:
8.2.1. Executar os serviçoS, objeto do contrato, em conÍormidade com o Termo de reÍerência' ede

acordo com a sua propásta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas daLei

no 14.13312021;
g.2.2. Assumir em caráter exctusivo, toda e quatquer responsabitidade de natureza civit,

trabathista previdenciária, comerciat, fiscat, e respectivos ônus, tanto em retação a si' quanto ao

pessoal. eventuatmente contratado para a entrega dos serviços objeto do contrato;

g.2.3. Emitir a Nota Fiscat de Fornecimento dos Serviços Íazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos peta Contratante, e o [ote e número de processo de contrataÇão'

g.2.4. Executar os serviços conforme especiÍicações definidas no Termo de reÍerência, não

podendo nunca ser inferior a esta;
g.2.5. Mântêr cãpâcidâde mínimã de execução Í)ârá âtêndêr âs dêmândãs cÔrÍtrâtádás;
g.2.6. prestar todos os esctarecimentos que [he Íorem soticitados peto contratante, retacionados

com as especiÍicações dos servÍços;
g.2.7. Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços,os

serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução

estabelecido;

$ teel a2tz-t222 S nua Firmino Gonplrm Pdrdrã,106, Centro, Timon'MA rtal
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g.2.g. Comunicar à CONTRATAME, por escrito, qualquer anormatidade de caráter urgente em

retaÇão aos serviços que f orem objetos do Contrato e prestar os esctarecimentos necessários;

8.2.9. lndicar, Íormalmente, preposto apto a representá-ta junto à CONTRATANTE, que deverá

responder peta fiet execução do Contrato;
g.2.Í0. AtendeÍ prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos elou

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratuaU
g.2.11.Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por cutpa

ou doto de seus representantes tegais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente

retação contratual, nãc exctuindo ou reduzinCo essa responsabil.idaCe da ÍiscaLização ou o

acompanhamento da execução do objeto peta CONTRATANTE'
g.2.11.1.Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da CoNTRATADA,

esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o pagamento de Documento de

Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida peto Gestor do Contrato no vator correspondente ao

dano, acrescido das demais penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

g.2.12. propiciar todos os meios e Íacitidades necessárias à fiscatização da execução do objeto

peta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos serviços,

totat ou parciatmente, a quatquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,e recusar

os materiais empregados que jutgar inadequados;
g.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibitidade com as obrigações por

ete assumidas, todas as condições de habititação e quatificação exigidas na ticitação;
g.2.14. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para Pagamento;
8.2.í S. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabetecido no Termo de

referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.16. Substituir os serviços que apresentarem fathas, sem ônus para a CONTRATANTE' no prazo

de demais condições previstas no Termo de reÍerência'
g.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção lndividua[ - EPl, quando Íor o caso;

8.2.18. Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objetoda

presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabetecido;

8.2.19. Arcar com todas as despesas retacionadas à Executar os serviços, tais como Írete, seguro,

impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se houver.

9.2.20. Os Serviços deverão ser de excelente quatidade, sendo apticadas todas as normas e

exigências do Código de DeÍesa do Consumidor.

8.2.21. A.contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos eÍetuados durante a vigênciado

contrato, ainda que o Íornecimento dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer apóso

térrnino de sua vigência.
8.2.22. Tomar todas as providências necessárias para o Íiet cumprimento das disposições

eontidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inctusive quanto ao

compromisso de Íornecimento dos serviços dos quantitativos contratados;

c úusu LA NoNA - DAS I N FRAçÕes e SANçÕES ADM I N I srRATlvAS
9.1. As sanções administrativas serão apticadas em conÍormidade com o disposto nos arts. 155 a

163 da Lei no 14.13312021, referentes ao capítulo "l - Das inÍrações e Sanções Administrativas".

9.2. O contratado poderá ser penalizado petas seguintes inÍrações administrativas, conforme
detennina o art. 155da Leíns 14.13312021:

9.2.1. Dar causa à inexecução parciaI do contrato;

Ü tgO: g212-1222 S nua Firmino Gonplves Pedreira,106, Centro, Timon-MA laatt
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g.2.2. gar causa à inexecução parciat do contrato que cause §rave dano à Administraçâo, ao

Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

9.2.3. Dar causa à inexecução totaI do contrato;

9.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.2.S. Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justiÍicado;

9.2.6. Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convoçado dentro do prazo -de vatidade de sua Brop-osta;

9.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação sem motivo

justificado;

9.2.8. Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar

dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;

9.2.9. Fraudar a ticitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

9.2.í0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;

9.2.11. Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;

9.2.12. Praticar ato tesivo previsto no art. 5o da Lei n"12.846 de 1 de agosto de 2013.

9.3. poderão ser âpticadâs so contrato as seguintes saRçõês, eonforme determina o ârt. 156 da

Leino 14.13312021:

9.3.1. Advertência;

9.3.2. Mutta;

9.3.3. lmpedimento de [icitar e contratar;

9.3.4. Dectaração de inidoneidade para [icitar ou contrâtar.

g.5. A sanção de advertência será apticada exclusivamente na hipótese da infração mencionada

no item 10.2, subitem "10.2.1", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

conforme determina o art. 156, § 2o, da Lei no 14.13312021 .

9.6. A sanção de muLta será apticada por quatquer das inÍraçôes mencionadas no item 10.2 e, a

critério da administração, não poderá ser inferior a O,5o/o (cinco décimos por cento) nem superior

a 3}o/o (trinta por cento) do valor do contrato, conforme determina o art. 156, § 3o, da Lei no

14.133t2021.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será apticada nas hipóteses das infrações
mencionadas no item 9.2, subitens"9.2.2",u9.2.3","9.2.4","9.2.5",*9.2.6" e"9.2.7", da Lei no

14.13312021, quando não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave , e impedirá o
responsável de ticitar ou contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente
federativo que tiver apticado a sanção, peto prazo máximo de 3 (três) anos, conÍorme determina o

art. 156, § 4o, da Lei no 14.13312021.
9.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas infrações
mencíonadas no item 9.6, se necessária aptícação de penalídade mais grave, e nas infrações
mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.7", u9.2.8", "9.2.9", '9.2.10" e "9.2.11", e impedÍrá o

sável de lícítar ou contratâr no âmbito da Admínistração Púbtica direta ou índíreta de todos

9j (86) 32r2-t222 Rua Firmino Sonplve Pedreira, 106, Centro, Trmon-MA ;aaaa
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os entes federativos, pelo prazo rnínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos), conforme

determina o art. 156, § 5o, da Lei no 14.133 12021 .

9.9. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade
para ticitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamênte com a de multa, conforme

determina o art. 'l 56, § 7o, da Lei no 14.13312021 .

g.10. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao vator de pagamento

eventuatmente devido peta Administração ao contratado, atém da persa desse vator, a diÍerença

será descontada a garantia prestada ou será cobrada judiciatmente, conÍorme determina o art.

156, § 8o, da Lei no 14.13312021.

9.1 1. A apticação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em hipótese atguma, a

obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado à Administraçáo Púbtica, conÍorme determina

o art. 156, S 9" da Lei no 14.13312021.

9.12. Da possibitidade de defesa:

5.12.1. Na apticação da pena de mutta, será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, conÍorme determina o art. 157 da Lei no

14.133t2021.

9.12.2. Na aplicação da pena de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade
para ticitar ou contratar será instaurado processo de responsabitização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias
çonhecidos e inümará o ticitante ou o cgntratado para, no prazo de 15 (q-uinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir,

conforme determina o art. 158 da Lei n" 14.13312021.

cúusuLA DÉcrMA - DA FtscAltzAçÃo
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada por 1 (um) ou mais fiscais do

_contrato, representantes da Adminístração especiatmente designados, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-tos e subsidiá-tos com informações
pertinentes a essa atribu.ição, conÍorme determína o art. 1 17 da Lei n" 14.13312021 .

10.2. O Íiscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que Íor necessário para a regularização das Íattas ou dos
defeitos observados, conÍorme determina o art. 117, § 1o, da Lei no 14.13312021 .

10.3. O ÍiscaI do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que uttrapasse sua competência,
conforme determina o art. 1 17,§ 2, da Lei no 14.133/2021.

10.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabitidade a

Íiscatização ou acompanhamento pelo contratante, conÍorme determina o art. '|'20 da Lei no

14.133t2021.

cúusuLA DÉcrMA pRTMEIRA- DA ExnNçÃo Do coNTRATo
11.Í. A extinçâo do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138
e 139 da Lei Federat no. 14.1 3312021.
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cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA - LEGTSLAçÃo ApLrcÁvEL
12.1.O presente lnstrumento é regido petas disposições expressas na Lei no 14.133, de 1o de abrit
de 2021, petos preceitos de direito púbtico, the apticando supletivamente os princípios da teoria
ã^-^l A^^ ^ ^^ ii^^^^;^Ã^^ l^ ti-^i+^ ^-i.,^l^6Etçrt uuú uullLr dluú t, ds utüPvütvuti§ u(i ullErLU Pr rvduu.

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - cAsos oMISSos
13.1. Os casos omissos serão resotvidos à tuzda Leino 14.13312021, e dos princípios gerais de
direito.

cúusuLA DÉoMA qUARTA- DA puBLrcAçÃo RESUMIDA
14.1. Em conformidade com a Lei no 14.13312021, a pubticação resumida deste instrumento de
contrato e seus aditamentos (se houver), será eÍetuada na imprensa oficiat.

cúusutá DÉoNe eururA - FoRo
15.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
interpretação deste contrato com exctusão de quatquer outro, por mais privilegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presenteinstrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de iguat teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Timon-MA,_de de2026.

Representa nte tegat do CONTRATANTE

Representante {egat do CONTflATADO

TESTE!,IUN}IAS:

1-

Nome

CPF no

z-

Nome

CPF no

G tgOt 3?12-1222 S Rua tirmino Gonpfrres pedreira, 106. Centro, Trnpn-MÂ ot.tt
ltalo

',1*#



^|AGERT
ttqi+ lêrrf|*à. *| í{+»is

e*iíri& ti**§

PARECER JURÍDICO N' OO4/2O26.COOJUTAGERT

Processo Administrativo No Alg D0Z6
Demandante: Coordenadoria de Contratação da AGERT
Assunto: Locação de Sofnvare para o Sistema de Contabilidade Pública Integrado da AGERT

DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI DE
LrcrrAÇÕEs E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI N'
14.133/2021. SOFTIYAftE PARA O SISTEMA DE
CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO DA
AGERT. CONTRATAÇÃO QUE ENVOLyE
VALOR INFERIOR AO LIMITE LEGAL.
POSSIBILIDADE JURÍDICA. E dispensável a
contratação de Softu,are para o Sistema de
Contabilidade na forma do art. 75, II, da Lei no
14.133/2021, desde que obsewados os apontamentos
consignados no bojo deste parecer, sobretudo quanto à
instrução do processo com todos os docúmentos
exigidos no art. 72 aplicâveis ao caso.

I. Relatório

Trata-se de Processo Administrativo n' 01912026, oriundo da Coordenação decontratação da AGERT, que tem como objeto a contratação de empresa especializada
em locação de softwa_res com suporte técnico, manutenção e outios ,..niço, para oSistema de Contabilidade Púb[cà Integrado, para atender às demandas da AGERT,conforme especificações feitas pelo setor r"rponiáu"l, no valor estimado de R$ 14.000,04(quatorze mil reais e quatro centavos).

o processo foi instruído com os seguintes documentos: requisição exarada pelaAgência Reguladora, detalhando a demanaa pribtica sob análise, estimaiiva de despesa,informações a respeito da existência de crédiio orçamentário, autori ruçe, au- uutoridadecompetente, minuta do Edital de contratação Direia, Termo de Referência, Relatório dePesquisa de Preços (cRM software, Aos software, DC soluções); portaria n,0a7/2026,designando agente de contratação, equipe de apoio 
" "omisrão 

de contratação.
A coordenação de Contrataçáo da AGERT, através do Memoranão n. 0ag/2026,solicita parecerjurígi:::-"r"., do enqúadram"lto au a"rp"ru em epígrafe no art. 75, II, daLei Federal n' r1.r3.3./202r,dispensa de licitação 

"* .*âo ao varor.
E o relatório. passo a opinar. a

SJ (8s) 32,.2-1222 $ nua tirmino Gonçalves pedreira,106. centro. Trrmn-MÂ rtrtlo
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II. Fundamentaçâo Jurídica

Inicialmente, cumpre registrar que o presente parecer limitar-se-á à análise
jurídica da contratação objeto do Processo Administrativo em epigrafe, com base nos
documentos constantes nos autos, não lhe competindo adentrar à conveniência e à
oportunidade do ato administrativo em questão, em atenção ao disposto no art. 53 da Lei no
147.133/2021.

A Constituição Federal, em seu art. 37, inc. XXI, dispõe sobre a obrigatoriedade
estabelecida para a Administração Pública licitar, ressalvados os casos em que a própria lei
preveja as situações de dispensa e inexigibilidade, que constituem as hipóteses de contratação
direta, como o caso ora submetido à análise:

CF, Art. 37
(...)
xxl - ressalvados os casos especificados na regisração, as obras, serviçrs, compras
e alienações serão contratados mediante procisso áe licilação públicta'que ossegure
igualdade de condições a todos os co,riorrentes, com cláusilqs que estabelíçam
obrigações de pagamento, mantidqs as condições efetivas da propista, nos termos
(o !3i, o qual somenÍe permitirá as exigênciai de qíatificaçãi téinica e econômica
indispensáveis à gorantio do cumprimõr?ío das obrigaçáes.'

A Lei n" 14'133/2021, ao regulamentar o art.37,XXI, da Constituição Federal,
indica as hipóteses nas quais a contratação pode ser direta, por considerar o procedimento de
licitação dispensada, dispensável ou inexigível: (i) licitaçãoinexigível 1a*. i+y- a licitação éjuridicamente impossivel por impossibilidade de competição em razào da inexistência de
pluralidade de potenciais interessados; (ii) licitação dispensável (art. 75) - a lei possibilita ao
administrador dispensar a licitação, cabendo a este a decisao discricionária entre a sua
realização ou não.

Em tese, vale ressaltar que, em que pese a regra do procedimento para a
contratação pública seja o licitatório e suas diversas modalidaàes, pautadas no princípio daIsonomia, in cusu, trata-se de típica situação em que se faz dispensável a licitação em virtude
do valor que cumpre os requisitos do artigo 75, inciso II, da Lei r4.r33/202r:

Art 75. E dispensável a liciração:

! . para contraÍação que envorva varores inferiores a R$ 100.000,00 (cem milreais), no cqso de obras e serviços de engenharia ou de serviços cle manuÍenção deveículos qulomotores;
II - paru contraÍaçiio que envorvu varores infeiores a R$ s0.000,00 (cinquentomil reois), no cÍtso de outros serviços e compros;

(...)

§ l'Parafirn nf :Ílr:, do,s val_ores que atendam aos limites refericlos nosinciso.ç I e II do caput deste artigo, deyerão ser observados:
I ' o somqtório do que /or despendido no exercício financeiro pera re,spectivauttidade geslora; o)

§l (a6l 3212-1222 0 nua firmino Gonçalver pedreira, 106, centro, Trmon*MÀ tüattt
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II - o somatório da despesa reolimda cam objetos de mesma natureza,
enlendidos como tais aqueles relativos q contratqções no mesmo rqmo de alividode.

(..)

_ .§ 3'ls contratações de que tratqm os incisos I e II do caput deste artigo serãonr"fo"nfiol*"Ft" or"cqfi^ !" diuulrociÍo d, anito u*rítio il"t ôri"o ofíiiolã
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 

"o* 
o 

"tp""i1ioção 
do@rndido e com a

manife*ação de interesse da Administração em obter píopoito, adicionais tle
evenÍuais interessados, devendo ser selecionadq a proposía mais tqnrajosa.

_ § 1'Ás contratações de que tratam os incisos í e II do eoput deírc qrfigo serão
preferengialmente pqgas por meio de cartão de pagamento, ci4o extrato deverq ser
diwlgado e mantido à disposição do púbrico no portal Naci"onat de c.ontratações
Ptiblicas (PNCP).

Nos moldes previstos no artigo 75,II, da Lei no. 14.133121, a licitação será
dispensável em tazáo do valor inferior ao limite estabelecido no referido dispositivo.

Compulsando os dispositivos supracitados, encontramos o requisito principal para
a caracterizaçáo da hipótese de dispensabilidade, qual seja, o valor gtãud GS 14.b00,04)
inferior ao limite legal (R$ 50.000,00).

Nesse contexto, o entendimento dos Tribunais de conta é no sentido de que..é
vedada a existência paralela de sistemas computacionais para atendimento do SIAFIC,
competindo ao Poder Executivo implantar, manter e gerir o sistema (ou software) único e
integrado de execução orçamentaria, administração financeira e de controle,, (TCE-pR:
Acórdão n'3413121-STp, nos autos n, 129746121).

Sendo assim, opina-se pela possibilidade de contratação, com base no artigo 75,
II, da Lei Federal 14.13312021, nos termos acima enunciados.

Outrossim, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a
formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e
celebração do contrato, a fim de atender ao art. 72 dalei 14.13312021 - rnstrução do processo
com todos os documentos exigidos no dispositivo retro aplicáveis ao caso.

Isso porque a ausência de procedimento tlcitatOrio não quer dizer que éprescindivel a formalizaçáo dos atos que resultam na contratação direta de bens, obras eserviços' ou seja, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e nãoo proce§§o administrativo. Logo o administrador deve atentar para o cumprimento do art.72 da Lei no 14'133121, que elenca o rol de documentos que devem instruir o processo decontratação direta, seja por inexigibilidade ou por dispensa àe licitação. Confira-se:Án: 12, O procelso de contrataso direta, qi" 
"o.pr""nà os casos de,;H*!W e de dispensa de ticitãção, deverd ier insríi,to io* n, seguintes

I - documento de formarização de demonda e, se for o cctso, estudo técnicopreliminar, onárise de riscos, termo cre referência, proieo íisiÇo o, projetoexeattivo;
II - estimqtiva de despesa, que dettera ser cqlculqdq nq.forma estabelecida no qrÍ.23 desta Lei: 'Mrv""q 'o'uL
III - parecer jurídico e pareceres tecnicos, se for o cctso, que cremonsrrem oatendimenÍo dos requi siíos 

"ii 
gido, ;
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentarios
com o compromisso a ser aswmido;

v - comprovação d" qu" o contrqtado preenche os requisitos de habitiloção e
qual rfi c ação m íni ma ne ce ssar i a ;

VI - razão do escolho do contrqlado:
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização do autoridade competente.
Paragrafo único. O ctto que qutoriza a contraÍsção diretq ou o extrqto decorrenÍe

do contrato deverá ser diwlgado e mantido à disposição do púbtico em sítio
eletrônico oficial.

Assim, necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado
art. 72, Lei 14. 133 12021

A novidade trazida pela nova lei de licitações e contratações públicas é que tal
procedimento será preferencialmente Íealizado de forma eletrônica, o que tem sido
denominado de *Dispen§a Eletrônica", já regulamentado pela Instrução Normativa
Seges/ME n.671202121 no âmbito federal.

Segundo o §3'do aÍt.75 da nova lei de licitações, as contratações que envolvem
baixo valor serão, preferencialmente, precedidas de divuigação de aviso em sítio eletrônico
oficial, no prÍvo mínimo de 3 (três) dias úteis antes, com a ãspecificação do objeto pretendido
e com a manifestação de interesse da administração em obter propostal adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

De acordo com ê regulamentação citada, trata-se de procédimento eletrônico de
contratação direta por dispensa de licitação, na liúa da tônica da nova lei: processos
eletrônicos e atos praticados de forma digital (srRoppA ,2022). o objetivo da nova noÍrna
e bastante claro e consiste em conferir transparência a um processo outrora opaco; mitigar os
riscos de comrpção e favorecimentos por escolha do contr atante; buscar as melhores
propostas ao abrir para disputa concoÍrencial e reduzir os custos operacionais nas confiatações
diretas de baixo valor.

íAGERT
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De acordo com a IN seges/ME n. 671202L a fase externa do procedimento SCinicia com a divulgação do aviso de contratação direta no portal Comprasnet 4.0 e no portal
Nacional de Contratações públ icas (PNCP) e encamiúado automaticamente aosfornecedores registrados no Sistema de Cadastro de Fomecedores (Sicaf), que deve conter,no minimo, a descrição detalhada do bem ou serviço pretendido pela administração e osrequisitos de habilitação. Chama a atenção magnitude da divulgação do aviso decontratação, lembrando que existe previsão no art. 87 da Lei n. l41BDA2l do sistema deregistro cadastral unificado para toda a admini stração pública que ficará disponível no PNCp,o que certamente favorecerá a obtenção da oferta mais vantajosa para o órgão ou entidadecontratante. Assim,,,não há, desse modo, qualquer forma de direcionamento, como ocorriana dispensa prevista na Lei n" g 666193, que indicava o fornecedor sem que houvessepossibilidade de competição,, (CABRAL, 2An).

Ressalta-se que este processo deverá ser instruído, inicialmente, com as cópiasdos serguintes documentos extraídos do processo originário:
Autorização de abertura;

G, taot sztz.tzzt C Êua Firmino Gonçahes pedreira, rCI6, centro, Trrnon-rv,rA oaaaat
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2. Cópia do Termo de Referência;
3' Cópia da Nota de Empeúo inicial - Demonstração de compatibilidade da previsão de

recursos orçamentiários com o esperado compromisso a ser assumido;
4. Documento de justificativas;
5. Cópia da minuta do Contrato e seus anexos;
6' Cópia do ato de designação do Fiscal do Contato (Portaria ou Despacho de nomeação);
7 - Documentos de habilitação e regularidade fiscal vigentes da Contratada.

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de
recur§os financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há
previsão de crédito orçamenülrio para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos.

ln casu, o preço total estimado do serviço é RS 14.000,04 (quatorze mil reais e
quatro centavos).

Constata-se nos autos MEMORANDO N" 0612026, informação do setor
competente, dando conta da existência de recurso financeiro e orçamentário paraapretensão
acima aludida, cujo valor estimado para contratação corresponde a RS 14.000,04, sendo que
a dotação correrá pelos seguintes códigos: Elemento de Despesa 3.3.90.39.00; Fonte de
Recurso 501 - Recurso Próprio. Verifica-se que a quantia .up.u, está dentro do limite
permitido em Lei para realização dispensa da licitação, conforme- art.75,inciso II, da Lei no
14.133/21.

Recomenda-se, ainda que a Autoridade competente promova a divulgação e
manutenção do ato de contratação em sítio eletrônico oficial, nos termos do art. 72,parárgrafo
único da Lei 14.133/202t;

Ante o exposto, e após observados os apontamentos neste parecer, esta
coordenadoria Jurídica manifesta-se pela possibilidaoe àe contratação direta de empresa
especializada em locação de software para o Sistema de Contabilidade púbtica Integrado,
através de dispensa de licitação em razão do valor, conforme previsto no art. 75,11 dalei no14.t33t2021.

Portanto, após observados os apontamentos neste parecer e cumprida asexigências quanto à documentação necessáriaparao procedimento áxigidas no art. 72 daLeino 14'133121, esta Coordenadoria Jurídica rão r. opõe ao enquadramento da despsa noart.75,II, da Lei de l4.l33rz02l, sugerido pela coord'enadoria demandante.

III. Conclusão

Diante do exposto, nos termos do art. 53, capute §4o, da Lei no 14. l33l2a2l, estacoordenadoria Jurídica opina pela legalidade do processo de contratação direta, paÍa acontratação de software para sistema contábil, por meio de dispensa de licitação,fundamentada no art' 75, II, da Lei no 14.133120i1, com registro dos apontamentosconsignados no bojo deste parecer.
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Assim, aprovo a contratação por dispensa, para que seja publicada de forma
eletrônica nos termos do artigo 75. il da Lei 14.13312021, desde que sejam adotadas as
recomendações externadas alhures.

Salvo melhorjuízo, é o parecer.

Timon/MA, 13 de

de à
r Jurídico

Portaria n" 032912025

§"

STRoPPA" Christianne; PERCIO, Gabriela. o processo de contratação direta na Lei n. 14.133/21
Observatório da Nova Lei de Licitações, 19 ago.2022

CABRAL' Flávio Garcia; zocKLrN, carolinazancaner. como calcular os limites de dispensa de licitação emrazão do valor? consultor Jurídico, 14 nov. 2023. Disponivel em: https://www conjur.com.b r/2023-nov-14lzockun-cabral-calcular-limites-de-dispensaJicitacao-valor/. 
Acesso em: l5 mar. 2024.
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EDTTAL DE D|SPENSA DE L|C|TAçÃO ELETRôNrcA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO OA1NO26

Processo Administrativo No O lGtZOZí

1. PREÂ''{BULO

Torna-se público que a §ência Reguladora de Serviços Públicos do Município
de Timon - lúA, inscrita no cNpJ sob o no 22.L03.29910001-06, com sede na Rua
Firmino Gonçalves Pedreira, no 106, centro, Timon - MA, por meio da Agente de
contratação e Equipe, nomeadas pela portaria no 00712026 , realizará Dispensa
Elefôníca, com critério de julgamento rnenor preçg na hipotese do art. 75, II, nos
termos da Lei Federal no 14.133, de 1o de abrir de202L, da Instrução Normativa
SEGES/ME no 671202L, e demais legislação aplicável.

Data de lnício das Propostas: 1010312A26
Data Final das Propostas: í 3lO3lZOZ6às 07:55h
Data Finalde Lances: 13tO3tZOZ6 às í4h:30min
Link: htto://www.oortaldecomorasoublicas.com.br

1. OB.TETO DACONTRATAçÃO DTRETA

í. 1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para
a Contratação de empresa especializada em Locação de softwares com suporte
técnico, manutenção e outros serviços para o Sistema de Contabilidade pública
Integrado para atender as demandas da Agência Reguladora de Serviços
Públicos do Municipio de Timon - MA, por dispensa de licitação, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.
1.2. Acontratação ocorrerá em lote/global, conforme tabeta constante abaixo.
í.3. o critério de julgamento adotado será o menor preço grobar, obseryadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
1.4. O valorglobalestimado para contratação é de RS 14.O}O,O4(euatorze mil
reais e quatro centavos).

2. pARTrCtpAçÃo NA D|SPENSA ELETRôNrcA.
2.í. A paftici
Compras

pação na presente dispensa eretrônica se dará mediante portar dePúblicas, disponÍvel no endereço eletrônico

rlllaa
a*rl*
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2.2' Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no portal de
compras Públicas, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.3' O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante na plataforma, não cabendo ao provedor do portal de
compras Públicas ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.
2.4. Em razáo do valor, as empresas participantes deverão ser
microempreendedor individual, microempresas ou empresas de pequeno porte;
2'5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.í. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
2.5.3.í. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.3.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função nalicitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, cãmpanheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2'5'3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.5.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cínco) anos anteriores à divurgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2'5'3'5' Pessoas jurídicas que explorem ramo de ativídade incompatível com o
objeto desta Dispensa de Licitação;
2'5'3'6' servidor de qualquer órgão ou entjdade vinculada a Agência Reguladora
de ServÍços PúbrÍcos Deregados de Timon - lúA, bem assim a empresa da quar
tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsáver técnico.
2.5.3.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na LeiFederal n" 14. L33l2OZt.
2.5.3. Í. Equiparam-se aos autores do projeto as em
mesmo grupo econômico;

presas integrantes do

2.5.3.2. aplica-se o disposto na arínea ..c,, também ao fornecedor que atueem

S teclsrl?-tete {i Rua Firmino Gonçahes pedreira, 1ü6, Centro. Trrron-MA rttüt
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;
2.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse público - OSüp, atuando
nessa cond ição (Acórdão no 7 46 I Z}L4-TCU- plenário) 

;
2.6. será permitída a pafticipação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repaftição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei no L4.L33/2L.
2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a
elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno
pofte quando elas atenderem ao disposto no aft. 34 da Lei no 11.4g8, de 15 de
junho de2007.
2.7' Juntamente com a proposta de preços e os documentos de habilitação, as
empresas proponentes deverão apresentar o recolhimento de quantia a título de
garantia de proposta, de no máximo (1olo) um por cento do valor orçado para esta
contratação, conforme as modalidades previstas no art, 96 da Lei 14.133, como
condição de classificação de sua proposta e consequente classificação.
3. INGRESSO NA DTSPENSA ELETRÔNrcA E CADASTRAA4ENTO DA PROPOSTA
tNtctAL.

3'Í. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará como
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do portal de compras públicas, a
proposta com a descrição do objeto ofeftado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
3-3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial opreço, vínculam a Contratada.
3'4' Nos valores propostos estarão ínclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistag tribuüírios, comerciais e quaisquer outrosque incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o díreitode pleitear qualquer alteração, sob alegação de errq omissão ou qualquer outro
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pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuaís variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência ou Projeto Básíco, assumindo o proponente o compromisso de
executar os seruiços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, êrn quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta iniciat, o fornecedor deverá, também,
assínalar "sim" ou "não" em campo próprío do sistema eletrônico, às seguíntes
declarações:

3.8.í. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.8.2. que cumpre os requisitosestabelecidos no artigo 30 da Lei Complementamo
123, de 2A06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus afts. 42a49.
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
3'8'4' que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, Oe que trata o art. 93 da Lei
no 8.213191.

3.8.6. que não emprega menor de 1g anos anos em trabarho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, sarvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, i.{XXrfi,da constituição.

4. FASE DE LANCES

4'1' A partir das 0B:00h da data estabelecida neste Aviso de contratação Direta,a sessão púbrica será automaticamente aberta pero sistema para o envio delances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finarização de rances também já previsto nesteaviso.

4'2' Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
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exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item,
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele
ofeftado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances
intermediários" para os fins deste Aviso de contratação Direta.
4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao que
cobrir a melhor oferta é de Rg 0,01 (um centavo).
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema,
4.6. caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4'8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.
4.8.1. o encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automátíca
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e
não havendo tempo aleatório ou mec
anismo similar.

5. JULGAMENTO DAS pROposTAs DE PREçO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatiUitiOade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas,
5'2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtída melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Adminístração,
5'2'2' A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for descrassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer cEso, concluída a negociação, o resuttado será registrado na

ra;at
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ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.5. Oprazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6. í. contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou
em seus anexos;
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;
5.6.4. não tíverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso
ou seus anexos, desde que insanável.
5.6.6. deixar de apresentar proposta readequada no prazo previsto pelo Agente
de Contratação;
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisóríos ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatórío da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração,
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrígatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.8. se houver indícios de inexequíbilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibílidade da proposta.
5.G. Erros no preenchimento da planílha não constítuem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5'G.1 . oajuste dequetrata este dispositivo se limitaasanarerrosoufalhasquenão
alterem a substância das propostas;
5'G'2. Considera-se erro no preenchimento da planílha passível de correção a
indicação de recorhimento de impostos e contribuições na forma do simples
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Nacional, quando não cabívelesse regime,
5. í0' Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
seruiço ou da área especializada no objeto.
5.1í. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.í2. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no.'chat,,a
nova data e horário para a sua continuidade.
5.í3. Encerrada a análísequanto à aceitação da proposta, se iniciará afase de
habilitação, obseruado o disposto neste Aviso de contratação Direta.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABIL|TAçÃO
6. í. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitafro, com fundamento na hipótese do aft. 75, inciso II da Lei n.o
L4.13312021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.
6.2. Previamente à celebração do contrato, a administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:
A) SIC
AF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geralda União (www.portatdatransp l;c) Cadastro Nacíonal de Condenações CíveÍs por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo conselho Nacional de Justiça(www.cnl,jus.Uriim ld) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de contas da união - TCU;
e) cadastro Nacional de Empresas punidas - cNpE, mantido pela
Controladoria Geral da União

interna/603 244-cnep.

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas *b", "c" e ..d,, acima pela consulta
consolidada de Pessoa Jurícica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov,br).
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora
e também de seu socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" g.429, de L!)2,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1- Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
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Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por pafte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditívas Indi retas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. o fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

2.5.4. constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3,2. o descumprimento do subitem acima implicará a Ínabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a
encamÍnhá-los, em formato digítal, após solicitação da Admínístração, sob pena
de inabilitação.

6.5. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresenüação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
complementar no 723, de2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros decontribuintes estadual e municipale (b) da apresentação do balanço
patrimoniale das demonstrações contábeís do último exercício.
6'7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário puru á ,r.
contínuÍdade.

6.8. será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habirÍtação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de contratação Direta,
6'8' 1' Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
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especificações do objeto e as condições de habilitação
6.G. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
seráhabilitado.
6.Í0. os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, são:
6. 10.í. Habilitação Jurídica:
6.10.1,1. Empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; OU

6.10.1.2. Microempreendedor lndivÍdual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sí[io www. poftaldoempreendedor. gov. br; ou

6.10.1.3. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; OU

6.10.1,4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.í0.1.5. Documentos pessoais dos sócios (RG e CpF)

6.10.í.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

6.í0.2. Habititações fiscal, social e trabalhista:

6.10.2.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional da pessoa Jurídica (cNpJ)
atualizado;

6'10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU)
por elas admínistrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, noi
termos da Portaria conjunta no L.75!, de 0zltolz014, do õecretário da Receita
Federal do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.10.2.3. Prola de reguraridade com o Fundo de Garantia do Tempo de servÍço
Gcrs);
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6.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

6.10.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

ó.í0.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercícío contrata ou concorre;

6.10.2.7. Declaração de que não emprega menor de 1g anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, )ccflIl, da
Constituição;

6.í0.2.8. A inscríção no cadastro de contrÍbuintes estadual elou munícÍpal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, peüinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

6.í0.2.G. Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata
o art. Í4 da Federal no L4.1331202L.

6.10.2.í0. Declaração de que cumpre as exigências de reserya de cargos para
Pessoa com deficiência e Para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas, conforme exigência do art. 63, IV da Federal
no L4.13312021.

6.10.2.11. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhístas, nas normas
infralegais, nas convenções cotetivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes, conforme exígência do aft, 63, s 1o da Federal no
14.1331202t.

6.10.3. Qualificação Econômico-financeira:

6. í 0.3. í . Balanço patrimonial do último exercício com DHp do contador;

6.í0.3.2. certidão negativa de farência ou concordata expedida peto
distribuidor da sede da pessoa jurídíca, ou de execução patrimoniar, expedida no
domicílio da pessoa física;

6.1A.4. Habilitação técnica:

*ata.
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6.10.4.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o ítem pertinente, por meio da apresentação de
ceftidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitído (s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso;
6.10.5. O fornecedor enquadrado com microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei
complementar no L2312006, estará díspensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municípal.

6.Í0.6. caso o fornecedor seja considerado ísento dos tributos estaduais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou por meio de outro documento equívalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

7. CONTRATAÇÃO

7. í. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteig contados a paftir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. o prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em
conformidade com Termo de referencia, prorrogável conforme previsão legal e
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
7'4' Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste
aviso,que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
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8. DO REÀ'USTE

8.í. os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

c. ENTREGA E CRITÉR|OS DE ACETTAÇÃO DO OBJETO.
G. í. o prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto
da presente dispensa de licitação, estão previstos no Termo de referência, Anexo
I do Presente AVISO.

í0. coNDtçÕes oE PAGAMENTO

í0.í. o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.
í0.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133,
de 2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
peftinentes à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretandoqualquer ônus para a Contratante.
í0.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancáriapara pagamento.
10'6' Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consutta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para
verificar a manutenção das condições de habiritação exigidas no Termo de
referência.

í0.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rearizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação quanto a regularídade físcal e trabalhista.
Í0.8. será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja
em situação regular, salvo por motivo de economicidade, seguranÇa nacionalou

ttttt
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outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.G. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
í0. í0. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada
não tenhaconcorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos momtórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = 0,00016r'l3g,assim apurado:

I

cl-x)

I=(61 100 y36s I = 0,00016438
TX

taxa

= Percentual da

anual = 60/o

10.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e_
mail agertadmtimon@gmail,com, que serão devidamente atendidos,

í Í. DA DOTAçÃO ORçArrrENTÁRh

1í 'í ' As despesas deconentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos
recursos específicos consignados no orçamento da Agência Reguladora de
Seruiços Públicos Delegados de Timon - MA, ctassificada conforme abaixo
especificado:

§l ta6)3e1&1?22 Ç] nrr Finnino Gonçarves padreira, 106, centro, Trrnon-MÂ la;rr
latta



^rtGERT

Órgão: AGERT
Unidade Gestora: 47
Projeto/Atividade: 2167
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte de Recurso: 501- Recurso próprio

í2. DO CONTRATO

12.1. AAdministração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de
menor preço, para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento
contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condições da Lei Federal
n".14.13312021.
12.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de
habilitação.

Í2.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às
disposições deste instrumento.
12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do
menor preço, devidamente habilitado.
í2.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será pelo
período de até 3Í de dezembro de 2026, contado da data de sua assinatura,
obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei no l4,L33lZO27.
12.6. os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser
alterados, observado o disposto no aft. lz4, dalei no l4.L33lzozl.
12.6.1. Nas alterações unílaterais a que se refere o inciso I do caput do aft. tz4 da
Lei no. L4.L3312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos seruiços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO
í3.í. Nos termos do art. Lt7 da Lei no 14.L33, de 202L, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anoiando
em registro próprio todas as ocorrêncÍas relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
obseryados.

13.2. A fiscalização de gue trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resurtante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o aft. 120
da Lei no 14.133, deZAZL.
13.3. o representante da Administração anotará em registro próprío todas as
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ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidog determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

í4. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1.Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no
Termo dereferência:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) contrato(s);

14.1.2, Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da cONTRATADA, que possa ser
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniaís, ou ser prejudicial à
saúde dos usuários;

14.1.3, A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os
serviços da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato,
aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei no 14.133/202L;
14.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Leino L4.L33|20ZL;
14.1.5. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as disposições do
Contrato;
14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe às
penalídades cabíveisnos termos da Lei no L4.L33/202L;
14.1,7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na
Lei no La.B3l202l;
14.1.8. Preencher e enviar a ordem de serviço de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de referência;
14.1.G. Receber os seruiços fornecidos pela GONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas,
devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;
14-1.10. Solicitar a substituição imediata de seruiços que julgar insuficientes,
inadequados ou prejudiciais;
14.1.1í. Recusar com a devida justificativa qualquer seruiço entregue fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;
14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a paftir do ato da
recepção do produto fomecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na
sua apresentação, objetonão tenha apresentado defeitos;
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14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
coNTRATADAdentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com o fornecimento dos serviços.
14.1.15, Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de
impefeições, falhas ou irregularidades,fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

í4.2.Caberá à CONTRATADA. além das obrioações previstas no contrato e no
Termo dereferência:
14.2.1. Executar os seruiços conforme especificações definidas no presente
Termo de referência, não podendo nunca ser inferior a esta;
14.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;
14.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as específicações dos serviços;
14.2.4. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) ordem(ns)
de serviçosobjeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
execução estabelecido;
14.2.5, comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgenteem relação aos seruiços que forem objeto do Contrato e prestar os
escla reci mentos necessá rios;
14.2.6, Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fielexecução do contrato;
14.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
contatos e/ou dos Gestores dos contratos inerentes à execução do objeto
contratual;

14.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legaís, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

14.2.8.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo
Gestor do contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais
penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
1 4.2.G. Propiciar todos
execução do objetopela

r os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para
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sustar o fornecimento dos seruiços, total ou parcialmente, a qualquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que julgar inadequados;
14,2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
14.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condíções do contrato,
apresentando à CONTRATANTE para pagamento;
14.2.12. substituir os seruiços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termode referêncía, sem ônus para a cONTRATANTE;

14,2.13. substituir os seruiços que apresentarem falhas, sem ônus para a
CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de
referência.

14.2,14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de proteção
Indivídual - EPI, quando for o caso;
14.2.15, Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na ordem de
seruiços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido;
16'2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos seruiços, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se
houver.

14.2.17. Os Seruiços deverãoserde excelente qualidade.

14,2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
14'2'1G. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inclusive quanto ao compromisso de execução dos quantitativos contratados;

15. DAS TNFRAçÕES E SANçÕES ADM|NISTRATIVA5
í 5. í . Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14.133, de
2027, a Contratada que:
í 5. í .1 . der causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao ínteresse coletivo;
Í 5. í .3. der causa à inexecução total do contrato;
15.1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
í5'1'5' não mantiver a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente
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devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo
justificado;

í5. Í.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
15. í.G. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

í5.Í.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer
natureza;

15.l,ll . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaso;
15.1.12. praticar ato lesivo previsto no aft. 5o da Lei no L2.g46,de 1o de agosto de
2013.

í5.2. Pela inexecução total ou parcialdo objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar àCONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, For faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2. Multa de 0,50/o (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a
contratação diretae será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
previstas no item 15.1.
15'2'3' Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas
infrações previstas nos itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO.
15'2'4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, pelasinfrações administrativas previstas nos itens 15.1.g ao 15.1.12
desteAVISO, bem como pelas infrações administrativas previstas itens 15.1.2 ao
L5.7.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no item 75,2.2, e impedírá o responsávelde licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todosos entes federatívos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
í5.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, rs.z.3, e L5.2.4 poderão ser
aplicadas à CoNTRATADA juntamente com as de murta, descontando- a dos
pagamentos a serem efetuados.
í5'4' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor depagamento eventualmente devido pera Administração ao contratado, arém daperda desse varor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

í5'5' o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora no impofte de 0,5olo (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do
contrato.
15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Adm inistração a convefta
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em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outrassanções previstas neste AVISO.
í 5.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei no 14.133,
de 202L, as empresas ou profissionais que:
15.7.1, Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.7.2, Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
í5.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude deatos ilícitos praticados.
í5.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
contratada, obseruando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 202L, e
subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
í5. G. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quandofor o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal
e cobrados judicialmente.

í5.G.í. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
í5. í0. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do código civil.
í5.íí. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei no l2,g{6,de 1o de agosto de
20L3, como ato lesivo à administração pública nacionalou estrangeira, cópias do
processo admínistrativo necessáriasà apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetídas à autoridade competente, comdespacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização _ pAR,

15'13' A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas comoato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei no 12.g46, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito norr*l nu
unidade admi nistrativa.
15.14. O processamento
processos administrativos

do PAR não interfere no seguimento regular dos
específicos para apuração da ocorrência de danos e
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prejuízos à Adminístração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a paÍticipação de agente público.
í5.í5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, obseruando-se o procedimento previsto na Lei Federal
no L4.t3312021, e subsidiariamente na Lei no 9.7841L999.
15.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previsbs
nos anexos a este Aviso.

í6. DAS D|SPOS|ÇÕES GERATS

í6.Í. O procedimento será divulgado no Poftal de Compras públicas, noendereço
e no portal da Transparência ãa

Agência Reguladora de serviços públicos Delegados de Timon - MA.
16.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
i nabi litados (procedi mento f racassado), a Ad mi n istração poderá :

16.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
16.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condiçõesde habilitação
exigidas.

16.2.2.1. No caso do subitem anterÍor, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

16.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
í6'3. As providências dos subitens 16.2.1 e L6.2,2acima poderão ser utilizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)
Í6'4' Havendo a necessidade de realização de ato de quatquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá
ser atendído o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectivanotificafro.

16.5. caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsáver pero
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobseruância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
í6.6. Não havendo expediente ou ocorrendo quarquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão seráautomaticamentetransferida para o primeiro dia útir subsequente, no mesmohorário anteriormente estaberecido, desde que não haja comunicação emcontrário.
16.7. Os horários estabetecidos na divulgação deste procedimento e durante o
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envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no sistema e na documentação relativa ao procedimento.
í6.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
í6.G. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serãosempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
16. í0. os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administrafro não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado doprocesso de
contratação.
16.11. Em caso de dívergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Aviso.

16.12.. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico,
16. 13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexosl
16.13.1, Anexo I -Termo de referência.
16.13.2. Anexo II - Modelo de proposta.

í6.13.3. Anexo III - MinutadoContrato.

- MA, 09 de março de2026.

ItamarAntônio de

"qMDiretor Geral -
Poftaria no 032012025 - Gp

unior

cfuWn Ê ?ou,t- Q**;,a ü Ülr**^v Jutlenne Luise pereira de Olíveira
Agente de Contratação

Portaria no 00712026 -AGERT

,luliwhise

t;ru"r!W,*r!ü*
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

A Comissão de Contratação da Agência Regutadora de Serviços púbticos de
Timon - MA, convoca os interessados do ramo pertinente , paÍacotação de preços
e futura contratação direta para Contratação de empresa especial.izada em
prestação de serviços de ticença de uso de sistema de suporte integrado de
contabil'idade e administração púbtic a, parc atender as necessidades da Agência
Regul'adora de serviços Púbticos de Timon - MA, conÍorme Termo de Referência
acostado ao editaI e demais condições de execução estabel.ecidas no processo
Administrativo no 19t2026 - Procedimento de Dispensa Etetrônica no oo1t2o26
- AGERT, com fundamento tegat contido no art. 75,11 da Lei no 14.13g/2021. A
aquisição do Editat de Dispensa El.etrônica, assim como o envio das propostas,
acontecerá no período de 10 de março à 13 de março 2026, e serão real.izadosatravés de sistema Etetrônico no endereço
https://www.portatdecompraspubticas.com.brl Maiores informações, procurar acomissão de contratação, por meio do endereço el.etrônico:
age rta d mti mo n@gma i 1". com

Timon - MA, 09 de março de 2026

geto da Sitva

I
í

--t---Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria Ogi9/202S-Gp

^. 
Eneas Ângelo da sílva Junior

urrelor Adminislrativo e Financeiro
portnria ti, Olt S/aOZS.Ci--'. 

-

AGERI. Iimon MÂ

attati
tatttr
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Diário Oficiat Etetrônico do Município de Timon Ano Xll - Edição n'3.373 Timon-MA, Segunda-Feira,09 de Março de 202ó

DE ALMEIDA, pare exercer o cargo em comissão de Coordenadoía, símbolo S{,
lotada na Secretaria Municipal de Meio AmbierÍe - SEMMA deste Municipio, dêvendo
s€r assim considerando a paftir de 02,03.2026.
PORTARTA N" 0í 33 12026 - cp, DE 09 DE IIARçO DE 2025.

Nomeação de Cargo Comlssionado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIHON, Estado do Maranhão, no uso das atribuiçóes
gue lhe confere o art. 70, incisos Vl ê lX, e o art. 93, inciso ll, alínea ,,a", de Lei
Orgànica do Município (LOM), mm fundamento na Lei Municipal no j.892, de 17 de
dszembro de 2013 (Lei de Organização Administrativa do poder Exeürtivo Municipal),
coín alterações posteriores, em especial pela Lei Complementar Municipal n.064, de
17 do janêiro de 2025,

RESOLVE:

Àrt. 10. iIOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso ll do art. 15 da Lei
Municipal no 1299, de 28 de dezembro de 2004, JULIAI{A CARVALHO LEITE MELO,
para exercer o cargo em comissão de Diretora, símbolo S-7, lotada na Secretaria
Municipal de Meio Amblente - SEMMA deste Municipio, devendo ser assim

PORTARIA NO 0tír2026-AGERT, DE 03 DE MARçO DE 2026.

Dêsigna servidor Írara rêspondêr
como Coordenador Jurídlco da
AGERT.

Diretor€eral da Agência de Regulação de Sêrvlços públlcos de Tlmon-
AGERT, no uso de suas compêtências quê lhe foram atribuídas pelâ Lêi Municipal no
'1926, de 11 de sstembro de 2014, alterada pela Lei no 1.274,de 28 de fevereiro de
2025, e nas dêmâis normas legais e Íegulatórias aplicáveis, e

coNslDERANDo que o servidor ocupante do cargo de coordenador Jurídico da
AGERT gozârá fériâs no período de 02 a 31 de maço de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniêndâ da delegação de competências e
responsabilidade no âmbito da AGERT;

RESOLVE

ArL Ío. D$ignar Gleiclano lralos da Sllva, Coordenador de Normatização da
Diretoraâ de Saneamento Básico, portaÍÉ no 0329/202S€p, para acumular e
responder como coordenador Jurídim da AGERT, aré 3110312026, sem prejuÍzo das
demâis etribuições inerentes ao cargo gue atualmente oqlpa.

Art. 2'. Esta Portaria êntraÉ em vigor na data de sua publicâção.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 002,2026
INTERESSADO: SECRETARTA MUNtCtpAL DE ESPORTE E LAZER _ SEMEL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHAR'q PARA CONSTRUÇÃO

ã 12 (DOZE) UNIDADES DE ACADEMIA POPULAR NO MUNICIPIO DE TIMdN -., PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
I]MON - MA.
DATA DE lNlClO DAS PROPOSTAS: diaOgt13l2o26.
DATA FINAL DAS PROPOSTASi dia24t1}l2oz6.
DATA OE ABERTURA DAS PROPOSTAS. SESSÃO PÚBLICA: lOh4OMiN dO diA
24t03t2026.
LOGAL: www.oortaldecomoraspublicas,com.b,r.
REFERÊNCIA DE TEMpO: pâra todas as referências de tempo (horáÍio e min) será
observado o horário de Brasília (DF). o Edital estará disponívêl para consulta e
retirada de cópia no sítio www.Dortaldecomorasoublicas.ôom.br. lnformações:
comissão Permanente de Licitações, eflail: licitacao(olimon.ma.oov.br. Timon/MA,
05 de março de 2026.

Lucaa Fernândo Campos Dias
de

MUNICIPIO DE TIMON - ESTAOO DO

Procedimento de Dispensâ Eletrônica n. ü)2/2026- AGERT, com fundamento legel
contido no art. 75, ll da Lei no 14.13312021. A aquisição do Edital de Dispensa
Eletrônica, assim como o envio das propGtas, acontecerá no período de 10 de março
à 13 de março 2026, e serão realizados atíavésdesislemaEletrôniconoenderelo
https://www-portaldecomprâspublicas.com.br/ Maioreso informações, procurar a
Comissão de Contratagão, por meio do endereço eleúônico:
aoêÍtadmtimon@qmail.com Timon - MA, 09 de março de 2026.

Enéas Ângelo da Silva Junior
Dirêtor Administralivo e Financêiro

Portarie 03Í9/202S€p
MUí{ICIPIO DE NilON - ESTADO DO TARA}IHÃO 

--A Comissão de Contrâtação da Agência Roguladora de Serviços públicos dê
Tlmon - i/lÀ convoca os ínteressados do ramo pertjnente, para cotaçáo de preços e
futura contrataçáo direta para contratação de empresa especializada em pÍestaÉo de
s€rviços de lic€nça de uso dê sistêma d€ suporte integrado de contabilidâde e
administração pública, para atendêÍ as necessidades da Agência Reguladora do
serviços Públicos de Timon - MA, conforme TeÍmo de Referência acostado ao edital
ê demais condiçôes de execuÇão estabeleodas no processo Admlnistrativo no
1912026 - Procedímerto de Dlspensa Elotrônlca no 001!2026 - AGERT, com
fundamento lêgal contido no art. 75, ll da Lei no 14.133t2o21. A aquisiÇão do Edital de
Dispensa Eletrônica, assim como o envio das proposlas, acontecerá no peÍiodo de íO
dê março à í3 de março 2026, e seÉo realizados atravêsdesistemaEletrônicono
endereço https://www.portaldecompraspublicas.com.brl Maiores informaÇÕes, procurar
a Comissão de ContrataÉo, por meio do endereço eletrônico;
aqertadmtimon(ôqmail.com Timon - MA, 09 dê março de 2026.

Enéas Ângelo da Silva Junior
Diretor Admlnisúativo e Financeiro

0319/2025GP

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
Quarto Termo Aditivo ao Gontralo n" OOltZO22
Processo Administrativo N" 1 212026
Contratantê: Agência Reguladora dos Serviços públicos de Timon _ I\,lA (AGERT),
inscrita no CNPJ sob o no 22.103.298i0001-06.
ContÍatada: LINK CARD ADI|INISTRÂDORA DE BENEFICTOS LTDA
ObJêto: O present6 obieto, tem por obj€tavo o acréscimo quantitaüvo de 25olo (vinte e
cinco por cento), incidindo sobre o varor global originalmente estimado, observados os
limites legais aplicáveis ê mantidâs as dGmais cláusulas e condições contratuais
inalteradas.
VALOR GLOBAL: R$ 9.550,00

Oeta da assinâtutai 0310312026

A comissão de contrataçáo da Agência Rêguradora de serviços púbÍcos de
Timon - MA, convoca os interêssados do ramo perlinente, pâra cotiaÉo de preços e
futura contrataçâo diretã para contratação de empresa especiarizada para piesiação
de telecomunicaçóes compreendendo o fomecimento de link de acesso à intemet
banda larga, com garantia de bânda, disponibilidade e suporte técnico, bem como o
fomecimento de chips de terefonia móver, com disponibirização de serviços de voz e
dâdos moveis para atender as necessidades dâ Agência Reguladora de Serviços
Públicos de Íimon - MA, conÍorme Termo de ReÍerência ecústedo ao edital e dêmais
condições de execução estabelecidas no processo AdministÍativo no 02212026 -

MUNICIPIO DE TIMON - ESTAOO DO MARANHÃO
SEGUNDO TERMO ADITTVO AO CONTRATO N" O8NO24,
OBJETIVO: O presente termo aditivo tem por objeto a píonogaÉo da vigência do
contrato de prestação de serviços de intemet firmado entre as parles.
contratante: AGÊNcn REGULADoRA DE sERVtÇos púBlcos Do MUNtCtpto
OE TIMON-MA, CNPJ: 22.103.298/0001-06
Contratado: JOSE DAS GRAçAS SOARES L|MA LTDA, CNPJ: 13.984.892]OOO1-13.
Data da Asslnatura O2103t2026

A0í

MUNICIPIO DE TIMON - ESTAOO DO
Processo Administrativo no 0r32íl202S

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO OO
PÍocêsso Administrativo n" 81232!2025

Pregão Eleúônico no 25t2025
O FUNDO i'UNICIPAL DE SAÚDE DE TIMON - FMS, órgãO ViNCUIAdO à SECTEIAT|A
Municípal de saúde - sEMs, toma púbríco o contrato abaixo especificado, nos rêrmos
do art. da Lei Fedêral no 14.1321202,1:
CONTRATO N" Oí3/2026 - FMS/SEMS
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúdê de Timon _ SEMS.
CONTRATADA: SERVFAZ SERVTÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ
sob no 10.013974/000í-63.
OBJETO: Contratâção de empresa êspecializada para prestãção de sewiços
contínuos de apoio administrativo e de limpeza ê conservação de áreas hospitalares,
a sêrem executados com dedicação exdusiva de mão de obra, nas dependências do
Hospital Municipal Dr. José Firmino de Sousa (HpA), policlínica Municipal, unidades
Básicas de saúde (uBS) e unidades administrativas da secreraria Municipar de
Saúdê.
ORIGEII: Pregão Eletrônico no 25t2O25
FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Lei no 14.13312021 (Nova Lei de Licita@es e contrato§
AdministÍativos).
VALOR OO CONTRATO: 14.468.863,i6 (quatorze milhões, oitocentos e sessenta e
oito mil oitocentos e sessenta e três reais e dezesseis centavos).
vlGÊNCh: 12 (doze meses)
Este extrato será publicado no Diário oÍiciar do Município de Timon para fins de
transparência e eficácia do aro adminastrativo, nos termos do art. i46 da Lei n,
14.133t2021.
Data de Assinatu ra: 25 I 02120%.

EXTRATO DE TO

AVTSO

,TO DE CONTRATO

tssN 2965-8489

dá garan autenticidade atraves do sitc:

MARANHÃO

4

Municipio de quc

CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.t 1S.3O7Piacà Sào.losaj. s/n, Centro -l Tirnon - MÂ.
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PROPOSTA DE PREçO$ realinhada

Agência Reguladora de servigos públícos Delegados do MunicÍpio de Timon -AGERT
DTSPENSA oe ucnaçÃo Ne 001/2026

EMPRESA: A.O.S SOFIWARE LTDA

Prezados Senhores,

A empresa: A.O.S. SOFTWARE LTDA, devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNpJ ns 10.36g.9g0/0001-33
com sede na Quadra 06 casa 07- conjunto Dirceu Arcoverde l, cidade Teresina, estado do piauí, por intermédio de seu
representante legal Sr' Armstrong de oliveira Silva, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de ldentidade/RG
n" 1'376'958-SSP-P| e inscrito no CPF sob o n" 688.828.153-15, residente e domiciliado na Avenida professor Camilo Filho,
605- casa 24- Bairro Gurupi- Teresina-Pl, cEP: 54.091-095, após exame do documento que compõem o presente
procedimento licitatório, propomos realizar a obra/serviços constantes desta.

lnformações relevantes da proposta:

1. O presente orçamento tem validade de 60 (sessenta) dias;
2. o Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;
3' o preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos
(obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e frete, se for o caso;
4' Declaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de execução do objeto;

ARMSTRONG DE

OLIVEIRA

SILVA:68882815315

www.aossoftware.com.br

Assinado de forma digital por
ARMSTRONG DE OLIVEIRA
SILVA:6888281 531 5
Dados: 2026.03.1 6 08:rl4i3 {3,00'

Quadra: 6 Casa; 7- Conj. Dirceu Arcoverde I
Bairro: ltarare- CEp: 64.O77-O3O- Teresina_pl

Tel: (86)- 3221-6035- 99922-0495.
CNPJ:'t 0.368.980/0001 -33

CNPJ/MF: 10.368.930/0001-33 tNSC. ESTADUAL: 1.9.53L.4344 INSC. MUNICIPAL: 100.937-0
ENDEREÇO: Quadra, 06 Casa, 07- Conj. Dirceu Arcoverde I

BAIRR0: ltararé CTDADE/UF: Teresina-pt CEp:64.A77{,28.

FON E: (86) 3221.-6835, (86) 99922-0495

NOME PARA CONTATO: Armstrong de Oliveira Silva

Dados bancários: Banco do Brasil- Ag: 31.7g-X Conta: 35.gg4-7

ITEM DESCRTçÃO UND QTD UNIT TOTAL

1

Contratação de
softwares com

empresa especializada em Locação de
suporte técnico, manutenção e outros

serviços para o Sistema de Contabilidade pública lntegrado
para atender as demandas da AGÊNCIA REGULADORA DE
sERVIÇOS pÚBLtCOS DELEGADOS DO MUNtClpto DE TTMON-
AGERT

fvlês 1"2 Rs ee9,eo RS 11.ee8,80

Teresina-Pl, 16 de Março de 2026

Somos uma empresa que atua nos estados do Piauí, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, paraíba e
Ceará representando a Fiorilli Soc. civil LTDA (www.fiorilli.com.br), empresa com mais de 49 anos no mercado, atualmente
presente em mais de 20 Estados brasileiros com mais de2.7oO orgãos públicos, trabalhando no desenvolvimento de
softwares que facilitam a gestão de entidades públicas.

TOTAL
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A. O. S. SOFTWARE LTDA

QUADRA 06 CASA 7 SALA A, CONJUNTO: DIRCEU ARCOVERDE I BAIRRo: ITARARÉ,
CEP : 64.07 7-028 TERESINA - pI
CNPJ: I 0.368.980/0001 -33

NIRE: 22200E0A839

ADTT|VO No08 E CONSOUDAÇÃO AO CONTRATO SOC|AT

CINESIA ANGEIA DE OtlVElRA. brosileiro, dÍvorciodo, empresório, noturol de Coxios -MA, noscido o 15101/194ó, portodoro do CPF sob n" t0ó.08ó.303-0ó e RG n. l4ó.043-
SSP-PI, residente e domiciliodo no Ruo Deputodo Benoni Poúelo no 64g2, bqirro: Gurupi,
CEP: ó4.091-180 Teresino - Pl.

ARMSTRONG DE OLIVEIRA SltVA, brosileiro, cosodo sob o regime de seporoçÕo de bens,
empresório, noturol de Bocobol - MA noscido o lOlOg/1g75, portodor do CpF sob no
688.828.153-15 e RG 1'376.?58 -SSP-PI, residente e domiciliodo no Ruo Deputodo Benoni
Portelo n" 6492, Boino: Gurupi, CÉp:64.0gl-.Ig0, Teresino _ pl.

Únicos sócios do sociedode empresÓrio ltdo: A. o. s. SOFTWARE LTDA, tocolizodo no
Quodro 0ó Coso 7 Solo A Conjunto: Dirceu Arcoverde l, Boino: ltororé, Cep: 64.017-02g
Teresino - PI, inscrito no GNPJ sob no 10.3ó8.980/0001-33 e registrodo no junto
comerciol do Piouí - JUCEPI sob NIRE: 22200300839. Resolvem dã pleno e comum
ocordo olteror e consolidor o presente olteroçÕo controtuol de constituiçõo nos
termos do Lei ng 10.406/ 2002 medionte os coádições estobelecido nos clóusulos
seguíntes:

COTAS cr1//o VATOR
ARM§TRONG DE OUVEIRA SII.VA 2s0.000 100 R 00

TOTAT 250.000 100 _ R$ 250.000,00

clÁusulA r": sEÇÃo DE euoTAs

Neste oto o sócio: CINE§IA AllG.EtA DE OtlVElRA, que possui 25.000 (vinte e cincomil) cotos, reliro-se do sociedoae, cedenOo áã formo oneroso o totolidode suos
cotos equívolentes o 25.000 (vÍnte e cinco míl) cotos no volor de Rg 25.0O0,OO lrintee cinco mil reois), poro o sócio remonescenle: ARM§TRoNG DE oUVEIRA SltVA, petoquol dÕo pleno e recíproco quitoçÕo.

crÁusu[A 2": coMpostÇÃo Do cAptTAt soctAr

ComposiçÕo do copitol sociol opós o soído de sócio e seçÕo de cotos:
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A. O. S. SOFTWARE LTDA

QUADRA 06 CASA 7 SALA A, CONJUNTO: DIRCEU ARCOVERDE I BAIRRO: ITARARE,
CEP:64.077-028 TERESINA - PI
CNPJ: I 0.368.980/000 1 -33

NIRE: 22200300839

Á vista as modificaçõelr os sócios resolvem consolidar seu contrato social sob as
seguintes cláusulas:

CONIRATO SOCIAT CONSOTTDADO

ÇIAUSUIA t":A sociedode giro sob o denominoçõo sociolde: A. O. S. SOFnVARE ITDA.

CLÁUSULA 2": A sede do sociedode é locolizodo no: Quodro 0ó Coso 7 Solo A Conjunto:
Dirceu Arcoverde l, Boirro: ltororé, Cep:64.011-O28leresíno - pl.

CLAUSUh 3o: O objeto sociol é:

Atividode Principol:

4751-2101 - Comércio vorejisto especiolizodo de equipomentos e suprimentos de
informótico

Atividodes secu ndorios:

l gl 3-0/gg - lmpressÕo de moteriol poro outros usos,l830-0/03 
- Reproduçõo de softwore em quolquer suporte

4930-2/01- Tronsporte rodoviório de corgo, exceto produtos perigosos e mudonços,
municipol
4930-2103 - Tronsporte rodovíório de produtos perigosos
ó203-l /00 - Desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor nÕo-
customizóveis
6209-1/00 - Suporte técnico, monutençõo e outros serviços em tecnologio do
informoçõo
6201-5l1l - Desenvolvimento de progromos de computodor sob encomendo
ó31 l-9100 - Trotomento de dodos, provedores de serviços de oplicoçÕo e serviços
de hospedogem no internet
7319-0199 - Outros otividodes de publicidode nõo especificodos onteríormente
8219-9/01- Fotocópios
8299-7199 - Outros otividodes de serviços prestodos principolmente às empresos nõo
especificodos onteriormente
9511-8/00 - ReporoçÕo e monutençõo de computodores e de equipomentos
periféricos
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A. O. S. SOF:IWARE LTDA

QUADRA 06 CASA 7 SALA A, CONJUNIO: DIRCEU ARCOVERDE IBAIRRo:ITARARÉ,
CEP: 64.077-028 TERESINA - PI
CNPJ: 1 0.368.980/000 1 -33

NIRE: 22200300839

ÇtÁU§ULA 4": A sociedode iniciou suos otividodes em 23lOg/2OOg e seu prozo de
duroçÕo é por tempo indeterminodo.

qtÁUSUtA 50: A sociedode poderó, o quolquer tempo, obrir ou fechor filiol ou ouiro
dependêncio, medionte olteroçõo controtuol, desde que oprovodo pelos votos
correspondentes dos sócios, no mínimo, o três quortos do copitolsociol, nos termos
do ort. 1 .076 do Lei ng 10.&6/ 2ffi2.

ctÁusutA 6": A sociedode tem o copitol sociol de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinquento milreois), dividido em 250.000 (duzentos e cinquento mil) cotos no volorde Rg
1,00(um reol) codo umo, totolmente subscritos e íntegrolizodos em moedo corrente
do poís.

cúu§um z': o porticipoçÕo societório fico ossim distribuído:

sócro COTAS ct/o VAI.OR
ARI4STRONG DE OLÍVEIRA SILVA 2s0.000 r00 R$ 250.000,00

TOTAL 250.000 r00 R 250.000,00

cúusun 8o: A odministroçÕo é exercido exclusivomente pelo sócio: ARMSTRoNG DE
otlvElRA sltvA. com os poderes e otribuições de representoçÕo otiro e possiro oosociedode, judiciol e extrojudiciolmente, podendo proii.or todos os otos
compreendidos no objeto sociol, bem como ossinor quoisquer documentos que
importem em responsobilidode ou obrigoçÕo do sociedode, inclusive cheques,
escrituros, títulos de dividos, combiois, ordens de pogomento e outros, o foculdode
de movímentor contos boncórios, controir empréstimos, receber e dor quitoçÕo,
emitir e endossor duplicotos, constituir procurodores, desde que sejo de interesré Oosociedode, outorizodo o uso do nome empresoriol, vedodo, no entonto, fozê-lo emotividodes estronhos oo interesse sociol ou ossumir obrigoçôes sejo em fovor dequolquer dos quotístos ou de terceiros, bem como oneror ou olíenor bens ímóveís dosociedode, sem outorizoçÕo do(s) ouko(s) sócio(s).

qtÁUsutA 9": O Administrodor decloro, sob os penos do lei, que nÕo esto impedidode exercer o odministroçÕo do sociedode, por lei especiol ou em virtude decondenoçÕo criminol, ou porse encontrorem sob os efeítos delo, o peno que vede,
oindo que tempororiomente, o ocesso o corgos públicos, o, óortrime folimentor, deprevoricoçÕo, peito ou suborno, concussÕo, peculoto ou contro o economiopopulor, contro o sistemo finonceiro nocionol, contro normos de defeso doconcorrêncio, contro os reloções de consumo, fé público ou propriedode.
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A. O. S. SOFTWARE LTDA

QUADRA 06 CASA 7 SALA A, CONJUNIO: DIRCEU ARCOVERDE IBAIRRo: ITARARE,
CEP:64.077-028 TERESINA - pI
CNPJ: 10.368.980/0001-33

NIRE:222A$00839

CIÁUSULA IO": A responsobilidode de codo sócio únbo é restrito oo volor de suos
quotqs, respondendo solidoriomente pelo integrolizoçôo do copitol sociol. (ort. 1.052,
cc/2002).

gnUSUtl t t": As quotos sÕo indivisíveis e nÕo poderõo ser cedidos ou tronsferidos o
terceiros sem consentimento do(s) outros(s) sócio(s), o quem fico ossegurodo, em
iguoldode de condições e preÇo direito de preferêncio poro o suo oquisiçÕo seposto o vendo, formolizondo, se reolizodo o cessôo, o olteroçÕo controtuol
pertinente.

CúU§UU tZ": Coso nenhum dos sócios demonstre interesse, em odquirir os quotos
socioís do sócio que se retiro, o sociedode poderó odquiri-los.

clÁusuLA 13": Fico, o critério exclusivo do sócio único, o odmissÕo de novos sócios.

ctÁusutA 140: Do direito de retirodo do sócio - o sócio que desejor retiror-se do
sociedode, nos cosos em que o leio outorize, deveró moniiestor suo dissidêncio noprozo de 30 dios o portir do doto do qto que deu couso oo recesso.

ctÁU§UtA l50: os sócios no proporçÕo de suos quotos no copitol sociol poderÕo
odquirir os quotos do sócio dÍssidente.

clÁusutA l60: NÔo hovendo interesse dos sócios, nem do socÍedode em odquiriros
quotos, o sociedode pogorÓ oo sócío dissidente o volor dos suos quotos com bose
no disposto no ort. 1.03.l do Codigo Civil de2OO2.

ctÁusutA t ?": Do exclusõo do sócio - o sócío podero ser excluído do sociedode por
justo couso, pelo moiorio dos sócíos, representotivo de mois do metode do copitol,
em reuniÕo de quotÍstos, especiolmente convocodo, do quol dor-se-ó ciêncio oo
ocusodo, poro no prozo de quinze dios, o portir do recebimento de notifícoçÕo, emque constorÕo os rozÕes do exclusõo, comporecer e exercer seu direito de defeso.

Cúusum t8o: Do folecimento do sócio- o folecimento de quolquerdos sócios nÕo
operoró o extinçÕo do sociedode. Os sócios remonescentes ou o sociedode
odquirirÕo os quotos do sócÍo pré-morfo, ou odmitirôo os herdeiros sucessores deste, se
ossÍm pretenderem, por moiorio, os sócios remonescentes, devendo nesie coso o
sociedode ovisor ou ser ovisodo, no prozo móximo de trinto dios, o contor do
folecimento do sócio.
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QUADRA 06 CASA 7 SALA A, CONJUNTO: DIRCEU ARCOVERDE IBAIRRo: ITARARÉ,
CEP: 64.077-028 TERESINA - Pi
CNPJ: 1 0.368.980/000 I -33

NIRE: 22200300839

CLAUSUh t f: Os sócios terÕo díreitos o umo retirodo mensol o título de pro-lobore, que
seró portes iguois e serÕo levodos os contos de resultodo do exercício nÕo
podendo superor o limite estobelecido pelo legisloçÕo do imposto de rendo.

CLÁUSUIA 20": O exercício sociol coincidiró com o ono civil, encenondo-se em 3l de
dezembro e oo término de codo exercício, os odministrodores prestorÕo contos
justificodos de suo odministroçÕo, com eloboroçõo do inventório, do bolonço
potrimoniol e do bolonço de resultodo econômico.

Porógrofo Primeiro - A sociedode deliberoro em reuniÕo dos sócios, devidomente
convocodo, o respeito do distribuiçÕo dos resultodos, desproporcionol oos
percentuois de porticipoçôo do quodro societório, segundo outorizo o ortigo L002
do Lein" 10.40ó12002.

Porógrofo §egundo - Fico o sociedode outorizodo o distribuir ontecipodomente
lucros do exercício, com bose em levontomento de bolonço intermediório,
observodo o reposiçÕo de lucros quondo o distribuiçÕo ofetor o copitol sociol,
conforme estobelece o ortigo I .Osg do Lei no 10.406/2002.07.

crusutl zto: Fico eleito o foro do cidode de Teresino-pl, poro dirimir quoisquer
dÚvidos proveníentes do presente lnstrumento, com exclusÕo de outro por moís
privilegiodo que sejo.

E, por estor de perfeito ocordo lovro o presente instrumento feito em umo único vio
de iguol teor e formo e poro um só efeíto.

Teresino - Pl,29 de dezembro de 2025.

Assinodo Diqitolmente
ARMSIRONG DE OTIVEIRA SITVA

CPF: ó88.828.153-ls
-Socio Administrodor-

Assinodo Dioitolmente
CINESIA ANGETA DE OTIVEIRA

cPF: .l0ó.08ó.3030ó

-Sócio Administrodoro retironte-



MINISTERIO DA ECONOMIA
secretaria Especial de Desburocratização, Gestâo e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa A O S SOFTWARE LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 6 de 6

CPF/CNPJ Nome

6888281531 5 ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA

10608ô30306 CINESIA ANGELA DE OLIVEIRA

CERIIEICO O REGISTRO Etq,3O/L2/2O25 12:33 soB N" 2O2508?L203,pRoTo@ro; 250871203 DE 26/L2/2O25.
cóoreo op vERrFrcÀçâo: r252:.}74r1g. cNp., DÀ SEDE: 10368990000133
NfRE: 22200300839. @ü ErtsIÍOS DO REGTSTRo rjrj 2g/r2/2}25,
ÀossoE:rÍinRErTDÀ

lucEPt üÀRIÀ GELZI'ITÀ DE SOI'SÀ IE,ÀNDRO üEIP
SEcRETÁRIÀ-GERÀI,

ffi . piauidigital. pi . gov.br
À varidade deste documênto, sê impresso, fica sujeito à conprovação de sua autênticidàde nostêapectivos portais, infomando sêus respectivos códigos de verificaçâo.

TDENT|FICAçÃO DO(S) ASSINANTE(S)

#L
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Governo do Estado do Piauí
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE
Junta Gomercial do Estado do Piauí
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Certiticamos as

CERTI DÃO SIfuT PLI FICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

abaixo constam dos documêntos nesta Junta Comercial e são na data da sua

Esla ertidáo foi emitida automatiÉmente êm 1'l1022026, às 'Í0;35:28 (horário de Brasília).
Se impÍessa. veriÍicaÍ suâ autenticidade no http3:/^^rw.piauidigitôl.tÍ.gov.br, mm o código OGLZOSUX.

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO
Secrêtário-Geral

Nome EmpÍesrial: A O S SOFTWARE LTDA

NIRE : 22200300839
Nslueza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Prolocolo: P1C2600057024

NIRE (Sêd€)
22200300839

CNPJ
10.368.980/0001 -33

Día dê Álo Coníitulivo
23t09i2008

lnício dê Atlvldade
23t49t2008

Erd6íêço Complelo
Quadra 6, N§ 7, CASA .:SALA A:CONJ DIRCEU ARCOVEBDE lt, ltaÍaré - ÍeÍesina/Pl - CEP 64077-028

Ouelo sociâl
COMEÊCIO VABEJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPHIMENTOS DE INFoRMATI0A REPARAÇÂo E MANUTENÇÃo DE coMPUTADoRES E DE EoUIPAMENToS
PERrFERrcos, DESENVoLVIMENTo DE PRoGBAMAS DÊ coMpurADoR soB ENCoMENDA supoRTE TEcNTco.MANUTENÇÃo E ourRos sERVtÇos EM ÍEcNoLoGtA DA
INFORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENÍO DÊ PBoGHAMAS DE coMPUTADoF NÃo.cUSToMIZAVEIs REPRoÓUÇÀo DE SoFTwABE EM QUALQUER sUPoRTE
TRATAMENTo DE DADos, PRovEooBs DE sERvrÇos DE ApLrcAÇÃo E sERVrÇos DE HoSpEoAGEM NA TNTERNET rMpRESsÂo DE MATERTAL PARA ourRos usos. ourRAs
ATtvtDADES DE PUBLtctDADE NÃo ESPECTFTcADAS ANÍEHToFtMENTE. ForocoprAs ourRAS ATTVTDAoES oE sEBVrÇos pBEsrADos pRtNctPALMENTE AS EMPRESAS NÀo
ESPECIFICADAS ANTERIOMENÍÊ TRANSPORTE RODOVTAFilO DE PRODUTOS PEHIGOSOS THANSPORÍE RODOVTARTO DE CABGA,EXCETO pRODUTOS pERtcOSOS E MUDANÇAS
MUNICIPAL.

Câpnal Social
R$ 250.000.00 (duzentos e cinquenta mil reais)

Capital lntsgralizado
R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)

PoÍle
ME (Microempresa)

Prazo de DuÍaçâo
lndeteminado

Dados do Sócio

lfomê
ARMSTBONG DE OLIVEIRA SILVA

CPF/CNPJ
688.828.1 53-1 5

Paí,cipaçáo no câpilal
F$ 250.000.00

Espécl€ ds sóEio
Sócio

Administrador
lndeterminado

Dados do Administrador

NoÍre
AFMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA

CPF
688.828.1 53-1 5

Término do mandato
lndeterminado

Úmmo Arquivamenlo

Oata
3U1212025

Número
20250A71203

Alo/êventos
Oo2 / 071 . cÉssÃo DE oUoTAS EM INSÍRUMENTo
APARTAOO

Situaqáo
ATIVA

SEM STATUS

1de1
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Governo do Estado do Piauí
Secretaria Especial da Micro e pequena Empresa - SEMPE
Junta Comercial do Estado do piauí

lucEPt
-1(6-;-&*

Cerlificamos constam dos documentos arquiyados
nêsta na data da sua

Esta certidão Íoi emitida automaticamente em 1 1 1O212026, às 1 0:36:26 (horário de Brasítiâ).
Se impressa, veriíicar sua autenticidade no https://rlrww.piauldlgÍtal.pi.gov.br

CERTIDÃO ESPECíHCA

Sistema Naeionalde Registro de Empresas Mercantis - SINREM

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDHO MELO
SecÍetáÍio(â) Geral

lltüItlffiItItI

CertiÍicamos gue A O S SOFTWARE LTDA
encontra-se Íegistrada nêsta Junta Comercial, como sêgue:

Protocolo: P1C26000570S0

N|RE 222003m8:}9

cNPJ 1 0.368.981!/0001-33
Situação

ATIVA
Status

Quadra 6, Ne 7, cAsA .;sALA A;coNJ DlRcEu ARcovERDE l;, ttararé - Teresin atpt - cÉp sltort-o2lEndereço Complêto

20250871203
2025087í 203
20250871203

AÍquivamentos Posteriores

Número Data Oescrição

CESSÃO DE OUOTAS
coNSoLtDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPHESARIAL)
ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS
BALANCO
BALANCO
BALANCO
BALÂNCO
BALANCO
BALANCO
coNSoLtDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE OADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANCO
BÁLANCO
BALANCO
BALANCO
ALTEFACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANCO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARTAL)
BALANCO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARTAL)
BALANCO
BALANCO
BALANCO
BALÂNCO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
CONTRATO

201 905341 25 14t11t2019

t)êsarguivado
Ato

002
002
002

021
223
223
223
223
223
223
002
002

002

223
223
223
310
002

002

202s0821524
2025028718É
20240494059
20230246117
202201 861 46
20210221240
20200197126
202ffi152211
20200152211

201 901 66479
20180í68ilí
201 701 93926
33681 0
326278

322558
3 1 8820

307479
300672

297332

291 346
273961
273960
254792
231 1 63

226143
22m0300839

30/12t2025
30t12t2025
30na2025

16/122025
25104t2025
24t06t2024
10/04t2023
28t03t2022
30to3t2021
19Í05t2020
34t04t2020
30t04t2020

02t05t2019
14/05t2018
11t05t2o17
17tO6tm16
05/0812015

21t05t2015
24/02t2015

16t05t2014
16fi2,2013

01t10t2013

29n5t2013
o2/05t2012
0?y05t2012
17t12t2010
04/03/2009

23t09t2008
23/09/2008

NÃo
NÃo
NÃo

NÃo
NÃo
NÃo
NÃO
NÃo
NÃO
NÃO
NÃO
NÃo

NÃo

NÃo
NÃO
NÃO
NÃO
NÃo

NÃO
NÃO

NÂo
NÃo

NÃO

NÃO
NÃO
NÃO
NÃo
NÃO

NÃo
NÃo

310
oa2

3Í0
002

310
310
310
310
002

315
090

Ptc2600057050

com o código VHABAHCF.

1deÍ



05i01i2026,17:31 Comprovante de lnsriçãó e de SituâÇão Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRçÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAT

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

ConÍira os dados de ldentiíicação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprcvante é a declarada pelo contribuinte.

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NUMERO DE INSR|çqO
10.368.980/000í-33
MÂTRIZ

coMpRovANrE DE tNscRçÃo e oe srrunçÃolCADASTRAL 
I

UTAOEAERIM
23í09/2008

A. O, S. SOFTWARE LTDA

ÍriE

17,51-241-ComáÍçio vareiista sp*iâliado de êqulpamêntos a supÍimentos dê inÍormáüca

95.íí.8{0. RlpaEção ê matrulençào dc computadoÍos ê de equipamêntG pêriÍéÍicos
62,01-5.0t - Oesenvolvimênto de pÍogÍamas de computadú sob êncomênda
62.0$í{10 - SupoÍtc técnico, maruiençào € oütrc sêryiços êm tEnobgla da inÍdmação
62.03.'140. D6lnyolvlmento ê lkanclamênio dê progÍamas dê compulador nlo{ustómiáveis
18.30{{3 - R6produdo de sottwaÍG em quahuer suportÊ
63.íí-9.00 - Trâtâmênto dê dados, prcvedores da seryiços de aplieçáo ê srylços de hcpedag€m na Interf,el
18.í3.0-99 - lmprBeâo de m.têrial pqÍa outÍos 6os
73.1$o-99 - OutÍas atlvidadês dâ publicldede não êspecificadas anteriormanlê
82,t9.9{1 - Fotocôpies
82.99-7-99 . outrG ativldades do sêruiçoe prEtados pdncipalmênta às mpre3as não spêclltcadas antêrlomantê
49.30-243 - TBnspoÍt€ íodoyiarb dê produtos pêrigosc
'í9.30-2{l - Tm3poÍte rodovlárb dê carga, exclto produtos psrigo$s r mudanças, municipal.

206-2 - Sociêdade EmpÍêsárie Limltada

Q6
NWERO
7 CASA . SAIá A CONJ DIRCEU

ARCOVERDE I

u.077-028
MIMODISMTÔ
ITARARE TERESINA

ilDHEÇO ELfRqrcO
ARMSTRONGTERESTNA@crúAtL.COil (86) 9924495

ATIVÂ
mTÂ m gtuAlo csas]&
23t09t200A

PI

4rA qr rurye EyEce

Aprovado pela lnstrução Normative RFB no 2.1í9, dê 06 de dezembro de 2022.

Emitido no día 05/0í/2026 às 16:50:25 (data e hora de Brasítia). Página: 1/í

S CONSULTAR OSA

A RFB agradece a sua visita. Para informaçóes sobre política de privacidade e uso, qligueÂqui.

htFs://soluccs.receitá faenda.gov.br/srücos/cnpjreva/Cnpjrew Comprovante.asp

9VOITAR BIMPRIMIR
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PassoapSssqpjÍag]0I&! ConsultasCNPJ, EstatÍsticas paÍceiros
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÂO CADASTRAL

CompÍovante de lnsÍiçáo e de Situação Cadasu-âl

§cryiçeslNeu

https://solu@s.receita Íazenda govbr/srvicos/cnpjreva/Cnpjreva Cmprovante.asp

o 2018 PORTAL DA nÊDESIM. Todo§ dircitos reseryados.

2t2



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE tNSRIçÃO
10.368.98t,/0001-«,
iIATRIZ

coMpRovANrE DE tNScRtÇÃõEõe srrúÃffi
CADASTRAL

DAÍA OESERTURA
23109/2008

A. O. S. SOFIII/ARE LTDA

17.5'l-2-01 - CméÍcio varciista especialiado dê êquipamentos e suprimentos de inÍomática

95.í1-8{0 - Reparaçáo-e mnutenção de compúadorês e de êquipamentos peÍiféricc
l?91-9,91 - D6nvolvimnto de pÍogEmas de computadoÍ sot drcmêndá
9?.9!-1 -00 - ueofte técnico, manutlnção e outros *ruiços em têcnologia da inÍoÍmação
62.03-í'{D ' Dêsmvorvimmto e llcerciamento de prograíras de computadc nã€mtómizávêis
18.304t3 -Reprodução de software em qualqrersuporte
91.!i'?-99 - Ir"t"*nto dê dados, proycdores de serurços dê âpricâçáo e sêryiçG dê hospedagem na inremet
18.'13.0-99 . lmpr$são de matêrial pam outÍos lffi
11.19!-99 - 9rh"9 arivtdads de pübücidadê não êsp$iticadas anteÍidÍnênte82.í9§{í - Fotocópias
82.99-7-99
49.30-2-O3
1t9.30-2"{r1

Outras atlvidades de sruiços pÍêstadG principalnpntê àg
Ttansportê rcdoviário de pÍodúc psigGo3
Transporte Íodoyiário de iarga, erêao-produtc perigcos

empíesas não êapêcifiedas antedoÍmentê

ê mrdansas, municipal.

206-2 . Sciedade EmpÍsária Limitadã

Q6
NUMERO

7
CWIEMENTO
CASA . SALAA COIU DIRCEU
ARCOVEROE I

CEP

64.077428 ITARÂRE TERESINA

(86) 9922{495

PI

DA

ü

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no die 05/0312026 às O8:32:tt (dâte e hora de BrasÍtia). Página: í/1

l rÍruro oo e§
I B..* NÍASh) Tm-G-ã-----.l

JII

23r09n008

AÀRRODISÍRITO



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAqÃO CADASTRAL

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CilPJ:
'l 0.368.980/0001-33

NOME EMPRESARIAL:

A. O. S. SOFTWARE LTDA

CAPITAT SOCIAL:

RS250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) conslanle da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA

Qualificação:

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certifrcado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 30/12/2025 às 13:15 (data e hoía de Brasília).

9 VOLTAR €} tMPRtMtR

Passo a passgpjÍAgQlBl Consultas CNPJ EstatÍsticas ParceiÍos §Crv!çls_eNzu



coMPRoVANTE 0E |NSCR|çÃO E DE STTUAÇÃO CADASTRAL

O 2018 P0RTAL 0A REDESIM. Todos diÍêitos EseÍvados-



3011212025, 13:49

"$noo#r,rr, ESTADO DO PIAUí
SECRETARIA DA FAZENDA

3A GERAT GERÊNCA REGIONAL DE

ATENDIMENTO TERESINA

PIAUi

SEFAZ.PI

INSCRIÇÃO ESTADUAL

.^

Número 195314344

Nome Fantasia:

Razão Social: A O S SOFTWARE LTDA

CNPJ: I 0.368.980/0001-33

Atividade Principal: 4751-2101- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática

Atlvidade(s) Secundária(s) CNAE: 6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador não-customizáveis,4930-2/03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos, 1813-0/99 -
lmpressão de material para outros usos, 1830-0/03 - Reprodução de software em qualquer suporte, 9511-
8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, 8219-901- Fotocópias,
6201-5101- Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 6209-1/00 - Suporte técnico,
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, 8299-7199 - Outras atividades de serviços
prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente, 4930-2/01 - Transporte rodoviário
de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, 7319-0/99 - Outras atividades de publicidade
não especificadas anteriormente, 631í-9/00 - Tratamento de dados, provedores de servíços de aplicação e
serviços de hospedagem na internet

Município: Teresina

Endereço: QUADRA 6, ltararé

CEP: 64077028

Local e data: Teresina, terça, 30 de dezembro de2025

IRA DE SOUSA PITVIENTEL
3a GERAT: Gerência Regional de Atendimento Teresina

Código de Autenticidade: OTUYR3DL

EMITIDO PELO FUNCIONARIO GERADO PELO SISTEMA

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

1t1

&

httpsJÁwww.piauidigital.pi.gov.br/sigÍacil/processo/imprime-modelo/lipo_alvara l6lcod alvaral35523220lcojrotocolo/plN2589736gSSi
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: A. O, S. SOFTWARE LTDA
CNPJ: 10.368.980/000í'33

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ar1. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .75í, de 2t10t2014.
Emitida às 00:52:51 do dia 2811112025 <hora e data de Brasília>.
Válida até2710512026.
Código de controle da certidão: 2C79.C65A.555D.F38í
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO PIAUí
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE OíVIOA ATIVA
Número: 26000 L0322387 099

CPF/CNPJ: 10.368.980/0001-33
Nome/Razâo SociaI: A O S SOFTWARE LTDA ME

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do piauí de
inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após
consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃo
coNsrAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima
identificado.

Procuradoria Geral do Estado
Proc uradoria Tri butá ria

EMITIDA VIA TNTERNET EM Z6tOLt2O2615:13:39
VALIDA ATÉ,27103120,26

Documento expedido g ratuitamente.
A aceitaÇão desta certidâo está condicionada à verificação de sua autenticação no site

.

código de Autentic açáo: 0A77 D3F4-8810 - Lct-AF4c-c26aEAztDEF2

ô:"llg{o digitalmente por SECRETARTA DA
FAZENDA OO esreoo Do PtAUtctttp_l:
06.553.556/0001-9,t
Data: 26101 I 2026 1 5:1 3:38 -03:00
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ESTADO DO PIAUí
SECRETARIA DA FAZENDA

cERTtDÂo ruEGATtvA DE oÉerros
Número: 26000 L022447 0487

CPF/CNPr: 10.368.980/0001-33
Nome/Razão Socia|: A O S SOFTWARE LTDA ME

Ressalvado o díreito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever
quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser
apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei
Federal no 5.77211966, certifica-se a tNExtsrÊNctA DE DÉBtros em
nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VtA TNTERNET EM 05/03,12026IT:23:1O
vÁLrDA ATÉ O4lO5t2026

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.A aceítação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentiiáção nosite https : //si atwe b. sefaz. pi. gov. b r/porta l-pu bl i co/

cód i go de Aute ntica ção : 3 E7 E 22 4D -3EAF-434C-A3 Fc -2386927 BB]T 3

4g=llr{o digitatmenre por SECRETARTA DA
FAZENDA oo esrRoô Do ptAut cttp.t:
06.553.556/0001-91
Data: 05/03/2026 17 :23:13 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MTINICÍPIO
SECRETARIA MLINICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATWA DO
MUNICIPIO

CODIGO DE CONTROLE: 000.313/26-13

t/ I

CPF/CNPJ:
Contribuinte:

10.368.980/0001-33

AOSSOFTWARELTDA

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art.362 da Lei Complementar no
4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que
venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar no
4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl, às 09:01:39 h, do dia 05/0112026.

Validade: 05/0412026

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.
Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet, no endereço
http ://www.teresina.pi. eov. br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto no I l333l2}ll.

Código autenticidade: B I 59AE78F3DAD0FB

No Via: 5
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição
Razão

Endereço:

10.368.980/000 1-s3

A. O. S. SOFTWARE LTDA

Q 6 7 CASA . / ITARARE / TERESINA / pt / 64077_028

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

o presente certÍficado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrígações com o FGTS.

Validade: 1 8 / 02/ 2026 a t9 / 03 / 2026

CeÉificação N ú mer o= 2O26O2LBZO L4 L54443 OTBO

Informação obtída em A2/03/2026 11:53:31

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:wvyrl.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TR,ABJALHISTAS

CNP,J: 10.368. 980/0001-33
Certidão no: 5334453/2026
Expedição: 26/01/2026, às L5:21 233
Validadez 25/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que o CNPJ sob o no 10.368.980/0001-33, xÃo coltsTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lei-s do Traba.l-ho, acrescentados pelas Lels ns.o L2.440/2017 e
1-3.467/2077, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunals do Trabalho.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão soclal-, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB envi-ada ao Tribunal
Superior do Trabalho TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sitio da RFB (www. receita. fazenda. gov.br) .

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à veri-ficação de sua
autenticidade no portal do Trlbunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. j us. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!{AÇÁO TMPORTAT{TE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ldentificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previden ctâr ios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demai-s titulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

Dúr,idas e sugestôes: cndtBtst.jas.br



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO P|AUí

GoRREGEDOR|A GERAL DE JUSTrçA
DtsrRtButçÃo oe f E20 cRAUs
CeRIoÃo ESTADUAL

CERilDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL OU RECUPERAçÃO EXTRAJUDICIAL - UNIFICADA

CERTIDÃO NO 95575

o rribunal de Justiça do Estado do Piauí cERTlFlcA euE, revendo os registros de
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (pJe - 1o e
2o Graus), ThemisWeb e PROJUDI, ressaÍvadas as observaçôes abaixo, NÃO
CONSTAM Ões oe rALÊNC CONCORDA RECUPE JUDICIAL
OU RECUPE EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS ESPEC|A|S

IS MtNAtS (J ), em andamento nas unidades judiciárias do Poder
Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

RAZÃO SOCIAL: A.O.S SOFTWARE LTDA

CNPJ: í0.368.980/0001 -33

ENDEREçO: Quadra 6, 07, ltararé, 649:ll -O2g

BAIRRO: ltararé MUNICíplO: Teresina-pl

oBSERVAÇÕES CTRRTS:

o Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento Conjunto No 14T]2O2S (TJ-pl e CGJ-pl);o Esta certidão abrange apenas eçôrs DE FALÊNcIA, coNcoRDATA, tNSoLVÊNcln óvL,
RECUPERAçÃO .r UOTC|AL OU RECU PERAçÃO rXrnru uDtc tAL;

o Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de exclusiva
responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive quanto à autenticidade da
própria certidão;

'Esta certidão abrange os processos em tramitação no Primeiro e Segundo Graus de jurisdição do
Tribunalde Justiça do Estado do piauí;

o Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal
que verifque a identidade do NOME/RpZÃ+O SOCtAL.

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em: 21 tO1 t2026 09:41 :48.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet na plataforma
Europa do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (https:i/europa.tjpijus.br/certidao
/buscar).

Certidão No: 95575. Código validador: 8760F. Versão: 1.0.0 FOLHA 1 de 1



Pnlbltura lúunldpcl De Tetrdna

s.cilt!ír [unlclrl d. FlmnÊ

ALVARÁ DE LOCALIZAçÃO E FUNGIONAMENTO
vtruo DÉ.:3111212026

tN8C. CPF/CNPJ: DATA

10.368.980/0001-33 06to1120261009370

mzÃo §oGlAL:
AOSSOFTWARELTDA

NOTE FAilTASIA:

LOCALTZAçÃO:
OUADRA 6 NO 7

TERESINA- PI

u077028

CASA .;SAl A A;CONJ
ARCOVERDE I;

ITARARE

ATrvlDADES
1

2

3

4

5

6

7

8

I
í0
11

12

í813-0/99

1830-0/03

4751-2t01

4930-2/01

4930-2J03

6201-5/01

6203-1/00

6209-1/00

631'l-9/00

7319-0/99

8219-9/01

8299-7/99

lmpressão de matêrial para oúros usos

Reprodução de soÍtware êm quelquer suporte

Comércio varejista especializado de equiparnentos e suprimentos de iníormática

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal

Transporte rodoviário de produtos pêrigosos

Des€nvolvimênto de programas de computedor sob êncornenda

Desenvolvimento e lic€nciamênto de programas de computador não-custo- mizáveis

Suporte técnico, manutenÉo e outros sêrviços em têcnologia da iníormação

Tratarnênto dê dados, provedores de sewiços de aplir:ação e serviços de hos- pêdagêm na intemet

Orlras atividadês de publicidade não especificadas antêriormentê

Fotocóphs

o|tttras atiüdades de serviços prêstados principalmente às empr€sas não especiÍicadas anteriormente

Reparação e manutenção dê computadores e de eguiparnentos perÚáricos13 9511-&00

LICEN9AS:

MElo AIIBIEI{TE No 966/2026 MA Validade: 3011112027

VIoúNCIA No4s21t2o-2s Validade: 3111212028

ÀRC.B Validade: 1911212026

Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e Íirma mmpromisso, sob as penas da lei, de que conhece e

atende os requisitos legais exigidos para Íuncionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita

ao uso e ocupação ddsob, al atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos acessibilidade e de segurança sanitária,

ambiental e de prevenção contra incêndio e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a

RESSALVA: A VALTDADE DESTE ALVARÁ DE LOCALIZAçÃO E FUNGIOI{AIIENTO DEPEilDE DA
írlrúrexçfo ATUALTZADA DAs LrcEilçAs sANrÍÁRlA, AtÉlEirrAL DE oPERAçÂo E Do AT_EsrAgo
DE REGULARTDADE DO CORPO DE BOTBEIROS, ilO QUE COUBER, CONFORilE LEGISLAçAO
VIGENTE.

Código de Autenticidade

afí 678cí eeabS'1487080732d§ca7í bdúõ

f,ilfl ilril]lililt$flilil|riltfl llffilllllillilllilffililffillfllf, Hllfllfl ltillllfiflillfl

Emitido 06t01t2611112



ffi ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA

COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃOPARilAIBA
PREFEITURA

CTI PMP

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa A.o.s. SOFTWARE LTDA,
inscrita no CNPJ sob no 10.368.980i0001-33, com sede na Quadra 06 Casa 07- Cj. Dirceu
Arcoverde I- Bairro Itararé- Cidade Teresina-Pl, CEP: 64.077-030, executa para esta

PREFEITURA DE PARNAÍBA, estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o n" 06.554.430/0001-
31, com sede na Rua Itaúna, 1434- Bairro São Francisco da Guarita- Parnaíba- PI Cep- 64.215-
902, serviços técnicos bem como suporte com fornecimento de licenças de softwares abaixo
especificados:

OBJETO: CONTABILIDADE PUBLICA, FOLHA DE PAGAMENTO,
ARRECADAÇÃOISS, NOTA FISCAL ELETRÔNICA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA
SOCIAL, SECRETARIA/PROTOCOLO, SISTEMA DE OUVIDORIA PÚBLICA,
CONTROLE INTERNO, SISTEMA PARA COLETOR DE DADOS, BIBLIOTECA,
ENSINO, SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE TRÂNSITO, SISTEMA
ELETRÔNICO PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS E PORTAL DA
TRANSPANÊNCIA.

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente, não
existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Parnaíba-Pl,28 de maio de 2025

Atenciosamente,
Oo(umento a!ginado dagitàlmente

a,l TÉUS ÍELLO OA SILVA S<,US^
Oatai 28/05/2025 l5:32:t8-030ro
VeÍiíigue em httpir//validáí.iti. gov.bí

Mateas Mello da Silva Sousa
Coordenador de Tecnologia da Informação

059.669.423-74

Rua Itaúna, 1434 - Bairro Pindorama - Parnaiba - PI - CEp 64215-902 - CNPJ 06.554.430/0001-3t
Telefone: 86 2221-ffií|, e-maiI: coordenacaoti@parnaiba.pi.gov.br

nww.parn aiba.pi. gov.b r

g.u.b



MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.3.2

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

TDENT|FTCAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

10.368.980/0001-33

DA ESCRTTURAÇÃO

DA EscRrruRAçÃo coNrÁstl

ESTE LIVRO FOIASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

NIRE

22200300839

QUALIFICAÇÁoDoSIGNATARIo CPF/CNPJ

Contador 6í948365391

Outros 688828153'15

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 10368980000133

NÚMERO DO RECIBO:

A1 .BB.8A.C5.F5.FE. 14.D 1 .E í .59.FD.60
.4F .38.21.48. ED. 1 5.76.09-4

FRANCISCO DE ASSIS ^" - ";-úúlo 
õÉ*- - 6426s566se546400e3

OLIVEIRA:61948365391 c

ARMSTRONG DE ,$go4srgo26l67476
OLIVEIRA

SILVA:68882815315 7

AO S SOFTWARE 107326933471389127
LTDA:í0368980000í33 2614672

NOME N" SÉR|E DO
CERTIFICADO VALIDADE

1711112O23 a
17t't1t2026

2110312025 a
2110312026

2910112025 a
29101t2026

RESPONSÁVEL
LEGAL

Não

Não

Sim

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2210412025 às 15:46:30

46.8 E.84.20. 1 9.4C.26. 57
4C.3C.34.C0. F2.D3.26.8F

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que tratâ o art. 39 da Lei no 8.934/1 994
Este recibo comprova a autenticaÉo.

NOME EMPRESARIAL

AOSSOFTWARELTDA

OA ESCRITURAçÃO

31

NATUREZA DO LIVRO

,ivro Diário |;:**DoLMRo
TDENTTFTCAçÃO DO ARQUTVO (HASH)

A1.BB.8A.C5. F5.FE. 14.D1 .E1.59.FD.60.4F.38.2í .48.ED.1 5.76.09

ARQUIVOS SUBSnTU|DOS (HASH)

BASE LEGAL: Decreto no 1 .800/1996, com a alteração do Decreto no 8.683/2016, e arts. 39, 394, 39-B da Lei no 8.934/1994 com a alteração da
Lei ComplementaÍ n" 124712014.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO t.

Entidade: AOSSOFTWARELTDA

Período da Escrituração: 01 101 12024 a 31 11212024

Número de Ordem do Livro: 16

CNPJ: 10.368.980/0001-33

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

..úmero de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simPles em
sociedade empresária

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

Data de encerramento do exercício social 31t1212o24

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

' lome Empresarial

Natureza do Livro Livro Diário

20027

TERMO DE ENCERRAMENTO

AOSSOFTWARELTDA

AOSSOFTWARELTDA

22200300839

10.368.980/0001-33

í6

Livro Diário

TERESINA

23tO912008

20027

01t01t2024

31t12t2424

't6

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

Ai.88.84.C5.F5.FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15.76.09-4, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.2 do Visualizador Página 1 de 1



Empresa:
C.N.P.J.:
Endereço:
Período:

AOSSOFTWARETTDA
10.368.980/0001-33

Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINA/PI, CEp 64077-028
0LlOLl2O23 - 3UL212023 Insc. Juntô Comerciat: 22200300839 Data: 23109/2008

Página:
Número livro:

0007
0015

Página 7 de 10

95.641,45

(67.815,63)

66.594,72

94.420,54

134.000,00

(15.866,91)

(7.225,71)

116.907,38

128.691,58

478.477,59

607.169,17

DEMONSTRAçÃO OOS FrUXO§ DE CÂrXA PELO MÉTODO INDTRETO EM

31 DE DEZEI.IBRO DE 2023

TTTVIDAD ES OPE RACIO Í{AIS
Resultado do período

Ajuste de Exercrcios Anteriores
(Aumento) ou Diminui$o de Contas a Receber
(Aumento) ou Diminuição Crédito om Fornecedores

Aurnenb ou (Diminuição) de Fomecedores

Aurnento ou (Diminuição) de Obrigações Trabalhistas
Aumento ou (Diminuição) de Obrigações Fiscais
(Aumento) ou Diminuição de Impo$s a Recuperar

Aumento ou (Diminuíção) de Oubas Obrigações

Aumento ou (Diminuição) Adiant. de Oientes
Pagamentos de Luoos e DivÍdendos

LrrcRO OPERACIONAL BRUTO ANTES DAS MUDANçÁS NO CAPTTAL DE GIRO

\TMDAD ES DE II{VESTIIIEI{TO
(Aupqto) ou Diminuição C.ompras de imobilizado
(A ito) ou Dminuíção Investimentos em Aplica$es Financeiras
(Auinento) ou Diminuição Investimentos de Longo prazo

cÁIxA ÚQUTDO USADO NAS ATTVTDADES DE TNVESTIMENTOS

ITIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento ou (Diminuição) Empréstimos Múhros a pagar Curto prazo

Aumento ou (Diminuição) Empréstimos e Financiamento de Longo prazo

Aumento ou (Diminui$o) Parcelamentos de Longo prazo

CAIXA ÚQUIDO GERADO PEIAS ATMDADES DE FINANCIAMENTOS

Aumento nas Disponibilidades

DISPONIBILIDADES . NO INÍCIO DO PERiODO

DISPONIBILIDADES - NO FINAL DO PERÍODO

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA

sÓclo ADMINISTRADoR

CPF:688.828.153-15

459.017,00
(7.21s,6)

(209.895,30)

1.620,00

L27.56t,73

10.944,05

38.676,58
(1.013,92)

4.298,86

68.380,32

(575.000,00)

(82.636,34)

Sob penas da Lei declaramos que as informaÉes aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram extraídas
do Livro Diário no 15, conforme recibo de enÚo da Escrih.rração Contabil Digital: recepcionado pela Receita Federal em 2010612024.Ressaltamos que
a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente,Certificamos neste ato que este demonsúativos esüá assinado
digitalmente.

fERESIN/rll de Dezembro de2OZ3

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-00S329/O-3

CPF: 619.483.653-91



:mpresa: AOSSOÍTWARE LTDA
nscriSo: 10.368.980/0001-33
:ndereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINÁ/PI, CEP 64077-028
>eríodo: OLl0tl2023 - 3LlLZl2023
nsc. Junta Comercial: 22200300839 Data: 23109/2008

coEFrcrENTES DE ANÁLTSES É]q 3L t 12 t 2023

Página: 0008
Número livro: 0015

Página 8 de 10

loeficiente Fórmula Valor Resultado

indice de Liquidez @nl Ati\o qrculante + Realizavel a Longo Prazo 1.974.980,68 + 414.251,39

Passivo Circulante + P6sivo Não CirclJlante 5L0.343,7 3 + 1.247.37 6,53

1.974.980,68indice de üquidez Corente Ativo Orculante

Passivo Orculante

Índice de Uquidez Sêca Ati\o Circulante - Estoque

510.343,73

1.974.980,68 - 0,00

Passivo Circulante

Índice de Solvência cerâl Ativo

510343,73

2.389.232,07

Índice de Capital de

lerceirc

Passivo Grculante + Passivo Não-Circulante

Passivo Crculante + Passivo NãGcirculante

510.343.73 + 510.343,73

510.343,73 + t.747.37 6,53

Patrinrônio úquido 631.511,81

510.343,7 3 + L.247,37 6,53Índice

Geral

der.Eqdividamenb Passivo Circulante + P6sivo NãoCirculante

Índice de Endividamenb

Passivo Total

Passivo Orculante

2.399.232,O7

510.343,73

CoÍrente

Índice de Dívida a Curto

Patrimônb Líquido + Rêsultado de Exer. Futuros

Passívo Orculante

631.5U,81 + 0,00

510.343,73

1,36

3,47

3,87

2,34

2,78

0,74

0,81

o,4L

o,74

0,09

0,16

0,26

0,6

51,39

PÍazo Passivo Não-Circulante

Passivo Orculante + Pa<civo Não.Circuhnte

1.247.376,53

510.343,73 + L.247.376,53

ItlâÍgêm OpGracional

Ativo

Lucro/Prejufuo Operacional

2,389.232,O7

381.511.81

Rentabilidade do AtÍvo

Receitas de Vendas

Lucro/Preju ko do úercício

4.092.t96,47

381.511,81

AtÍvo

Índice de Capital Póprio s/ Patrirnônio Uquido

2.389.232,O7

63r.511,81

PassivoT&l

Índice o obilização do

Patrimônio Líquido

Passivo Total

Aüvo NÊiocirculante

2.3§.23?,07

414.251,39

Prazo iíédio de

Rêcêbirrcnto

PafiÍÍ6nio úquido

Duplicatâs a Receber x 365

63r.511,81

460,279,79 x 365

Venda Líquida 3.268.858,r9

Sob penas da Lei declaramos que as informa@es aqui constantes são verdadeims e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram extraídas
do Livro Diário no 15, conforme recibo D7.3C.CC.19.0E.D1.10.73.E3.9D.86.DA.E1.2S.3D.E7.15.67.46.Fz-g de envio da Escrituração Conhíbil
Digital: recepcionado pela Receita Federal em2U0612024. Ressaltamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente.
Cerb'ficamos neste ato que este demonstrativos está assinado digitalmente.

ARMSTRONG DE OWEIRA SILVA
SOCIO ADMINISTRÂDOR
CPF: 688.828.153-15

FRÀ{CISCO DE ASSIS ARAUJO DE OUVEI&{
Crntador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/G3
CPF: 619.483.653-91
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Nota I - Contexto Operacional A. O. S. SOFTWARE é uma Empresa de Sociedade Empresaria Limitada,
constituida em Setembro de 2008, tendo como principal atividade econômica o Comércio va§ista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática; bem como reparação e manutenção de
computadores e de equipamentos periÍéricos, e passa por amplo processo de novos conceitos e excelentes
padrões de qualidade. Tendo como clientes empresas públicas e privadas que confirmam por unanimidade a
credibilidade da empresa no mercado tudo graças a muito trabalho, inovação e segurança.

Nota 2 * Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras As demonstrações contábeis
foram elaboradas em conformidade com as práticas conúbeis adotadas no Brasil e pela legislação societária
vigente e as norÍnas brasileiras contábeis aplicáveis as sociedades. A base para a apresentação das
demonstrações contábeis está conforme as diretrizes CPC 26 e daLei n 6.404/76.
As principais práticas contábeis adotadas pela sociedade são:
- Imobilizado - Está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada, calculada
anualmente a taxas permitida em lei.
- Obrigações circulantes - As obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias estão demonstradas pelo valor
principal da obrigação.

^R.eceitas 
- São reconhecidas pelo regime de Caixa.

- Custos e despesas - São recoúecidas pelo regime de Competência.

Nota 3 - Práticas Contábeis
3.1 - Disponibilidades
A Conta Caixa regisha valores em diúeiro.
A Conta Bancos registra disponibilidades, mantidas em instituições financeiras no país.
As Contas de Aplicações financeiras devem receber classificação entre as contas específicas de instrumentos
financeiras, pois possui alta liquidez corrente.

3.3 - Depreciação
Contas que registram a depreciação acumulada das contas do imobilizado, as taxas de depreciação foram
calculadas conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC PG 01, item 4 e NBC TG 1000) levando
em conta o NCM de cada produto. Em resumo destacamos os percentuais:
Computadores e equipamentos periféricos 25%
Máquinas e Equipamentos l0o/o
Veículos 20%

ê{óveis e Utensílios 10o/o

,.4 - Duplicatas a Receber
Foram registrados nesta conta os valores a receber de clientes no país, relacionados com a declarante
conforme conceito definido no CPC 05(R1), itens 09 a 12, mesmo que haja imediata intenção de recebimento
de títulos.

Nota 4 - Patrimônio Líquido
4.1 - Divisão do Capital Social
Nesta Conta está regishado o capital social dividido entre os sócios ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA
(90o/o) e CINESIA ANGELA DE OLTVEIRA (10%), sendo totalmente integralizado no valor de R$
250.000,00.

Sob penas da Lei declaramos que as informações aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram
extraídas do Livro Diário no 15, conforme recibo D7.3c.cc.19.0E.D1.10.73.E3.9D.86.DA.E1.2g.3D.E7.15.61.c0.r2-g de envio da rúrituração
Contábil Digítal: recepcionado pela Receita Federal emZLICf,/ZOZ4.
Ressaltamos que a empresa não possui Oonselho Fiscal e nem Auditoria Independente. C-ertificamos neste âto que este demonstrativos está
assinado digitalmente.

Empresa: AO SSOFTWARE LTDA
CNPJ: 10.368.980/0001-33
insc. Junta Comercial: 22200300839 Data: 23109/2008
Endereço: Q 6, 7, Sala A, IbraÉ, Teresina/Pl CP 64077-028

ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3

CPF: 619.483.653-9



MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa A O S SOFTWARE LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 10 de 10

CPF/CNPJ Nome

6í948365391 FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA

68882815315 ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA
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CERTIEICO O REGTSTRO Eitt 24/06/2024 07:30 SOB N" 202{0494059.
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cóDrco DE \rERrErcÀção: t21o}so6\s2, crrp,, DÀ SEDE: 10369980000133
NIRE: 22200300839. @il EFEITOS DO REGISTRO Et,: 24/06/2024.
ÀOSSOI:TIhRELIDÀ

IÀ?ET'S ER,ANCTSCO SÀIITOS rÚFINO VIEIRÀ
SEcRETÁB.ro-cERÀr
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COI'ISEI,J{O REGlOl.lÂL D€ CO|ÚTABUDADE
DOPIAUÍ

coNSELHo REGIoNAL DE coNTABtLtDADE Do ESTADo Do pnui
cenrroÃo DE HABtLtTAçÃo nnoFtsstouAl

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PNUí CCrtifiCA
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

rDENTtFtcaçÃo Do REGtsrRo

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PIAUí, 2gt14t2\25 as 10:19:44.
Válido ate: 22107 12025.
Código de Controle : 295778.

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o site do cRcpl.

NOME...........
REGISTRO...
CATEGORIA,
cPF......,........

: FRANCISCO DE ASSISARAUJO DE OLtVEtRA
: Pl-005328/O-3
: CONTADOR
: "**.483.653-**

about:blank
1t'l



23104.12025,10:18 CERTIDÂO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUí

CERTTDÃO DE REGUTARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO P|AUÍ CERTIFICA quê o profissional
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais,
conforme estabelecido no art, 25 e 26 do Decreto-Lei n.o 9.295/46.

lnformamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como náo atêsta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

Confirme a existência destê documento na página www.crcpi.org.br, mediante número de conkole a
segutr:

CPF : 6í9.483.653-9í Controte : í239.2494.3122.3436

ffi GONSELHO REGIONAL DE GONTABILIDADE. Pt

&ftideo n.o : ?lnUíO0002381
Nomê: FRAI{CISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA CPF: 619./43.653-9,1
CRC/UF n.o Pl{r05328/O Categoria: CONTADOR
Validadê: 22/071fr25
Finalidade: LIVRO DÉR|O

Livro: Livro Diário
llo í6 / Exercício: 2024

https://boleto.crcpi.org.br/scripts/SQL_dhpv03pl, dll/login 2t2



2310412025, 1018 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILTDADE DO PNUí

CERTIDÃO DE REGUI-ARIDADE PROFTSSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUI CERTIFICA que o profissionat
identiÍicado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas preírogatival profissibnais,
coníorme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.o 9.2g5146.

lnformamos que a prêsente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional dã contabilidade.

ffi
GONSELHO REGIONAL DE CONTABTLIDADE. PI

C€rtidão n.o: PlÍ202 5100002382
ilome: FRANCISCO DE ASSTS ARAT JO DE OLIVE|RA CpF: 6í9./A3.653-91
CRC/UF n.o H.{t05328/O Catêgoria: COI{TADOR
Validade: 2210712025
Finalidede: BALANçO PATRTMONIAL, REGISTRADO NA JUNÍA cO]vERCtAL

Livro: Bahnço patrimonial
Exercício:2024

CorÚirme a existência deste documênto na página www.crcpi.org.br, mediante número de controle a
segutr:

CPF : 619.443.653-9í Controte : 9326.1268.í582..t 89S

https://boleto.crcpi.org. br/scripts/SeL_dhpv03pl. dll/login
2t2



23104.12025, 10:19 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUi

CERT|DÃO DE REGULARTDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAU| CERTIFICA que o proÍissional
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto âo
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas preÍrogativas profissionais,
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.o 9.295146.

lnformamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo proÍissional da Contabilidade.

Confirme a existência deste documento na página www.crcpi.org.b,r, mediante número de conkole a
segurr:

CPF : 6í9.483.653-91 Controle : i395.1336.16$.2278

ffi
GONSEL}IO REGIONAL DE CONTABILIDADE. PI

Cêrtidão n.o: Pl/202ry0qr023&,
Nome: FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA CPF: 619.483.65&9I
GRCIUF n." Pt.005328/O Categoria: CO{TADOR
Validade: ?21071m25
Finalidade: EDITAIS DE LICITAçÃO

https://boleto.crcpi.org. br/scripts/SQL_dhpv03pl. dll/login 2t2



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: AOSSOFTWARELTDA

Período da Escrituração: 0110112024 a3'111212024 CNPJ: 10.368.980/000't-33

Número de Ordem do Livro: 16

Período Selecionado: 0'Í de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2A24

Descrição

Receita Bruta Operacional

Prestação de Serviços

Receita da Prestação de Serviços -
Mercado lnterno

(-) lmpostos Faturados

(-) Deduções da Receita

(-) rss

(-) tss

(-) Simples Nacional

(-) Simples Nacional

(-) Outras Deduções

(-) Descontos e Abatimentos lnondicionais

(-) Descontos/Abatimentos lncondicionais

Receita Líquida

Lucro Bruto

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas com Vendas

(-) Despesas de Vendas

C) Despesas Administraüvas

(-) Despesas Administrativas

(-) Despesas Financeiras

C) Despesas Financeíras

(-) Despesas Tributárias

(-) Despesas Tributarias

Outras Rêcêitas Operacionais

Receitas Financeiras

Receitas Financeiras

Resultado Operacional

Receitas Não Operacionais

Receitas Não Operacionais

(-) Despesas Não Operacionais

(J Despesas Nâo Operacionais

Rêsultado antes do lR e CSLL

Resultado Líquido do Exercício

LUCRO LíQUIDO DO EXERCiCIO

Nota Saldo anterior Saldo atual

R$ 4.092.196,87 R$ 4.602.356,61

R$ 4.092.196,87 R$ 4.602.356,61

R$ 4.092.196,87 R$ 4.602.356,61

R$ (204.282,23) R$ (229.857,58)

R$ (204.282,23) R$ (22e.857,58)

R$ (204.282,23) R$ (229.857,58)

RS (204.282,23) R$ (229.857,58)

R$ (618.996,45) R$ (840.933,33)

R$ (618.996,4s) R$ (840.933,33)

R$ (60,00) R$ (0,00)

R$ (60,00) R$ (0,00)

R$ (60,00) R$ (0,00)

R$ 3.268.858,í9 R$ 3.5s1.565,70

RS 3.268.858,19 R$ 3.531 .565,70

R$ (2.796.439,53) R$ (2.485.738,48)

R$ (798.835,49) R$ (720.039,44)

R$ (798.835,49) R$ (720.0s9,44)

R$ (1.911.820,30) R$ (1.671 .778,21)

R$ (1.91í.820,30) R$ (1.671.778,2í )

RS (81.955,90) R$ (e3.513,24)

R$ (81.955,e0) R$ (93.513,24)

R$ (3.827,84) R$ (407,59)

R$ (3.827,84) R$ (407,5e)

R$ 4.163,27 R$ 6.347,39

RS 4.163,27 R$ 6.347,39

R$ 4.163,27 R$ 6.347,39

R$ 476.581.93 R$ í.052.174,61

R$ (0,00) R$ 405.000,00

R$ 0,00 R$ 405.000,00

R$ 0,00 R$ 405.000,00

R$ (17.564,e3) R$ (20.046,42)

RS (17.s64,93) R$ (20.046,42)

R$ 4s9.017,00 R$ 1.437.128,19

R$ 459.017,00 R$ 1.437.'128,Í9

R$ 459.017,00 R$ 1.437.128,19

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
A1.BB.8A.C5.F5'FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15.76.09-4, nos termos do Decreto no 8.683/20i6

Este relatório foi gerado pelo sistema público de Escrituração Digital - sped

Versão í0.3.2 do Visualizador Página 1 de 1

Receitas Não Operacionais



Empresâ: AOS SOFTWARE LTDA
l.N.P.l.: 10.368.980/0001-33
[nsc. Junta Comercial: 22200300839 Datai 23109/200E
lndereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINAy'PI, CEP 64077-028
3alanço encerrado em: 3Lll2l2024

BATANçO PATRIMONIAL

Folha: 0001
Número livro: 0016
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Descrição Saldo Atual

**r Âtivo ***
Ativo CiÍtülante

Disponível
Numerários em EsÍÉcie

cãixe Gêral
Caixa Geral

2"61+01A,02D
2309.894,33D
1.819./ilrg,O6D

867.823,O4D
867.823,O4D

867.823,04D

916.075,42D
9L6.O75,42D

12.628.81D

6.868,34D

691.027,75D

188.789,56D

1.452,93D

15.308,03D

35.510,60D
35.510,60D

35.510,60D

47.461/.50
447á6,.,45D
447.461,45D

447.461,45D

10.0oo,ooD
lO,OOO,OOO

lO,OOO,OOD

10.000,00D

12.865,00D
12.865,00D
12.865,00D

12.865,00D

15,0OO,OOD

l5.OOO,OOD

l5.OOO,OOD

15.000,00D

5.158,82D
5.1s882D
5.158.e2D

4.935,740

223,08D

3O4.123,69D
3O4.123,69O
45.024,03D
46.O24,03D

8.804,05D

37.?t9,98D

258.099,66D
897,113,44D

33.866,59D

5.052,00D

775.734,34D

Aplicação de Liquidez Imediata
Aplicação de Liquidez Imediata

Aplicação Banco do Nordeste FIC FI RF LP CC 526-2

Aplicação Banco do Nordeste FIC FI Renda Fixa CC 526-2

Aplicação BB

BB Rende Fácil

Bt{ts Automatico FI RF CuÍto Prazo

BNB Conta Resenrô FI RF REF DI

Íhrbs e Valores ilotiliários
TÍübs de Valores

Ourocap

Clientes
Clientes

Clientes Diversos
Cliertes Diversos

Outroc ftdibs
Outnos CÉdibs

Crálitos de Funcionáric
Em péstimos a Furrcionários

G?éditos
Crédito com FomêcêdoÍ€§

Adiantamento â forneedores
Adiànt. Vidra Oliveira

EmpÉstimo Mútuo
Crálib om Terrciros

EmpÍéstimo dê Contrato tlÚhro
Empréstimo MtÍuo - Andréa Ináia Feneira

Crálitos com Terçiros
Impostos a Recupêrer

lmpostos a REtrperar
IRRF sl Aplicações

Samples Nacional a CompensaÍ

Ativo Íllio CiÍculante
Realizável a longo PÍazo

Investimentos dê l'ongo Prazo
tnvestimentos de Longo Prazo

Consorcio BB

Cons<írcio Rodobens

(,lÍlos Investimêntos PeÍmanêntês
Imobilizado-Bens Em Opêração

Máquinas, Aparelhos e Equipamentos

Móveis e Utensilíos

Veículos

Ieresina, 31 de Dezembro de2024

\RMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
;OCIO ADMINISTRADOR
IPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91

Sob penas da Lei declaramos que as informa$es aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informa$es foram
extraídas do Livro Diário no 16, conforme recibo A1.88.84.C5.F5.FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15 .iA.OS-q de envio da Esáituração Contábil
Digital:recepcionado pela Receita Federal em 22104/2025. Ressaltâmos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Indepêndente.
Certificamos neste ato que este demonsbativos está assinado digitalmente.



nPrês.: AOSSOFTWARE ITDA
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Saldo AtualDescrição

Computadores e Equipamentos Periféricos

(-) DepÍE. ktortizrao e Enaugtiio Acümulada
() Deprec. Máquinat Apardhos e EquiparÍEntos

(-) DAÍec. Móveis e utensíllos

(, Deprec. Veículos

(-) Deprec. Conçutadores e Equipamentos Periféricos

*** Pessivo ***
Pacsivo cirudante

FornêcedoÍês Ilacimais
FomêcêdoÍg t{acionais

Fomeedorcs
DETI CO{PUTADORES DO BRASIL LTDA

FERROIESTE LTDA

IANIO FRIÚ{CIO DE ALBuQUm.q.'E cosrA
ÍIIARDISA VEÍCULG S.A

CONTROTEC COÀÍIABIUDADE EIREU

ORA SERVIÇOS DE TETECOMUMCAÇõES LTDA

FÁCEBOOK SERVICOS ONUNE Do BRASIL LTDA

TELEFONICA BRÂSIL S/A CNPI 02.558.15200

lislson I'loraes Montdro 61909793353

RILL HOTEL BY UC}IOA LTDA

C ] DINIZ DA SILVA AUTCA/IDRG . MAQUINOCAR

Empré*imc e Financiamentos
Financiamsntos Banairios

Empéstimo de Mutuo p/ A. O. S. Software Ltda - RN

Empestimo Mrfr.ro - L A O S Soft\ raÍe Ltda

Empréstimo de Mutuo p/ CRM Softwares Ltda

Obrb<ães Frscals ê TrãbalhisE
Impostc e Cmtribuições

ISS a Recolhêr

IRRF a Recolher

Simples a Recolher

Obrigações Trabâlhistâs
INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Confib ui ção Crnfederati\ra

Contribuição Social

Adiantamento de dientes
Adiantamento de Glientes llacionais

Ádiant. Oientes Diversos

Outras Obrigngões
OUEâs Obrftragóes

Pró{abores a Pagar

Tel€forE a Pagar

Intemet a Pagar

Cartão de Crálito a Pagar

Pâssivo Não Circulantê
Empr&imos e Financiamentc

Financiamentos Bancários

Empréstimos e Financiamentos
Financiamento BNB FNE

2.614.01&O2C
431.814,70C
431.814,7OC

30.971,02C
30.971,O2C

3.686,91C

9.051,21C

2.500,00c

7.016,62C

2332,4W
175,49C

792,94C

1.550,221C

1.2s0,00c

1.315,65C

1.800,00c

82..160,51D

639.O13,78C
19.569,89C

5.557,20C

564.954,89C

48.931,80C

169.OOO,OOC

169.ÍXXt,OOC

35.000,00c

114.000.00c

20.000,00c

153.691,24C
L42.177,2LC

21.846,19C

3.689,15C

116.641,87C

11.514,O3C
4.297,57C

7.171,58C

37,4K.
7,48C

68.381r,32C

68.38O,32C
68.380,32C

9,772,L2C
9.772,12C

4.218,28C

1.022,87C

1.500,00c

3.030,97C

1,0o8.523,32C
1.ooa.523,32C
1.ooa.52!,32c
I.OOa.5ã!,32C

460.777,15C

Sob penas da Lei declaramos gue as informa$es aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas, Estas informaçôes foram

extraícas do Livro Diário no 16, conforme reciuo Rt.9s.9e.c5.Fs.FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15 .76.09-4 de envio da Escrituração contábil

Digibl:recepcionado pela Receita Federal em 2210412025. Ressaltamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente.

Certificamos neste ato que este demonsbativos está assinado digitalmente.

Teresina,3l de Dezembro de2024

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
SOCIO ADMINISTRADOR
CPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91



Empresa: AOS SOFTWARE ITDA
:.N.P.J.: 10.368.980/0001-33
.nsc. Junta Comercial; 22200300839 Data: 23lA9l200B
indereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINAy'PI, CEP 64077-028

3alanço encerrado em: 3U1212024
BALANçO PATRIMOÍ{IAL

Folha: 0003

Número livro: 0016
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Descrição Saldo Atual

Financiamento BNB Operação C200005501

FinaÍ)chmento BNB operação 8900010301

Financiamento BNB Operação C200005501/005

389.297,10C

t2.449,07C
1,16.000,ffi

1.173.68O,OOC

25O.OOO,OOC

250.(xxr,ürc
2sO.OOO,OOC

250.000,00c

923.68O,OOC

ozt.680,ooc
1.O72.4m,28C

t.o72.420,28C

,§.740,28D
1,A.740,28D

Patrimônio Liquido
Gapital social Integralizado

Capitel Scial Integralizado
Capital Social Integrâlizedo

Capital Social Integralizado

Lucros ou Prcjuizos Acumulados
Luclos ou Prejuizos Aormulados

LucrG Acümulado§
Lucros Acumulados

(-) Prejuizos Âcrrmuladc
(-) Prejuízc Acr:mulados

Sob penas da Lei declaramos que as informa$es agui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informaSes foram
exkaírCas do Livro Diário no 16, conforme recibo 41.8B.8A.C5.F5.FE.14.D1.El.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15.76.09-4 de envio da Escrituração Contábil

Digit^repcionado pela Receita Federal em 2210412025. Resaltamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente.
Certir. -,nos neste ato que este demonstrativos está assinado digitalmente.

Teresina, 31 de Dezembro de2024

ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA
sÓclo ADMINISTRADoR
CPF:688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91



Empr€sa: AOSSOFTWARELTDA
l.N.P.J.: 10.368.980/0001-33
:nsc. Junta Comercial : 22200300839 D ata : 23 I 09 I 2008
indereço: Quadra 6, 7, CASA SALAA CO, ITARARE, TERESINA/PI, CEP 64077-028

DEMONSTRAçÃO OO nrsUlmDo Do ExERcÍcro rm 3uí-2l2o24

Folha:
Número livro:

0004
0016

Página 4 de 10

Descrição Saldo Atual

tss

Receita Bruta opêracional

PÍ€rítação dê Serviçc

Impostc FãUlredos

D€duçõ€s da ReceiE

Simples ÍIacional

Ortras Dedugões

Receita. .riia

qrsb l.lêrcadoÍias/Serviços

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

DespGsas aom V€ndas
Despesas de Vendas

Despesas Âdministrativas
D€spesas Admi nistrativas

Despesas Hnanceins
Despesas FinarEeiras

4.602.356,67

4.602.356,61

(229.857,58)

(22e.852s8)

(229.857,58)

(840,933,33)

0,0O

3.531.56t70

3,531.565,70

(2..r8s,73&{8)

om.É9,44)
(720.039,44)

(1.67,.,77A,21)
(1.67t.778,2t)

(93.513,24)
(93.s13,24)

(4O7,59)
(407,s9)

6.347F9

6.y7,39
6.347,39

1.052.17+61

4{r5.OOO,OO
.105.000,00

o,oo

DsnesT{ibuüidas
Desp ?ihlbrias

Outras Receitas Operacionais

Receitas Financeiras
Receitas Financeiras

Rêsultado Operacionel

Recritas IIão Operacionais
Receitas Não Operacionais

Sob penas da Lei declaramos que as informaSes aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram extraídas do
Livro Diário no 16, conforme recjbo A1.88.8A.C5.F5.FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED,15 .76.09-4 de envio da Escrituração Contábil Digital:reepcionado
pela Receita Federal em 221M12025. Ressaltamos gue a empÍesa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente. Certificamos neste ato que
este demonsEativos está assinado digitalmente.

Teresina, 31 de Dezembro de 2024

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
SÓcIo ADMINISTRADoR
CPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAU]O DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91



impresa: AOS SOFTWAR.E LTDA
l.N.P.J.: 10.368.980/0001-33
nsc. Junta Comercial : 22200300839 Data: 23 I 09 I 2008
indereço: Quadra 6, 7, CASASALAACO, ITARARE, TERESINA/PI, CEP 64077-028

DEMOilSTRAçÃO OO neSUtnDO DO EXERCÍCIO tU 3LlL2l2O24

Folha: 0005
Número livm: 0016

Página 5 de 10

Descrição Saldo Atual

)Gspesas Nâo Opcracionais
Despesas Não operacionais

ARMS. NG DE OUVEIRA SILVA
SOCIO ADMINISTRADOR
CPF: 688.828.153-15

(2o.046/2)
(20.u6,42)

Rêsultedo antes do IR e CSLL L,437.L28,19

Resuttado úquido do Exerdcio 7.437.128,L9

LUCRO úQUrDo DO EXERdCIo 1,437.128,r9

Sob penas da Lei declaramos que as informações aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informaçôes foram extraídas do
fivro Diário no 16, conforme recibo A1.88.84.C5.F5.FE.14.D1.E1.59.F0.60.4F.38.21.48.ED.15 -76.09-4 de envio da Escrituração C.ontábil Digital:recepcionado
cela Receita Federal em 221cF'12025. Ressaltamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente. Certificamos neste ato que

3ste demonsuativos está assinado digitalmente.

feresina, 31 de Dezembrode2024

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPFr 619.483.653-91



=mprGsar 
AOSSOFTWARE LTDA

LN.P.J.: 10.368.980/0001-33
reríodo: 0110112024 - 3Ut212024
.nsc. Juntâ Comercia I : 22200300839 Data: 23 | 09 | 2OO8

tlistrírico

;aldo em 3vl2l2023

\just€s de Exercícios Anteriores

:ntegralização de Capitat e egk)

)ividendos Propostos

ksúhfado Uquido do ExeÍcicio

;aldo em 31/12/2024

250.000,00

Folha: 0006

Número livro: 0016

Página 6 de 10

DEMONSTRAçÃO DAS MUTAçõES DO PATRIÍ{ôTTO úQUTOO

530.292,09

L.$7.r28,19

-148.780,28

€95.000,00

895.000,00

40,00

-148.740,25 0,00

«),00

-895.000,00

-40,00

250.000,00 t.o72.420,28 0,00

iob penas da Lei declaramos que as informações aqui consbntes são verdadeiras e nos respo

rsabilizamos por elas. Estas infoÍmações foram extraídas do Uvro Diário no 16, conforme r

)cibo A1.88.8A.C5.F5.FE.14.D1.El.59.FD,60.4F.38.21.48.ED.15.76.09-4 de envio da EscrituÍaç

io Contábil Digibl:rêcepcionado pela Receita Federal em 22104'12025. Ressaltamos que a emp
'esa não possui Conselho Firal e nem Auditoria Independente. Ceftificamos neste ato que e
;te demonstrativos está assinado digitalmente.

l'eresina,j\de Dezembro de 2024

\RMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA

;OCIO ADMINISTRADOR

:PF: 688.828.153-15

631.511,81

1.437.168,19

-895.000,00

0,00

0,00

1.173.680,00

FRANCISCO DE ASSIS ARAU]O DE OLryEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/G3

CPF: 619.483.653-91

CapitâÍ Rêalizâd. Outrâ3 Contas

Capitâl Social Lu(ros

Acumulador

Aiuste do

Exercicio

PrEjuízoÉ

Acumulados

Divldendos

Proposto3

Tolâ1



npne§a:
N. P.l.:
rdereço:
rríodo:

AOSSOFTWARELTDA
10.368.980/0001-33

Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINA/PI, CÉP 64077'028

ottottzozq - 3UL2I2O24 Insc. Junta Comercial: 22200300839 Data: 23109/2008

Folha:
Número livro:

0007
0016

Página 7 de 10

DEMONSTRAçÃO DOS FTUXO§ DE CÂIXA PELO MÉTODO INDIRETO EM

31 DE DEZEMBRO DE 2024

TVIDADES OPERACIONAIS
Resultado do período

Ajuste de Exercíiios Anteriores

(Aumento) ou Diminuição de Contas a Receber

(Aumento) ou Diminuição Crálib com Fornecedores

Aurnento ou (Diminuição) de Fomecedores

AurÍ€nto ou (DiminuÇo) de Obrigações Trabalhistas

Aumento ou (Diminuição) de Obrigações Fiscais

(Aumento) ou Diminuição de Impostos a Recuperar

Aumenb ou (Diminuição) de Outras Obrigações

Pagamentos de tucrc e Dividendos

LUCRO OPERACIONAL BRUTO ANTES DAS MUDANçAS NO CAPITAL DE GIRO

EVÍDADES DE INVESTIMENTO
(Aumento) ou Diminuição Compras de imobilízado

Empréstimos Mútuos a Receber

(p^nto) ou Diminuição Investimentos de Longo Prazo

Cfu^A LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

ilVIDADES DE FIÍ{ANCIAMENTO

Aunrenb ou (Diminuição) Empréstimos e Financiamento de Longo Prazo

Aunrento ou (Diminuição) Parcelamentos de Longo Prazo

CÁIXA ÚQUIDO GERADO PEUS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

,umento nas Disponibilidades

}ISPONIBILIDADES. NO INÍCIO DO PERÍODO

)ISPONIBIUDADES - NO RNAL DO PERÍODO

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA

SÓcIo ADMINISTRADOR

CPF:688.828.153-15

L.437.L28,19
40,00

12.818,34

(10.615,00)

(110.074,36)

(2.953,07)

33.650,76
(664,22)

847,64

(895.000,00)

465.L78,28

L33.04,L,27

(1s.000,00)

(22 .913,s7)

95.127,70

(236.337,44)

(2.515,77)

(238.853,21)

321.452,77

r.497.956,29

1.819.409,06

iob penas da Lei declaramos que as informa@es aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas' Estas informações foram extraídas

lo Livro Diário no 16, conforme recibo A1.88.8A.C5.Fs.FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15.76.094 de envio da Escrituração Contabil

)igital:recepcionado pela Receita Federal em 2210412025. Ressaltamos que a empres.! não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente.

)ertificamos neste ato que este demonsÚativos está assinado digitalmente.

eresina, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3

CPF: 619.483.653-91



Página 8 de 10

Emprcsa: A O S SOFTWARE ITDA Folha: 0008

Inscrição: 10.368.980/0001-33 Número 0016

Endereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINÁy'PI, GP ffi077028
Período: 0Ll0tl2024 - 3Llt2l2A24
Insc. Junta Cpnrercial: 22200300839 Data: 23/09/2008

coEFrcrENTEs DE ANÁLTSES Ért 3L l 12 | 2024
C,oefidente Frírmula Valor
Índice de Liquidez Ativo Crculante + Realizavel a Longo Prazo 2'309'894,33 + 304.L23,69 1,81

Passivo Circulante + Passivo Não Circuhnte 431.814,70 + 1.008.523,32

Índice de Liquidez Ati\6 Grculante 2.309.894,33 5,35

Passivo circulante 431'814'70

Índiede Lhuidez Ativo Grculante - Estoque 2.309.894,33 - 0,00 5,35

Passi\Õ Circulãnte 431.814,70

Índice dc Ati\o 2'614'018,02 1,81

Passi\ro Grculante + Passivo Não{irculante 431'814,70 + 1.008.523,32

Índie de Capial Passi\o Circuhnte + Passivo Não-Circülante 431.814,70 + 1.008.523,32 1,23

Tercdrus Paúirnônío Úquido 1.173'680,00

Índice de Passivo Circuhnte + Pãssivo N:io-Grculante 431.814,70 + 1'008.523,32 0,55

ceral Passiro Total 2.614.018,02

Índice de Passi\ío Grculante 431.814,70 0,37

CorÍêntê Patrimônio Uquido + Resftado de Exer. Futuros 1.173.680,00 + 0,00

Índice de Dlvida a Passivo circuhnte 43L.874,70 0,43

Prazo Passiw Não{irculante 1'008'523'32

Grau de Passivo circuhnte + Passtvo Não-oroilante 431.814,70 + 1.008.523,32 0,55

Aü\ro 2'614'018,02

Rentabilidade do Lrrro/ftejuízo do Exercício 923.680,00 0,35

Ativo 2.614.018,02

Sob penas da Lei declaramos que as informações aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas

informacões foram e<traídas
do Livro Diário no 16, conforme recibo 41.8B.8A.C5.FS.FE.14.D1.E1.59.FD.60.4F.38.21.48.ED.15.76.09-4 de envio da EscritumÉo

contábil
Digital:recepcionado pela Receita Federal em 2210412025. Ressaítamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria

Independente.
Certificamos neste ato que este demonstrativos está assinado digitalmente.

Teresina, 31 de Dezembro de2024

ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: 688.828.153-15

FR/qNCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O,3
CPF: 619.2183.653-91



Empresa: AOSSOFTWARELTDA
CNPI: 10.368.980/0001-33
Insc. lunta ComeÍcial: 222003@839 Data: 23109/2008
Endereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITÂRARE, TERESINiÀy'PI, cEP 64077-o2a

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
SócIo ADMINISTRADoR

CPF: 688.828.153-15

FRANCIS@ DE ASSIS ARAUJO DE OUVEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PF005328/O-3

CPF: 619.483.653-9

For Página 9 de 10
Número livro: 0016

Nda 1 - Conte)co Operacional A. O. S. SOFTWARE é uma Empresa de Sociedade Empresária Limitada, constituíCa em Setembro de 2008, tendo
como prirrcipal atividade eonômica o Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; bem como repara$o e
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, e passa por amplo prccesso de novos conceitos e excelentes padrões de qualidade.
Tendo como clientes empresas públicas e privadas que confirmam por unanimidade a credibilidade da empresa no mercado tudo graças a muito
trabalho, inovafro e segurarça.

Nota 2 - Base de Preparação e Apnesentação das Demonstrações Financeiras As demonstra$es contábeis foram elaboradas em conformidade com
as práücas contábeis adotadas no Brasil e pela legisla$o societária vigente e as normas brasileiras contábeis aplicaveis as sociedades. A base para a
apresentação das demon*rações contábeis está conforme as diretrizes CPC 26 e da Lei n 6.4M176.
As principais práücas contábeis adotadas pela sociedade são:
- Imobilizado - Está demonstrado ao custo de aquisi$o, deduzido da depreciação acumulada, calculada anualmente a taxas permiüda em lei.
- Obrigações circulantes - As obrigações fiscais, tmbalhistas e preridenciárias estão demonstradas pelo ralor principal da obrigação.
- Receitas - São reconhecidas pelo regime de Caixa.
- Custos e despesas - São reconhecidas pelo regime de Competência.

Nda 3 - Práücas Contábeis
3.1 - Disponibilidades
A Conta Caixa regisba valores em dinheiro.
A Conta Bancos registra disponibilidades, mantidas em instituições financeiras no país.

As Contas de Aplicações financeiras derem receber classificação entre as conbs específicas de instrumentc financeiras, poís possui alta lkluidez
conente.

L3 - DepreciaSo
' -rtas qte registram a deprecjafro acumulada das conbs do imobilizado, as taxas de depreciação foram calculadas conforme as Normas Bmsileiras

-< Contabilidade (NBC PG 01, item 4 e NBC TG 1000) Ievando em conta o NCM de cada produto. Em resumo destacamos os percentuais:
Cornputadores e equipamentos periféricos 25o/o

Máquinas e Equipamentos 100/o

Veículos 2Oo/o

Móveis e tftensílios LOo/o

3.4 - Duplicatas a Receber
Foram regisbados nesta contâ os valores a receber de clientes no país, relacionados com a declarante conforme cmceito definido no cPC 05(R1),
itens 09 a 12, mesmo que hôja imediata intenção de recebimento de tftulos.

Nda 4 - Patrimônio Úquido
4.1 - Divisão do Capital Social
Nesta Conta está registrado o capital social dividido enEe os socios ARMSTRONG DE oUVEIRA SILVA (9ovo) e CINÉSIA ANGELA DE OLIVEIRA
(109o), sendo totalmente integralizado no valor de R$ 250.000,00.

Sob penas da Lei declaramos que as informações aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram
extraídas do Liwo Diário no 16, conforme recibo A1.88.84.C5.F5.FE.14.D1.E1,59.FD.60.4F.38.21..t8.ED.15J6.094 de envio da Escritura$o Contábil
Digital:recepcionado pela Receita Federal em 2210412025. Ressaltamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria lrdependente.
Certificamos neste ato que este demonsbativos está assinado digitalmente.

Teresina, 31 de Dezembro de2O24



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa A O S SOFTWARE LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 10 de 10

NomeCPF/CNPJ

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA61948365391

ARMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA6888281 531 5

CERIIEICO O REetsTRo Êr 25lOl/2O25 12:17 SOB N" 20250287188.
PROTOcoI.o: 25O2A7LAA DÊ 23104/2025.
cóoreo or vERrFrcÀçÃo: L25o6a2o492. cHp,, DÀ SEDE: 10368980000133
NIRE: 2220O3OO839. @u EEBITOS DO REGISIRO Ell; 25/0412025.
ÀOSSOEfi{ARELIDÀ

lucEPt TEÀNIÀ UARI.À LINEÀRES BÀIDOINO
sEcRETáRrÀ-cERAI

ffi . piauidigitâ1,. pi . gov. br
A vatidade deste doonento. se inprêsso, fica sujeito à comprovação de sua âutenticidade nos

rêslEctivos portais, infomando seus respectj-vos códigos dê vêrificação.

TDENT|FTCAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
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PÍ1êsa: AOSSOFTWARELTDA
.P.].: 10.368.980/0001-33
:. Junta Comercial: 2220030083 9 Data : 23 I 09 12008

ereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINIy'PI, CEP 64077-028

rnço encenado em: 3L1L217023
BALANçO PATRIMOÍ{IAI

Página:
Número livro

0001
001s

Página 1 de 10

Saldo Atual
DêscriÇão

*** atiIo ***
Ativo CiÍrülantê

Disponívcl
llumcráric em EsPéde

Caixa Gcr.l
Caixa Geral

z3a9.zr&o7D
1.974.980,68D
L'r97.956,29D

607.169,17D
607.169,17D

607.169,17D

872.504,18D
872504,18D

11.631,99D

6.338,65D

69L.027,750

142.065,63D

7.317,51D

14.122,65D

18.28&94D
1e.282"94D

18.282,94D

#o,279,79O
#0.219/9D
fio,279,79O

4ffi.279,79D

1O.0OO,OOD

1O.OOO,0OD

1O.O0O,OOD

10.000,00D

2.25O,OOD

a25O,OOD

2.25O,OOD

2.250,00D

4.494,60D
4,494,60D
4.494,60D

4.078,55D

416.05D

414,251,39D
4L4.25,-pgo
23.110/46D
23.110,/Í6D

11.589,56D

11.520,90D

391.140,93D
897.113Á4D

33.866,59D

5.052,00D

77s.734,34D

82.2+60,51D

505.972,51C
16.785,1'+C

5.557,20C

444.28t,57C

AplicaÉo dc Llquidez Inrediah
Aplicação dc Liquidez Imediata

Aplicação Banco do Nordeste Bc FI RF LP cc 526-2

Aplicação Banco do Nordeste FIC FI Renda Fixa CC 526-2

Aplicação BB

BB Rende Facil

B{8 Autoínatíco FI RF Curto Prazo

Bl'lB Conta ReserYa FI RF REF DI

Íítubs ê VeloÍe§ MotÍtiários
TÍtulos de Valores

Orrocãp

dientes
Glientes

Clientes Diversos

Dtlplicatas a recebeí

Outrcs eédibs
Outros Cnéditos

Créditos de Funcionáric
Em Eá*imos a Funcioniários

Créditos
eédito om ForncGdoÍ€s

Âdientamento a forn€cedores
Adiãnt. laibon Moraes MonteiÍo 61909793353

CrÉditos com Terceiros
Impostos a RecuPerar

Impo6itG a RêcupGrar

IRRF s/ Aplicações

Smples Nadonal a ComPensar

AthE l:iio CiÍlulantê
Reatiárel a longo P]âzo

tnv€dim€ntos dc Longo Prazo

Investimentos dê Longo Prazo

Consorcb BB

Consorcb Rodobens

Oubos Inv6timenbs PêÍmancntês
ImobilizadeBens Em OPerâção

Máquinas, Apârelhos ê Equipament6

Iví,oveis e Utensilio§

Veículos

Computadores e Equipamentos Periféricos

(-) D€prE. Amorüzxao e Exãrxstão Acümulada
(-) Deprec. Máquinaq Aparelhos e Equiparnentos

C) Deprec. Mríveis e Ljtensilios

C) Deprec. Vetiatlos

IERESINÀ 31 de Dezembro de 2023

\RMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
SOCIO ADMINISTRADOR
:PF:688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLWEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91

Sob penas da Lei declaramos que as informaSes aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram

extraídas do Livro Diário no 15, conforme ,".íuo o2.sc.cc.19.0E.D1.10.73.E3.9D.86.D4.E1.28.3D.E7.15.67..46.F2-9 de envio da Escrituração contábil

ôúiút, recep.ionado pela Rdita Federal em 2:y06l2024. Ressattamos que a empresa não possui conselho Fiscal e nem Auditoria Independente'

ce-rtificamos neste ato que este demonstraüvos está assinado digitalmente.



nPnBlxr: AOS í)FTWARE LTDA

N.P.l.: 10.368.980/0001-33
sc. Junta Comercial : 22200300839 Data : 23 I 09 12008

rdereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINAy'PI, CÊP 64077-028

rlanço encerrado em: 3111212073
BALANçO PATRIMONIAL

Página:
Número livro:

0002
0015

Página 2 de 10

Saldo Atual
Descrição

C) Deprec. Crmputadores e ftuipamentos Periféricos

*** PaSSiVO ***
Passivo dnqrlante

Fornecedores Nacionail
Fornccsdores l{admais

Fomecedores
FIORILU SOC, CML LTDA SOFTWARE

DEU COMPUTADORES Do BRASIL LTDA

CLARO S.A

FERROI..ESTE LTDA

FREIRE & SANTOS SERV MECAí{ICOS LTDA

MARDISq \EÍCULG S.A

CONTROTEC COI{IABIU DADE EIREU

ORA SERVIçOS DE TEISCOMUNICAçÕES LTDA

TELEFONICA BRASIL S/A CNPJ 02.558.15200

Empréstimc e Financiamentos
FinanciamêtfroÉ Eandrios

Empéstimo de MÚrtuo p/ A. O. S. Software Ltda - RN

Emprestimo Múhro - L A O S Sofrware ltda

Empréstimo de Mútuo p/ CRM SoftlYares Ltda

OMgaçõês Fiscab e TrabalhÍstas

Impctc e contibuiçõc
ISS a R€olher
IRRF a Recolher

Smples a Recolher

Obrigações Trabelhistas
INAS a Rêcdher

FGTS a Recolher

Contribuição Confederati\râ

Contribuição Social

Adiânta mento de dientes
Adiantamento dê Clientês Nacionâis

Ad iant. Oientes Diversos

outns Obrigoções
Outras Obrigações

Pró-labores a Pagar

Telefone a Pagar

Carüio de Crédito a Pagar

PÍovi#
INSS S/Férias

Passivo ilão CaÍcnlônt€

EmpÉstimos e Financiamentc
Financiamenbs Bancári,oa

Empréstimos e Financiamentc
Financiamento BNB RIE

Financiamento BNB Operação C200005501

FinaÍlciameÍrto BNB Opêração 89000f 0301

obrigaçõas Fiscab e Trabalhistas
Impostos e conuibuições

ImpoÍfic e ConEibuições

TERESINA, 31 de Dezembro de 2023

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
SócIo ADMINISTRADOR
CPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAU]O DE OWEIRA
Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91

39.3€,60C

z.§9.23.2,íJ7C
510.34i!,73C
510.34i1,73C
141.O45,38C
141,045,38C

103.579,u)C

15.150,94C

950,08C

9.051,2rC

992,00c

7.016,62C

2.180,@c

575,29C

t.'fi,24C

169.OOo,OOC

169.ooo,(xrc
35.000,00c

114.000,00c

20.000,00c

12|:t.86O,62C

108.526,45C
24.141,90C

5.849,76C

78.534,7X

14,334,l.7e
5.725,23C

8.566,21C

3t61C
7,tzc

68,3EO,32C

68.380,32C
68.380,32C

9.057,41C
&924/{8C

4.813,08C

1.080.43C

3.030,97C

132,93C
132,93C

1.247,?76F3C
1.A4,8,60,76C
L.2íl4,8fi,76C
t.244,86A,76C

4@.777,15C

697.836,66C

86,2216,95C

2,5t5,77C
z5,'3,77C
LSL5,77C

Sob penas da Lei declaramos que as informaSes aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informaSes foram

extraícas do Livro Diário no 15, conforme reciuo o2.gc.cc.19.0E.D1.10.73.E3.9D.86.DA.E1.28.3D.E7.15.67.46.F2-9 de envio da Escrituração contabil

Digital: recepcionado pela Receita Federal em 2U0612024. Ressaltamos que a empresa não possui Conselho Fiscal e nem Auditoria Independente.

Certificamos neste ato que este demonstrativos está assinado digitalmente.



npr€sa: Âos SoFTWARE ITDA
N.P.J.: 10.368.980/0001-33
sc. Junta Comercial: 22200300839 Data: 23 109 12008

rdereço: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINA/PI, CEP 64077-028

rlanço encerrado em: 3tlt2l2023
BA!ÁNçO PATRIMONIAL

Página:
Número livro:

0003
0015

Página 3 de 10

Saldo Atual
Descrição

Parcela rnento SimPle§ Nacionâl

(, Encargos s/ Parcdamento

Patrimônio Liquido
Capital social Intêgralizado

capital social Integralizado
Capital Social In@ralizado

Caf:ital Social Integralízado

Lucros ou Prejuizos Actmulados
Lucros ou Prcjuizos Aolmulados

LucÍo6 Acumuladoe

Lucros Acumulados

(-) Prejuízos Acumuladc
(-) Prejuízos Acümulados

3.480,63C

964,86D

631.511,81C
250,OOO,OOC

25O.OOO,(xrc

250.oOO,OOC

250.000,00c

381.511,81C
381.511,alc
530.292,O9C

530.292,09C

148.780,28D
12A.780,28D

sob penas da Lei declaramos que as informades aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram

extraídas do Livro Diário no ii conrorme re.iuo o2.ac.cc.19.0E.D1.10.73.E3.9D.86.DA.E1.28.3D.E7.15.67.46'F2-g de envio da Exritura$o contíbil

Dioital: recepcionado pela Receita Federal em 2L10612024. Ressaltamos que a empresa não possui conselho Fiscal e nem Auditoria Independente'

Ce-ômos neste ato que este demonstrativos está assinado digitalmente'

ÍERESINA, 31 de Dezembro de 2023

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA

Sócxo ADMINISTRADOR
CPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLWEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3
CPF: 619.483.653-91



rPnêsa: A O S SOFTWARE LTDA

l.P.J.: 10.368.980/000i-33
c. Junta Comercial: 22200300839 Data : 23 I 09 12008

ler€ço:QuadTa6,T,CASASALAACO,ITARARE,TERESINA/PI'CEP64077-028

DEMoNsTRAçÃo oo nrsultlDo Do EXERCÍCIO rU 3tlt2l2023

Folha: 0004

Número livro: 0015

Página 4 de 10

Saldo Atual
lrcnçao +a92.L96$7

s
I§

ceita Bruta Opêracianal

:st*ção de Serviçc
ReceiE da Prestação de Serviços - Mercado Interno

tpostos Faturados

dugões da Receita

mples Nacional
Simples Nacional

Íras Deduções

accorn-- e Abaümentc Inondicionais
D€sconto6/Abaümentos Incondicionais

eceita Líquida

usto Hercadorias/Serviçoe

ucr€ Bruto

,espesas operacionais

respaas comVendre
Despesas de Vendas

Espcsas Admini*r*ivas
Despesas Admi niskativas

4.092.196,87
4.O92.L96,87

(2O4.28423)

(2O4.282,23)

(204..28\23)
(204.282,23)

(618,996/*5)
(618.996,45)

(60,00)

(60,0o)
(60,00)

3.268.858,19

o,OO

3.268.858,19

(2.796.439,53)

(798.835,49)
(798.835,49)

(1.911.820,30)
(1.911.820,30)

(81,esspo)
(81.9ss,90)

(3327.84)
(3.827,84)

4.t63,27

+163,27
4.763,27

476.581,93

)€speqrl$nân@ires
De$ Financeiras

,espesas Trihrtárias
Despesas Tributarias

Xrtres Rêcêitas OPeracionais

leccitr Finarcciras
Receihs Hnanceiras

Resultado Opêracional

sob penas da Lei declaramos que as informaÉes aqui constantes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram extraídas do

Livro Diário no 15, conforme recjboD7.3c.cc.rg.or.or.ro.z:.E3.9D.86.DA.E1.28.3D.E7.15.67.46.F2-g de envio da Escrituração contálÍl

Digital: recepcionado pela neceita rederal em 2L10612024. Ressâltamos que a empÍesa não possui. conselho Fiscal e nem Auditoria Independente'

ce-rtificamos neste ato que este demonsltaüvos está assinado digitalmente.

TERESINA, 31 de Dezembro de 2023

ARMSTRONG DE OUVEIRA SILVA
SÓCIO ADMINISTRADOR
CPF: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No' PI-005328/O-3

CPF: 619.483.653-91



ilPrêsa: A o s soFÍwARE LTDA
\,1.P.1.: 10.368.980/0001-33
;c. Ju nta Comercial : 22200300839 Data: 23 I 09 I 2008

rdereço: Quadra 6, 7' CASA SALAA co, ITARARE, TERESINA/PI, cEP 64077.028

DEMoNSTR çÃo Do R.ESULTADO DO ilERCÍCIOÉY|3LILZI2Oz3

Folha: 0005
Número livm: 0015

Página 5 de 10

Saldo Atual
ascr§ao

§pêss tüioopêracimais
Despesas Não Operacionais

ARMSr ..,NG DE OUVEIRA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR
CPF: 688.828.153-15

{17,564,93)
(17.s64,93)

:sultado ânte§ do tR e CSLL 459'017'00

:sultado Úquido do Exercício 459'017'00

JCRO úQUTDO DO EXERCÍgo 459'017'00

rb penas da Lei declaramos que as informações,aqui consbntes são verdadeiras e nos responsabilizamos por elas. Estas informações foram extraídas do

vro Diário no 15, conforme ,àiúooz.sc.cc.rs.or.ôr.t0.2g.E3.9D.86.DA.E1.28.3D.E7.15.67.46.F2-g de envio da Escrituração contábil

igital: recepcionado pela Receita Federal em 2L10612024. Ressaltamos que a empresa não possui. conselho Fiscal e nem Auditoria Independente'

e-rtificamos neste ato que este demonstraüvos está assinado digitalmente'

ERESINA' 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO DE OLIVEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/O-3

CPF: 619.483.653-91



pÍ6a: AOSSOFTWARELTDA
P.J.: 10.368.980/0001-33
ereco: Quadra 6, 7, CASA SALA A CO, ITARARE, TERESINA/PI' CEP 64077428

odo: O1lOU2o23 - 3U1212o23

:. Junta Comercial: 22200300839 Dãta: 23109/2008

Página:

Número liwo:

0006

0015

Página 6 de 10

DEuoÍ{srRAçÃo DAS MUÍAçõES DO PATRTMôrro úQUroo

hem3UlA2022
;tes de Bercícios AnteÍiores

dendos Propo6to6

ulbdo Uquido do Exeícicio

lo em 3U1212023

250.000,00 Ú46.27s,O9

4s9.017,00 -7.2t5,6

-575.000,00

7.215,66

250.000,00 530.292,09 0,00

-t4t.5u,62

-7.2t5,6
-148.780,28

754.7LO,47

451.801,34

-575,000,00

0,m

631.511,81

r penas da Lei declaramos que ãs informações aqui constantes são verdadeiras e nos respo

rbilizamos por elas. Estas informações foram extraídas do Livro Diário no 15, conforme r

boDT'3C.cc,19.0E,D1.r0.73'E3'9D,86,DA'E1.28.3D.É7.15.67,46.F2-9deenviodaEscrituraç

contábil Digital: recepcionado pela Receita Federal em 2110612024. Ressaltamos que a em

:sa não possui conselho Fiscal e nem Auditoria Independente. certificãmos neste ato que

,te demonstrativos está assinado digitalmente.

RESINA. 31 de Dezembro de 2023

iMSTRONG DE OLIVEIRA SILVA

,CIO ADMINISTRADOR
,F: 688.828.153-15

FRANCISCO DE ASSIS ARAU]O DE OLIVEIRA

Contador Reg. no CRC - PI sob o No. PI-005328/G3

cPF: 619.483.653-91

OutÍ43 c-ntas

TotalPt€iuhos

AÊumultdoS

Aruste do

Exêrdcio
Lutros

Acumuladc
câpitãl SctalHlsüirlco

;istema licenciado para CONTROTEC CONTABILIDADE LTDA



Ío
À
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon -AGERT

DTSPENSA DE LICITAçÃO Ne 00v2026

DE6LARAçÃ9 Do cuMpRtMENTo Do Dtsposro No tNcrso )000u Do ART. 7c. DA coNsnruçÃo FEDERAL

(QUALI FICAçÃO TRABALH ISTA)

A.O.S SOFTWARE LTDA, inscrita no CNPJ ns 10.368.980/0001-33, por intermédio de seu representante legal o

Sr. Armstrong de Oliveira Silva, portador da Carteira de ldentidade ns 1.376.958-SSP-Pl e do CPF-MF ns

688.828.153-15, DECLARA:

a. para fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei ns 14.133/2O21, que não emprega menor de 14(catorze)

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll, do art. 7s da Constituição Federal/88.

b. que todas as documentações anexadas ao sistema são autênticas;

c. que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo o Pregoeiro como: laudos técnicos de

análises do item ofertado, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com

finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento;

d. que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas

de proteção do meio ambiente.

e. que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal np. t4.L33l2O2L;

f. que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso l, da Lel Federal ne.

74.133/2021,;

g. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficlência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, inciso lV, da Lei Federal ns.

1.4.L33/2O2L;

h. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 53, §10, da Lei

Federa I nP.1.4.133 / 2021;

i. que está ciente do edital e concorda com as condiçôes locais para o cumprimento das obrigações objeto da

licitação, conforme o art. 67, inciso Vl, da Lei Federal ns. 1'4'L33/2O2t;

j. que não possui, na sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 11e e no inciso lll do art. 5s da Constituição Federal/88;

k. que não possui em seu quadro societário Servidor Público Municipal da ativa;

l. que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os requisitos legais para a qualificação

como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no

exercício anterior, o limite fixado no art.3e da Lei123106, estando apta a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido nos artigos 42a49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquerdas hipóteses de

exclusão relacionadas na legislação citada'

ARMSTRONG DE Assinadoderormadisltal por Teresina- Pl' 13 de Março de 2026'

,I

oLrvErRA â,tH:§|,i?;#'"*
ql I VA.6gBglB 1 s? I S oJos,2929ga.r : oe,s+:s2 {ilp9yw. aOSSOftWa fe. COm. b f

Quadra: 6 Casa: 7- Conj. Dirceu Arcoverde I

Ba irro : ltararé- CEP : 6 4.OT 7 -O30- Teresina- P l'
Tel: (86)- 3221-683s- 99922-0495'

CNPJ: 1 0.368.980/0001 -33



ATA DE PROPOSTAS READEQUADAS
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 0O112426

A. O. S. SOFTWARE LTDA - Tipo: Ltda/Eireli - Documento 10.368.980/0001-33 - Endereço: Quadra 6 -

CEP: -UF:Pl- Telefone:
Lots hom Prcduto Modelo Marca/ FabricâniE Qtdê- Vl. Raâdsquedo Total lniciEl Total Roadoq.

0001 Enviado em: 16i0U2026 - 15:59:58
L@ção de soffwaíes

Contratação de empre& especializada NIC
em Lffiçáo de sofrwares cm suPorte
témi@, manutenção e outDs seiliçoa
paE o Sistêm de Contabilidãde
Públi6 lntegrádo paE alender âs
dêmandâs da Âgência Regulâdom dê
Seryiços Públi@s do Municipio de
Tircn - MA

TOTAIS DO LOÍE

0001 N/C 12 MÊs 999,90 R$ 11.998,80 R$ 11.998,80

R$ 1j.998,80 Rg 11.998,80

TOTALGERAL R$ 1 1.998,80 Rs I 1.998,80

Valor lnicial: R$ 11.998,80

Valor Readequado Total: R$ 11.998,80

PORTT1L
CE ÜíJWÊLçPÜBU.AS

A autenticidâdê do d@mento pode sêr veriÍi@da no silê https:/lvalidaarquivo.poÍtâldempraspubliEs.@m.br
Dodmênlo gêrâdo slotroni€mentê no Poíal ds Compras Públias em 2310312026 à§ 10:09:14.
código verifi€dor 1 lEFFDB



ATA DE PROPOSTAS
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Rõência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - OO112026

Declarações obrigatórias
Trhrlo

DeclaEçáo de lnêxistência de Fato Superuenienle

DedaEçáo de @nhecimento do Edital

DedaEção de VeÍacidade

DeclaEçáo de rserva de ÉÍgG

DedaEção de NãeEmPíego de menqes

que egtou cênte e @nmrdo com as @ndições @nüdas no edital e seus anex6' bem @mo de que

pienamente os requi§itos de habilitaçáo detinidc no edital

DÇcíi60

Dedarc sob as pems da lei, qw até a presente data inexistm Íâtos impoditivos para su8 habilitaçáo no pêênte
p@6s licitatóÍio, ciente dâ obrigatoriedade de dedamr oorêrcias posleriores

Declaro
cumpro

DedarccumprircrequisitosdehabilitaçãoequêasdêclaEçÕeginbrmadassáoverídicâs,conformeart.63,
inciso l, da Lei 14.1331202'1.

DêdarccumpriÍasexigênciasder6êrvadê€rgospaEp*@comdeficiênciaepa€reabilitadodaPrevidênciâ
Smial, prcvistas em lei e êm outês noma§ espeili@s.

7' da Constituiçáo Federal, com redaÉo dadâ pela Emenda

menores de deioito anos êm trabalho noturno, perigGo ou insalubre a

an6.

Oedarc paE fins do incbo )«Xlll do artigo
Constitucional, no 20/98, que náo emprega
de que qualquer tEbalho a menorea de '16

todos G pârlicipantes.* As dedaEções supÍacitadas ÍoEm aeitas Por

Propostas Enviadas

LOTE 0001 - ITEM 0001 - Contratação de empresa especializada em Locação de softwares com

suporte técnico, manutenção e outros serviços Para o Sistema de Contabilidade Pública lntegrado para

atender demandas da Agência de Serviços Públicos do Municipio de Timon - MAas
Fomecrdor

A. O. S. SOFTWARE LTDA

CNPJ/CPF

10.368.98010001-33

Datã

120A2026 - 20:54:16

Modalo

N/C

Msrcâ,| Fabricante

N/C

Lrnc6

RS999,90

Valor Totsl

R$ 11.998,80

Critérios de desempate do processo

A.O.S.S OFTWARE LTDA
OclaEçõ€s

Emprev mpaz de comprovar â pÉti@ de mitigação, nos temos da Lei no 12.187, de 29 de dezembp de 2009.

Emp(ôs que invsle em pesquis e no denvolümênto de tmologia no País'

EmpÍs bEsileira.

Emprês estabel€cida no tEritório do Estado @ do Distrito Fed€El do óÍgão ou entidado da AdministEção

FúÚià cadud ou distrital licitante ou, no €so de licitaçáo realizada por órgão ou entk ade de MunicÍpio' no

tetritóÍio do Estado em que este se localize.

oedam pâE os devidos fins legâis, realizaÍ açó€s de integÍklade, conÍorme oÍiêntações dos ó19á6 de @ntrole.

RBpostE S6l6cion€de

Sim

Sim

Sim

Sim

Dedarc paE os devidos fins legais, realizar açóes de equidade entre homens e mulheres'

Sim

Sim

Validade das Propostas
Fomscodor

A. O. S. SOFTWARE LÍDA

CPF/CNPJ

1 0.368.98010001-33

Validâds (@níorm€ €ditâl)

120 dias

Fornecedores divulgados.

uqrl4
JULIENNE LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA

PORTE.L
3É C(1SPRÀq PÚA![a§

A âUtenticidado do doflmênto pode 3êÍ vEriÍi€da no site https:,lalidaalquivo'po]tsldMmpEspubli€s.@m'br
Doomenro gemdo elêtíoniemente no Ponal de Compras Públi€s em 2303/2026 às '10:08:58'

Código veÍifi€dor 'I lEFFCC



Operador de Compra Direta

FERNANDO OLIVEIRA PIMENTEL

Apoio

PORT'\L
ôE CCMmÂS pÚBilCA§

A autenticidade do d@menlo poda *r vôrifi€da no site hth§r/validaaÍquiw.poJt€ldffipraspubliÉs.@m br

DowmentogemdoelêtÍoni€mêntenoPoíald€comprasPúHi€sem23/03/2026às10;08:58.
Código verifiedor l lEFFCC



ATA FINAL
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 0O112026

Lotes Licitados
LotB Itêm Doscrição v. Referêncla Otde Unidâds SltuâÉo Julgamênto

0001

0001 coNÍRATAÇÃo DE EMPRÊSA
ESPECIALIZADA EM LOCAÇAO DE
SOFTWARES COM SUPORÍE
TÉCNIco, MANUTENÇÃo E
OUTROS SERVIÇOS PARA O
SISTEMA OE CONTABILIDADE
PÚBLIcA INÍEGRADo PARÂ
ATENDER AS DEMANDAS DA
AGÊNcIA REGULADORA DE
sERVrços PúBLlcos Do
MUNICIPIO DE TIMON - MA

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 1-166,67

14.000.04

tz trlÊS Homdogado Menor
PEço

Documentos Anexados ao Processo
Dah

10to3t2026 - 13'.U

10103/2026 - 1 3:34

DGmonto

EDITAL DE DISPENSA 001-2026 PORTAL.pdÍ

nISPENSA 001-2026 - TR PORTAL.pdÍ

Mensagens Enviadas pelo Operador de Compra Direta
Data

16tO312O26 -08:32128

Asunto

Doementos soliciladG para o
pr@6s 00'l/2026

Enüo de PrcposGs Resdequadss
o01t2026

Fraso

FoÍam solicitadas diligôncias no lote 0001 do prcesw 001/2026.

A@ss o s€u ambienle logado paE verifier os deialhes.

Você rrcbeu um novo d@menlo em resposta à dÍigéncia m lotê 0001 do pr@s$
@1t2026.

AGs ô se ambiênte logado paE verifier os dotalhes.

Foisolicitsdo a ppposta r€dequada paE o item lote 0001. O p@o de enüo é até às 17:55
do dia '16/03/2026.

V@ê r@beu uma nova ppposta readequada no lote 0O0í do p|Gss 001i2026.

Aes* o seu ambiente bgâdo paE verifi€r G detalhes.

16i03/2026 - 09:02:.19

16/03/2026 - 15:3ô:51

16103/2026 - 15;59:58

Vencedores
A. O. S. SOFTWARE LTDA - Tipo: Ltda/Eireli - Documento 10.368.980/0001-33 - Endereço: Quadra 6 -
CEP: 64077028 - UF: Pl - Município: - Telefone: (86) 99922-0495
Lota tlsm PÍoduto ModBlo Marca/ Fabri6nto Quãntidada Molhor Lanc6 Valor Toüal

0001 L@çáo de sofrwares

Contmtaçâo de 6mpÍ6s
sp@ializada êm LoÉçáo de
sfrwar6 com suporle téffii@,
manutenção e outÍos serviços
paB o Sistema de Contabilidâde
Públi@ lntegíado para atendeÍ ag
dômandas da Agência ReguladoB
de Seryiços Públios do Municipio
de Timon - MA

TOTAL DO LOTE

0001 N/C N/C 12 MÊs RS 999.90 R§ I 1.9S8.80

R$ 'r 'r.998.80

TOTAL DO VENCEDOR R$ 11.998,80

fl.ttl tt.l' r! 1 A aulenücilade do d@mênto pode s vsfi€da m site httss:/,lalidaarquiyo-poÍtaldempÍaspubliGs.6m.br
tçI6 I ; I L Doflrmto g6mdo elêlíüúalmÉ m Portd de comprae Públies em zátogzoeo ag to:ob:og..:i.ir:pr.r ;- L_r:ri'Àr códigoveÍfi€doc llEFFoE

Datas Relevantes
Publicado lnicio do PÍopostas Finel da Prcpo8tás

rcn3t2126 13:39 1OlO3l2U26 14:N 1310312026 07:55



Declarações Obrigatórias
Tttub

DedaEçáo de lmxistôncia dê Falo Supereniente

DeclâÉçáo dê conhecimento do Edital

Dcdãraçáo do Veracidâdê

DêciaEçáo dê r$erya de ergc

DsdâBçáo dê Nào€mprêg@ dê rcmres

Dodaraçáo

Dedaro $b as p€nas da lGi, que até a pres€nte data inexistem fatG impeditivos pâra sua hsbilitaçáo no presênte proc69

licitatório, ci€nd da obíigatoÍêdade d6 dedaEr @rrênciss posterioH

DeclaÍoque*toucientêe@n@rdo@mascondiçõesconlidasrceditaleseuganexos,bem@modequecumpro
plenamênte 6 requisitos de habililâçáo definidos no edital'

DêdaÍo cumprir G requisitos de hsbililaçáo e que as dedaEçõqs infomadas sáo vêrÍdicas, @nÍme art 63' inciso l' da Lêi

14.1332021.

DedgrccumpriraseÍgêrcia§der$ervadê@rgosparapgs§@@mdefEiêrciaeparareabilitadodaPGüênciasocial.
previstas em lei 6 em oulEs rcmas 6pecÍ6cas

DedaD paE fins do irciso xxxlll do artigo 7' da constilukião Fed€ral, com [êdaçáo dada Pêla Erenda consütucional' no

ãO]õã. q,l" nao 
"rprega 

menores de deáito an6 em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre e de que qualquer tÉbalho a

renores dê 16 anos.

* As dec.lamções suÊacitâdas foEm milas por lodc og psÍticipant6.

Propostas Enviadas

LOTE 0001 - ITEM 0001 - Contratação de empresa especializada em Locação de softwares com

suporte técnico, manutenção e outrós serviços pala o sistema de contabilidade Pública lntegrado para

áiãn-áà-, à, áãÃànáas oá Àsência Regutaooia de serviços Públicos do Municipio de Timon - MA

Fomeedor CNPJ/CPF Dda Modolo MaE/ Febri€nl3 Lance ValoÍ Total

120312O26 -20:54:16 N/C N/C RS999,9O RS 11.998,80
A. O. S. SOFTWARE LTDA í0.368.98010001-33

Validade das ProPostas
Fomoc6dor

A. O. S. SOFTWARE LTDA

CPF/CNPJ

í 0.368.S80/0001 -33

Vslidsde (conÍorÍr€ sditÊl)

120 dEs

Lances Enviados
LocaÇão de000í -

Data

1A0312026 - 20154116

Valor CNPJ Sltuaçâo

Válido1'1.998,80 (proposta) 10.368 980/0001-33 ' A. O, S.

SOFTWARÊ LTDA

Arquivos Enviados pelos Fornee,edores
Lot6

Modêl

Dat /HoÉ

1610312026 - 09:02:19

Enviado por

10.368.980/0001-33 - A. O. S.
SOFÍWARE LTDA

Arqutrc

Habilitagão AGERT-2026.2iP

lntenções de Recurso, Rêcursos ê ContraÍTazões

Classificação Parcial

LOTE 0001 - Locacáo de softwares

Clasif. FffiGdor

A. O. S. SOFTWARE LTDA

CPF/CNPJ

10.368.980/0001-33

SituaÉo I vrlor Globál

11.998,80Arematantê

Gmatânte: DeslassiÍ€do: lnabilitado, e Reieitado.

Chat
Dats

í3/032026 - 08;00:01

1310312026 -'l4t3O:O2

16i03/2026 - 08:07:33

Apêlido

Sistem

Sistsmâ

Operador de Compra Direta

F.m
O pr@s roi âbeÍlo

O lote 0001 Íoi enÉÍEdo.

Bom dia! Vârcs d§ 6ntinuidâde â dispss. Fi6ms sêm internet na sÊxta! PedimG desculpas

PORTftL
A autonticidâde do d@mento pode 3êÍ verifieda no sitê httPs:ituslidsarquivo-po]tâldeompmspubli€s 6m br

óoomento geaao atâlroniemêntê no Poítsl dê compras Públi6s âm 23/0?2026 àe l0:09:03'

Código veÍifi€dor l lEFFCE ffiffi

1o



16/03í2026 - 08:08:37

1610312026 - 08112:17

16t0312O26 -08.12117

16/03/2026 - 08:16:30

16/03/2026 - 08:18:33

16nA2026 - 08:26t48

16to312026 - 08.26:44

1610312026 -O8t26t5/.

16t0312026 -08:28:42

1ô/0312026 - 08:32:28

1610312026 - 08:32128

í6/03/2026 - 09:02:19

1610312026 - 14tO2118

16/03/2026 - 15:36:51

Sistare

Sistemâ

Sistema

F. A, O. S. SOFTWARE
LTDA

F. A. O. S. SOFTWARE
LTDA

Sistêma

Sistêm

Operador de ComPra Direta

Operadd de Compra Dirêta

Sistema

Sistema

O lote OOO'I tew @rc arematante A. O S. SOFTWARE LTDA ' Ltd€LIEiEli @m lance de R$ 11 998'80'

Foi ab€rts neg@iação paE o lots OOOI O pEo é até às 08:45 do dia 16/03/2026

Motivo: Carc licitante e po§íYel desonto no s@ pBço apresentado?

Neg@iaÉo ltem 0@'l: Bom dia.

Neg@iâção ltem OOO1: O vald do nGso lan@ já Btá no limitê e iá bem abaixo do valor do estipulado rc
p@es$,

Foi en@rrada a nog@iaçâo paÉ o lote 0001.

Motivo: NegmisÉo r€liada

Levando em

Levando em @nsideraçáo apênas 1 paÍticipante vamG solicitar a pEpcta redequada e d@menlos de

habilitaÉo juntG, coníore express no editâl

Foram slicitEdas diligência paE o lotê OOOI. O pmzo de enüo é até às í2:0O do diâ 16103DO26'

Motivo: C8rc lhiisnte solicitamos sua poposta reâdêquadâ e d@mentc de habilitação @nfqre edital e

prsÍêÍencialmentê êm arquirc únicô

A dilbênch do lotê 000í Íoi anopda ao plGs$.

Be Tardet Vamc analisr ã informçõê. AtenÉo no Chât

Foi solicitsdo a poposla reâdequada pÊE o iGm lote OOOI O p@o de envio é até à3 17:55 do dia

16tO312026.

o lote OOOI r@beu umâ rcw prcpGta reâdequada'

A prcpos{â rsadequada enviâda paÉ o lotê OOO'I foi aprcvada pelo OPerador de ComPra Direta

Parâoloteoooífoi hâbilitadoedeclamdovencedoroíomeédorAOSSOFTWARELTDA'

A s6sáo foi finalizada e o preesm foi emminhado paE adjudi@çáo'

o bte oool foi adiudiedo por ITAMAR ANTÔNIO DÉ OLIVÉIRA JUNIOR'

Sistêma

Op€radd d€ CompÍa Diretâ

SistBm

SÊtêma

Sistema

Sistema

Sistema

Sistem

Sistema

'16/03/2026 -'15:59:58

16/03/2026 - 16:07;09

161O312026 - 16.07:21

16N312O26 - 16:07:26

23/012026 - 10:08:33

23/03i2026 - 10:08:41 o lote oool foi homologsdo por ITAMAR ANTÔN|O DE OLIVEIRA JUNIOR'

JULIENNE LUISE PEREIRA OE OLIVEIRA

Operador de ComPra Direta

ITAMAR DE OLIVEIRA JUNIOR

Itantlttfi iÊúçi §d06liryÜira J u ni o r

Dirctor Gcral
Portaria N" 320/2025-GP

AGERT .Timon-MA

FERNANOO OLIVEIRA PIMÉNTEL

Apoio

PORT*L
tE cílMFftaspÚarcÀ§

A autenticidade do d@mento pod€ sr verifÉda no site https://validaarquivo.port€ldffiPraspublicas.@m.br
Dodmonto gomdo el€troni€mntê rc Poísl de Compras Públies m 231012026 às 10:09:03'

Código v€rifiedor í lEFFCE



ATA FINAL
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

n[ência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica' 0O1 12026

Datas Relevantes
Publicado

10/03/202ô 13:39

lnicio d6 Propo8tee

1010312026 14:00

Final do Propottas

13IOU2O26 07155

Lotes Licitados
v. Roíerência Otds Unidade Sltuaçáo Julg6monlo

DescíçáoLotg Itam

0001

0001 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM LOCAÇAO DE
SOFTWARES COM SUPORTE
TÉcNICo, MANUTENÇAO E

OUTROS SERVIÇOS PARA O
SISTEMA DE CONTABILIDADE
PÚBLICA INTEGRADO PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA
AGÊNclA REcutÁDoRA DE
sERVrÇos PúBLtcos Do
MUNICIPIO DE TIMON _ MA

R$ 1.166,67 12 MÊs Homologado MenoÍ
Preço

VALOR TOTAL ESTIMAOO 14.000,04

Documentos Anexados ao Processo
Dat8

10/092026 - 13:34

10/03/2026 - 13:34

Oocrrmnto

EDITAL DE DISPENSA 001'2026 PORTAL.ôdf

DISPENSA 001-2026 - TR PORTAL.PdÍ

Mensagens Enviadas Pelo Operador de Compra Direta

Datâ

16103t2O26 - OA32:28

16/03/2026 - 09:02:19

16/03/2026 - 15:36:51

16/03/2026 - 15:59:58

Assunto

Dodmentc aolicitad6 PaÍa o
p@6s 001/2026

Envio de Prcpoetas Readequadas
oo1t2026

Fra8â

Foram solicitâdas diligênciâs rc lote 00Oí do plwss O01/2026'

A@ss o seu ambiênte logâdo paE verfiGr os drtalhes.

Você r@bfl um novo d@mânto em rsposta à diligência rc bte 0001 do P|@se
@11202ô.

Aess o sd âmbiente logado paÉ verifi@r os detâlhes.

Foi solicitado a prcposta rÉdêquada paE o ilem lote OOOI O pmzo de enüo á até ás 17:55

do dia 16/03/2026.

Vocó rebeu uma now poposts readequada no loto 00Ol do plwss 001/2026'

AG* o seu ambiente logado pârs verifi€r Ôs dêtalhe§'

Vencedores
A. O, S. SOFTWARE
CEP: 64077028 - UFr

LTDA - Tipo: Ltda/Eireli - Documento 10.368.980/0001-33 - Endereço: Quadra 6 -

Pl - Município: - Telefone: (86) 99922-0495
MâÍ6/ FabÍicanto Quanlidade Mêlhôr Lanco Valor Total

ModeloLois llsm Prcduto

0001 Lo@çáo de sofltilatB

Cont€taçáo de empres
esptrializsda m L@çáo de
sofriÍares com suporte té@i@,
manutançáo e outos seryiços
pa€ o Sistema dê coniabilidadê
Públie lntegrado Para atendeÍ 6s

demandas da Agôncia Reguladom
de Seryiçoc Públi@s do Municipio
de Timn - MA

TOTAL DO LOTE

N/C N/C i2 MÊs R$ 11.998.80

RS I 1.998,80

0001

ca c(uPss qlÊLlc§

Aautênticidad6dododmontopodêssívorifi€dânosit€htps://validsárquivo,poltaldffipraspubli€S.om'br
Doilmento g€Iado etetroniemenu iã Po-rtáiao ôompos piiutlds em 23103/2026 às 10:09:03'

Código verif@doc 1'IEFFCE

R$ 999,90

ffi
TOT, 1l

PORTí\L



Declara@es Obrigatórias
ÍIfub

DedâEçáo de Inêxiíência dê Fato Supemnbnto

DedaEçáo de @nh$imento do Edital

Dedarâçáo de VeÍacidade

DêdaEção de r*wa dâ @rgos

Dedaração d€ NãeEmPrego d€ mênors

DodãÍdo

Dedarosobâspenâsdalei,queatéapresentedatainexistemÍalosimpeditivosparasuahabilitaçãonopresontep@es$
licitatódo, cienle da obÍigatoriedade de declarar @írências posterroH

DÊdaroqueogloucientêeconcordo@mascondiçôcscontidmnoeditaleseusan€xG,bem@modequêcumpro
plenamente 6 requisitos de hebilitação deÍinidG no edilal'

Dedao sumprir os rêquisitos de habilitaçâo e que as declamçõês inÍormadas sáo veridicas, @nfome art 63, incbo l' da Lei

14j33J2021.

Daclam cumpÍir as exigêncire de reserua de @Igos pâÍa pessoa 6m deficiância e paÍa reabititado da Preüdência social'

prevbtas em lei e em outEs mmas ÊpecÍfi@s'

DedâD paE fing do irciso )«xlll do artigo 7. da constituição Fed€El, com Íedaçáo dada pelâ Erenda constitucional. no

ãõrõã, i,ã ial Jrirega menores de deáib anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre e de que qualquer t€bêlho a

' As declaEçôes supÍacitadas foEm aeitas por lodos os parlicipantG.

Propostas Enviadas

LOTE 0001 - ITEM 0001
suporte técnico, manutenção

- Contratação de empresa especializada em Locagão de softwares com

e outros serviços Para o Sistema de Contabilidade Pública lntegrado para

da Aoência de Públicos do Municipio de Timon - MA
as demandas

Fomec-edor

A. O. S. SOFTWARÊ LTDA

CNPJ/CPF

10-368.980/0001-33

Dde

1210312026 - 20:54:16

Modêlo

N/C

Marca/ Fórbante L8nÉ

RS999,90

Vahr Totd

R$ í 1.998,80Ntc

Validade das ProPostas
Fomoc6dor

A. O. S. SOFTWARE LTDA

CPF/CNPJ

í 0.3ô8.980/0001 -33

Vatidade (@nÍorme sditâl)

120 dias

Lances Enviados
de softwa

Data

12t0312O26 - 2O:U:16

Vâlor CNPJ

'1 1.998,80 (propostr) í0.368.980/0001-33 - A. O S'

SIuâçâo

Válido

SOFTWARE LTDA

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Lote

Mod€l

Data,íHom

16/03/2026 - 09;02;19

Enüado por

10.368.980/0001-33 - A. O. S.

SOFTWARE LTDA

Arqulvo

Habilitagão AGERT-2026.zio

lntenções de Recurso, Recursos e Contrarrazõês

Classificação Parcial

LOTE 0001 - Locaçâo de softwares

ClsiÍ. FoÍneEdor CPF/CNPJ

10.368.980/0001-33

SituaÉo I Valor Global

11.998,80Arrematante
A. O. S. SOFTWARE LIDA

' Arematante;

Dâta

13/03/2026 - 08:00:01

13tO312026 - 14:30:02

16/03/2026 - 08:07:33

PORTAL

Apêlklo

Sistemâ

Sistem

Opersdor d€ ComPra Direta

lnabilitado. e Rejeitado.

Chat
FÍsê

OpÍeesfdaHo
o lotê Oo0l Íoi serâdo'

Bom dial Vams das ffitjnuidde s dispens' Fi@ms sem intemet m sexta! Pedimc d$oulpas

A sutenticiJad6 do d@mento pode ser verifi€da no site httpsJ/validssrquivo.portalde@mpÍaspubli€s om'br

Do@mento gerado ot.tronie,tnt" iã'po-'t"i a"êá'pt"" eiiuriâE em23to3t2o26 às '10:09:03'

Código verifiedor llEFFCE ffiffi

menors dê 16 âffi.



16/03/2026 - 08:08:37

16iO3l2O26 -O8t12-.17

161O3n026 -08:12:17

16/03í2026 - 08:16:30

16/03/2026 - 08:18:33

16/03/2026 - 08:26:48

161O312026 - 08:26:48

16tO312O26 -08'.26154

1610312026 - 08:28:42

161O3t2O26 -Oa32:28

í6/03/2026 - 08:32:28

í6i,/032026 - 09:02:19

1610312026 - 14:A2j18

',ôi03/2026 - 15:3ô:5í

Sistem

Sistema

Sigtema

F. A. O. S. SOFTWARE
LTDA

F. A. O. S. SOFTWARÉ
LTDA

Sistemâ

Sbtema

Opêrador de Compra Direta

Opêrâdü de CompE Dirêta

Sistoma

SLstem

Sistema

Opêrador de Comprá DiÍeta

Sisiem

O lote 0OO1 teve @rc arematante A. O. S. SOFTWARE LTDA - Llder/Eireli rcm lançe de RS 11 998'80'

Foi aberta nag@iaçáo paE o lote 0001. O pEo é até às 08:45 do diâ 16/03/2026'

À,lotivo: C€ro licitanie e posível d§onto m seu pEço apresntado?

Neg6iâção ltem 00Oí: Bom dia.

Neg@iaÉo ltem o@1: o valordo n@so laneiá eetá rc limíte eiá bem abaixo do valordo estiulado no

PrcCS$.

Foi enerrâda a nêg@iaç& paE o lote 0001.

Motivo: Nêgtriaçáo realizada

Levando êm

Levando em consideraçâo apeoas 1 pârtiçipsnte vâmG solicitar a prcposta reâdequada e d@mento§ de

habilitação iuntG, conforme expresso no editral

Foram solicitadas diligànciâs p8E o tote ooo1. o pEzo d6 enüo é até às '12:00 do dia 161032026.

Motivo: cap liciiante solicitams su proposta r4dequada e d@men!6 de habilitação @nforre edital e

preteÍenciâlments em arquivo único.

A dilbênch do lote 0001 foi aneEda ao p,w3s.

BG Tardel Vamos analisr as iníormações Atençáo no Chat

Foi solicitado a ppposta readequada paE o item lote 0001. o pEo de envio é até às 17:55 do dia

1610312026.

O lote 000í rsebeu umâ novâ poposta r*dequada.

A pÍoposta readequâda enviada paE o lote OOOI foi aprcvadâ pelo OpêradoÍ de Compra Oirets'

Para o lote O0O1 foi habilitado e declaEdo v4edor o ÍmeedoÍ A O. S, SOFTWARE LTDA'

A sssáo foi finalizada e o pr@es$ Íoi eneminhado paÍa âd.iudi€ção.

o lore oool Íoi adjudicado por ITAMAR ANTÔN|O OE OLIVEIRA JUNIOR

o lote oool Íoi homologÊdo por ITAMAR ANÍÔNIO DE OLIVEIRAJUNIOR.

Sistema

Sistema

Sistêm

Sistma

Sistema

Sistemâ

16/03/2026 - I5:59:58

1ô/03/2026 - 16:07:09

'16/0U2026 - 16:07:21

16/0312026 - 16:07:26

2U03I2026 -'10:08:33

2310312026 -'lO:O8:41

ITAMAR DE OLIVEIRA

ArÍoridade Competente

FERNANDO OLIVEIRA PIMENTEL

Apoio

Ju§'oÍ

üc

i.! ;,Jê :1

PORT& L trtr*gtrJ:H,[:]"#tr":19'T:Uffi'§Jffii''I1'fft1]b"iffL,àdei3[pÍaspubriÉs 
om br

j:,i.i.!rilÂ;LrliE!IlÀ: Códi{.loveÍifiÉdor 11ÉFFCE

Etfài1Htr

ffi

'Í o'^'Hf,flÍ##,,Hm,J''g u*
Operador de Compra Direta



VENCEDORES DO PROCESSO
Agência Reguladora de serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Riência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 0O112026

A. o. S. SOFTWARE LTDA - TiPo: Ltda/Eireli- Documento 10.368.980/0001-33 - Endereço: Quadra 6 -

CEP -UF l-M
MsÍcd Fabricânte qusn&sdo Mslhor Lanca Valor Total

ModêloLot6 hom Ptoduto

0001 L@çáo ds softwares

Contratsçáo de empres
especiâliada 6m L@ção de
softwaÍeg com suporte témi@'
manut4çáo e outros seryiços
para o Sistem de Contabilidade
Públi@ lntegrado PaE alendêr ag

demândas da Agênci€ Reguladora
de Serviços Públi@s do Municipio
de Íimn- MA

N/C Nic 12 MÊs R§ 999.90 R$ '11.998,80

R$ 11.998,80

0001

TOTAL DO LOTE

TOTAL DO R$ í 1.998,80

Valor Total: R$ 11.998,80

PORTAL
cÊ cc[Pms êliBllc§

A autênticidade do ddmento podê sÍ vqiÍi€du;;'l:J$níH',:trttb".1trf 'iffit8laspubricas 
@m br

Dodmênto geEdo êleÜoniem€ntê r

Código verifiedoÍ: llEFFDA ffi



TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Agência Reguladora de serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Ricncia Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - OO112026

Resultado da Adiudicação

Lotê: - LocaÇão softwares - Valor Referência: R$ 14.000,04

Siülâção
Vabr TotÊl

í 1.9S8,80
FomaÉdor

A. O. S. SOFTWARE LÍDA (10.368.980/@01-33)

PORTAL

Adjudicado em:23103/2026 - 10:08:33 - Por: ITAMAR ANTÔN|O DÉ

OLIVEIRAJUNIOR

r,11i0l
TTAMAR ANTÔNlo DE oLlvElRA JUNIOR

Autoridade ComPetenle [n\0.t.'',", , , -,,.,,rp

.'rtdlià:ltt-P

OE C(HffiÀS ÊJBiIC§

A aurenrioidadê do d*,,""," Pg: T'rl",lf,Tjtffi'EJ§ffii,I1'tr!1)b:1fff ';'.liSt8raspubricas 
@m br

Dodm€nto goEdo elêtÍÓni6mênte r

Código voÍificador I lEFFCF ffi



TERMO DE HOMOLOGAÇÃo
Agência Reguladora de serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

n[ência Reguladora oe Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica' OO1 12026

Resultado da Homologação

FomocÉdor

A. O. S, SOFTWARE LTDA

Valo[ Final

11.998.80

valor Íotel

11.998,80

Situação

Homolmado em 231032026 1 0:08:41 Por:

ITAMAR-ANTÔNIO OE OLIVEIRA JUNIOR

|TAMAR ANTÔNlo oE oLlvE|RA JUNIoR

Autoridade Competente

t,.*,q',1ffit

PORTÂL
oE frqPec ÚELlcAs

A autentickrads do doarmento pode sr wiíi€d'.H"r[J$1fiíIX':trt1]i'rtr#l,tfitÜaspubri@s @m br

Ooomonto o€Bdo detoni€rente I

Códiso vêrificador 1 lEFFD'l

8.4flfrtÉEI
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DTSPENSA DE LlClrAÇÃo uo oo1t2o26
CoNTRATO No 004/2026

Processo Administrativo no Oí 9/2026

Dispensa de Licitação no OO112026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

oo4t2o26, QUE CELEBRAM ENTRE Sl A
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS

PUBLICOS DO MUNICíPIO OE TIMON - MA

E A EMPRESA AOS SOFTWARE LTDA, NA

FORMA ABAIXO:

por este instrumento particul.ar, A AGÊNclA REGULADoRA DE sERVIÇos

púBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON - MA, inscrita no CNPJ sob o no

22.103.298/0001-06,comSedenaRuaFirminoGonçatvesPedreira,nol06,Centro,
Timon - MA, neste ato representado peto seu Diretor Geral' ITAMAR ANTONIO DE

oLlvElRA JUNIOR, brasiteiro, casado, inscrito no cPF r1o 912'244'541-20'

doravante denominada GoNTRATANTE, e a empresa AoS SOFTWARE LTDA ,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C'N'P'J sob o no 10'368'980/0001-33'

com sede na quadra 06 c.7, sata, conjunto Dirceu Arcoverde bairro ltararé, neste

ato representada por seu representante I'egal' Sr' ARMSTRONG DE OLIVEIRA

slLVA, brasiteiro, casado, inscrito no cPF no 688.828'153-15, doravante

denominada CoNTRATADA, tem, entre Si, ajUStado o presente CoNTRATO no

oo4t2oz6decorrente da Dispensa de Licitação no oo1t2o26, formatizado nos autos

do Processo Administrativo no 01912o26, submetendo-se as ctáusutas e condições

abaixo e aos preceitos instituídos pel'a Lei Federat no 14'133t2021' em seu arl'75'

inciso ll.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. o objetO dO presente instrumento é a contratação de empresa especiatizada

em Locação de softwares com suporte técnico, manutenção e outros serviços para

o sistema de contabitidade púbtica lntegrado para atender as demandas da

AgênciaRegul'adoradeServiçosPúbl'icosdeTimonMA,nascondições
estabel.ecidas no Termo de ReÍerência'

§ tgo) 321?-1222 Q nuâ firmino Gonptves Pedreira' 106. Centro. Timon-MA .aaaai
aal|lta
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1.2.Sãoanexosaesteinstrumentoevinculamesta
independentemente de transcrição:

1.2.1.o Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2.A Autorização de Contratação Direta ;

1.2.9.A ProPosta do Contratado;

l.2.4.Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados.

contratação,

CúUSUI-A SEGUNDA- DO REGIME DE EXECUçÃO E FORMA DE RECEBIMENTO

DO OBJETO

2.l.Orecebimento dos serviços será feito de acordo com as disposições previstas

no Termo de Referência, nos termos do Art. 140 da Lei no 14'13312021'

2.2. O objeto do presente contrato administrativo deverá Ser entregue

mensatmente apÓs o recebimento da ordem de serviço peta contratada'

2.g. o não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretará a apl'icação de mutta

de mora e, a critério da Administração, a extinção unitateral do contrato, com

Íundamento no art. 162 da Lei no 14'13312021'

2.4. AadministraÇão rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte' o objeto

executado em desacordo com o especiÍicado nOtermo de referência e na proposta'

comfundamento noart. 140, § 1o, da Leino 14j332021'

2.5. O contratado será obrigado a Íeparur, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no total. ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resuttanteS de sua execução ou de materiais nel'a empregados' com fundamento

no art. 1 19 da Lei no 14.133/2021'

2.6. O não cumprimento do disposto no item 7 '4 acarretará a apl'icação de mutta

de mora e, a critério da Administração, a extinção unil'ateral do contrato' com

fundamento no art. 162 da Lei no 14'1 3312021'

2.7.O objeto contratado será recebido:

2,7.1. Provisoriamente, de forma sumária, pel'o responsável por seu

acompanhamento e fiscaLização, com verificação posterior da conÍormidade do

material, ou serviço com as exigências contratuais, com Íundamento no art' 140'

inciso ll, atínea "4", da Lei no 14'13312021'

§ tso) tztz-1222 U Rua Firmino Gonçtrres Pedreira, 106' Centro' Trmon-MA aaaltÜ
aaaaaa
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2.7.2.DeÍinitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada

pel.a autoridade competente, mediante termo detal'hado que comprove o

atendimento das exigências contratuais, com fundamento no art' 140' inciso ll'

al.ínea "b", ê § 3o da Lei no 14j332021'

2.8. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto' tará o

recebimento timitando-Se a verificar a Sua conformidade com o discriminado na

nota fiscal., no termo de referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo

COnStar nO Canhoto e nO VerSO da nOtA a data da entrega e, Se fOr o CasO' as

irreguta ridades observada s.

2.g. Assim, foi devidamente especiÍicado os critérios de medição, conforme

determina o art. 60, inciso xxlll, ALíNEA 'G", DA Lei no 14'1 3312021'

cúusuLATERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIçoS

3.1. lndependentemente da aceitação, a Contratada garantirá a quatidade do

serviço executado,peto prazo de vatidade'

cúusuue QUARTA-vALoR E FoRMA DE PAGAMENTo

4.1. Peta aquisição do objeto do presente instrumento de contrato' a

CoNTRATANTE, pagaráàcoNTRATADA, o vator mensat de R$ 1'O0O'OO ( mit reais)

sendo paga em doze Parcetas.

4.2. opagamento será real.izado pel,o setor competente da Agência Regutadora de

Serviços Públ.icos do Município de Timon - MA no prazo de até 30 (trinta) dias após

a sol.icitação peLa contratada, acompanhada da nota fiscat e dos documentos de

regul.aridade fiscat, desde que respeitada a ordem cronotógica para cada fonte

diferenciada de recursos, com fundamento no art' 141' Gaput' da Lei no

14.13312021.

DETALHAMENTO
VALORTOTALVALOR

UNITÁRIO
DESCRIQNTITEM

R$ 12.000,00R$ 1.ooo,o0Contratação de empresa

em Locação de softwares com suporte

técnico, manutenção e outros serviços
Contabil,idade Pú btica

especiatizada

para o Sistema de

1201

S tes) 32t2-L222 Rua firmino Gonçatves Fedreira' 106' Centro' Trmon-MA tataaa
talrlr
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4.3. o orgão disponibil,izará, mensatmente, em seção específica de acesso à

informação em seu sítio na internet, A ordem cronoLógica de seus pagamentos'

comfundamentonoart.l4l,§3o,daLeino14.13312021.

4.4. Anota Íiscal. deverá especiÍicar de forma detal.hada o objeto adquirido'

4.5. A nota fiscat que apresentaÍ erro será devotvida para correção e

reapresentação, oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto

no item 8.1.

4.6. o pagamento apenas será efetuado após a especificação Liquidação da

despesa, conforme previsto no art. 63 da Lei no 4'920t1964, que terá por base o

contrato, a nota de empenho e os comprovantes da entrega do objeto'

4,T.opagamento apenas será eÍetuado após a empresa comprovar a manutenção

de todas as condições de habititação exigidas no termo de reÍerência' com

fundamentonoaft.g2,incisoXVl,daLeino14.13312021.

4.S.QuandodOpagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistana
tegistação a Pl.icávet.

4.g. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

tenha cOncorrido, de al.guma ÍormA, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação Íinanceira devida pel'a Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimptemento da parceta, é catcutada mediante a apl'icação da seguinte

Íórmu[a:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;VP = Vator daparceta a ser paga'

I = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

l= (TX) I = (6 / 100) l= 0,00016438

TX = Percentuat da taxa anual = 60lo

4.10. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento' conforme

determina o art. 60, inciso XXlll, al'íne a"É" 'da 
Lei no l4'13312021'

attaat
Ç tao: g212-L222 s era Firmino §onçatves Pedreira.106.centro' Timon-MA
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5.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da Agência Regutadora de

Serviços Públ'icos Detegados de Timon - MA'

5.2.Acontrataçãoseráatendidapel'aseguintedotação:
l. Órgão: AGERT

ll. Unidade Gestora: 47

I I l. Projeto/Atividade ; 21 67

lV. Etemento da despesa: 3.3.90.39'00

V. Fonte de Recursos: 501 recurso próprio

5.3. Em caso de prorrogação contratuat ou al.teração/incl'usão dos respectivos

créditos orçamentários e/ou Íinanceiros, as despesas decorrentes da execução do

objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento

vigente, devidamente ctassificadas em termo de aditamento de contrato'

CúUSUUN SEXTA . REAJUSTE

6.1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12 (doze)

meses da data base vincutada à data do orçamento estimado, conforrne previsto

no art. 25, g7", c/c art. 92, inciso V, da Lei no 14'13312021 '

6.2. o reajustamento será catcul,ado através da seguinte formuta:

6.2.1.o índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Ampto - lPcA'

instituído peto IBGE (lnstituto Brasiteiro de Geografia e Estatística)'

6.2.2.A data base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao início da vigência

contratuat.

6.2.3. Para o cál.Cul,O dO reajustamento será util'izada a seguinte fÓrmuta:

R=VxL-_,]_O=onde:

lo

R - Val.or do reajustamento catcutado;

V-Vator contratual' do objeto a ser reajustados;

l- Índice (IPCA), correspondente à data base'

6.3. Somente ocorrerá este Íeajuste para as parcetas que ul'trapassem o período

mencionado e caso o adimpl.emento da obrigação das parcetas a reatizar não

esteiam atrasadas por cul'pa da Contratada'

S teq s2r2-r222 ü Rur tirmino Gonçalrc Fedreira )6, Centro, Trrnon-MA tltatt
ttÜtaü
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6.4.Nocasodeatrasoounãodivutgaçãodoíndicedereajustamento,ocontratante
pagaráà contratada a importância cátcutaoa peto índice anuatvigente' I'iquidando

adiferençacorrespondentetãotogosejadivul.gadaoíndicedefinitivo.

6.5.Casooíndiceestabel'ecidoparareajustamentovenhaaserextintooude
quatquerÍormanãopossamaisserutilizado,seráadotadoemsubstituição'
medianteaditamentodocontrato,oquevieraSerdeterminadopel'ategistação
então em vigor'

6.6.Naausênciadeprevisãotegal'quantoaoíndiceSubstituto,asparteselegerao
novo índice oÍicial', para reajustamento do preço do vaLor remanescente'

CúUSUUE SÉflMA- DAVIGÊNCIA E ALTERAÇÓES

7.1. Este contrato administrativo terá vigência alé 25de março de 2027 ' 
conÍorme

Termo de Referência e determina Lei no 14'1 3312021'

T.2.CasooobjetodocontratoadministrativonãosejaexauridoatéoÍinatdesua
vigênciaamesmaseráautomaticamenteprorrogada,desdequehaja
disponibitidade de créditos orçamentários' conforme possibilita o art' 109 c/c art'

105 da Leino 14'13312021'

T.3.ocontratopoderáseral.teradounitateral'mentepel'aAdministração,conforme
dispõe o art. 124, inciso l' da Lei no 14'1 3312O21t

T.g.l.Quandohouvermoditicaçãodoprojetooudasespecificações,paramethor
adequação técnica a seus objetivos;

T.g.2.QuandofornecessáriaamodiÍicaçãodoval'orcontratual'emdecorrênciade
acréscimooudiminuiçãoquantitativadeseuobjeto,nostimitespermitidospor
esta Lei;

T.4.ocontratopoderáseralteradoporacasoentreaspartes,conformedispõeo
arl.1}A,inciso ll, da Lei no 14"1 3312021"

7.4.1.Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

7.4.z.Quando necessária a modiÍicação do regime de execução da obra ou do

serviço,bemcomomododefornecimentoemfacedeverificaçãotécnicada
ina pticabitidade dos termos contratuais originá rios;

T.4.g.QuandonecessáriaamodiÍicaçãodaformadepagamentoporimposiçãode
circunstânciassupervenientes,.,n.,ooovaloriniciatatuatizadoevedadaa

Rua Firrnino Gonçalves Pedreira' 1ü6' Centro alaaa
r a a a.rÍimon'StlA
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antecipação do pagamento em rel'ação ao cronograma financeiro fixado Sem a

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou

serviço;

7.4.4. Para restabetecer o equitíbrio econômico-financeiro iniciat do contrato em

caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequência incaLcul'áveis, que inviabitizem a

execução do contrato tal. como pactuado, respeitada, em quatquer caso' a

repartiçãoobjetivaderiscoestabelecidanocontrato.

7.5. NaS atterações unitaterais a que se reÍere o item 7'3, subitem "7'3'1"' o

contratado será obrigado a aceitar, nas meSmaS condições contratuais'

acréscimos ou supressões de até 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciaL

atual.izado do contrato, não sendo possÍvel. a transfiguração do objeto, conÍorme

dispõe o art. 1 24 ctc aÍt- 125 da Lei no 14'1 3312021'

7.6. Nas atterações contratuais para supressão, se o contratado já houver

adquirido os materiais e os cotocados no Locat dos trabathos, estes deverão ser

pagos peta Administração peLos cuStoS de aquisição regul'armente comprovados e

monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos

eventuatmente decorrentes da supressão, desde que regul'armente comprovados,

conforme dispõe o art. 129 da Lei no 14'13312021'

7.7. caso haja atteração uniLateral. do contrato que aumente ou diminua os

encArgos do contratado, a AdministraçãO deverá restabeLecer, no mesmo termo

aditivo, o equil,íbrio econômico-financeiro inicial', conforme dispõe o art' 130 da Lei

no 14.13312021.

1. 7.8. Eventuat pedido de restabetecimento do equiLíbrio econômico-

financeiro deverá ser formutado durante a vigência do contrato e antes de eventual

prorrogação, conÍorrne dispõe o art. 131 , parágraÍo único, da Lei no 14'1 3312021'

CúUSUUOITAVA- DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. caberá ao GoNTRATANTE atém das obriÉaçôês Drevistas no Avlso e no

Termo dereferência:
g.í.1. Nornear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato

pa ra acompanhar e fiscatizar a execução do(s) Contrato(s);

.2. Vetar o emprego de quatquer produto que considera r incomPatível com as

ificaçõesapresentadas na proposta da CONTRATADA' para execução dos8.1

S tsot 32L2-L222 * Rr, Firmino Gonçalws Pedreira' 106- Centro' Timon-MA raaatl
alttal
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Serviços, que possa Ser inadequado, nocivo ou danificar SeuS bens patÍimoniais' ou

ser prejudiciat à saúde dos usuários;
g.1.3. AContratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os serviços da

Contratadacaso a mesma não cumpra o estabel,ecido no Contrato, apticando ao

infrator as penal.idades previstas na Lei no 14.13312021;

8.1.4.lntervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condiçôes

previstos na Leino 14.13312021;

g.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do

Contrato;
g.1.6. Denunciar as infrações cometidas pel'a contratada e apticar-l'he às

penatidades cabíveis nos termos da Lei no 14.1 3312021;

g.1.7.Modificar ou rescindir unil.ateratmente o contrato nos casos previstos na Lei

no 14.13312021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de serviço de acordo com os critérios

esta bel,ecidos no Termode referência;
g.í.9. Receber os serviços executados pel'a CoNTRATADA, que estejam em

conformidade coma proposta aceita, conforme inspeções A Serem reatizadas'

dEVCNdO ASSiNAT AO fiNAt O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

g.1.10. soLicitar a substituição imediata de serviços que iutgar insuficientes,

inadequados ou Prejudiciais;
8.1.11. Recusar com a devida justificativa qual'quer serviço executado fora das

especificações constantes na proposta da CoNTRATADA;

g.1.12. Assumir a responsabitidade petos prejuízos eventuatmente causados à

coNTRATADA,decorÍentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção do serviço executadode forma inadequada;

g.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida peta

coNTRATADA dentro dos prazos preestabel'ecidos em contrato;

g.1.14. comunicar à CoNTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas

com ofornecimento dos serviços'

8.1.15. Promover O acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado' sob os

aspectos quantitativos e quatificativos, anotando em registro prÓprio as fathas

detectadas e comunicando por escrito à CoNTRATADA, as oCorrências de

imperfeições, fal.has ou irregul,aridades,fixando-l'he prazo para corrigir defeitos ou

irregul'aridadesconstatadasnofornecimentodosserviços.

g.2. Caberá à CONTRATADA. atém das obrigações previstas no contrato e no

G taot g2l?-L222 s nua firmino Gonçakes Pedreira,106, centro, Tirnon-MA aaoal(
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Termo dereferência:

8.2.1.Executar os serviços, objeto do Contrato, em conformidade com o Termo de

reÍerência, ede acordo com a Sua proposta de preço, independentemente de sua

transcrição, sob as penas daLei no 14'13312021;

g.z.2.Assumir em caráter exctusivo, toda e qual,quer responsabitidade de natureza

civil,,trabal,hista previdenciária, comercial', fiscat, e respectivos ônus' tanto em

retação a si, quanto ao pessoat eventuatmente contratado para a entrega doS

serviços objeto do contrato;
g.2.3. Emitir a Nota FiSCal, de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no

seu corpo a dedução dos impostos exigidos pel'a Contratante, e o lote e número de

processo de contratação.
g.2.4. Executar os serviços conforme especificações deÍinidas no Termo de

referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas

contratadas;
g.2.6. prestartodos os escl,arecimentos que Lhe forem soticitados peto contratante,

retacionadoscom as especificações dos serviços;

g.2.7.Executar, nos Locais determinados peto CoNTRATANTE na(s) ordem(ns) de

Serviços,os serviços objeto da preSente contratação, àS Suas expensas' dentro do

píazo de execução estabetecido;
g.2.g. comunicar à CoNTRATANTE, por escrito, quatquer anormal'idade de caráter

urgente em retação aos serviços que Íorem obietos do Contrato e prestar os

escta recimentos necessá rios;

8.2.g.lndicar, formatmente, preposto apto a representá-l'a junto à CONTRATANTE'

que deveráresponder peta fiel' execução do Contrato;

g.2.1l.Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

contatos e/ou dos Gestores dos contratos inerentes à execução do objeto

contratuaU

8.2.1L Reparar quaisquer danos diretamente causados à CoNTRATANTE ou a

terceiros, por cutpa ou dol.o de seus representantes tegais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente rel'ação contratual, não excluindo ou

reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da

execução do objeto peta CONTRATANTE'

8.2.1L 1. Apurado o dano e caracterizada sua autoÍia por qual'quer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação MuniciPat - DAM, a ser emitida Pel'o

r do contrato no val'or corresponde nte ao dano, acrescido das demais

§ tgo: g212-1222 s nua Íirmino Gonçatves Pedreira, lCI§, centro.Iirmn-MA aaalat
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penal,idades constantes do instrumento convocatório e do contrato'

g.2.12. Propiciar todos os meios e facil.idades necessárias à fiscatização da

execução do objetopeta CoNTRATANTE, cujo representante terá poderes para

sustar o fornecimento dos serviços, total, ou parciatmente, a quatquer tempo,

sempre que consid eíaÍ a medida necessária,e recusar os materiais empregados

que jutga r inadequados;
g.2.13.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as

obrigações por ete assumidas, todas as condições de habititação e qual'ificação

exigidas na Licitação;

8.2.14.Emitir Íatura no vator pactuado e nas condições do Contrato' apresentando

à CONTRATANTE Para Pagamento;

8.2.15. Substituir oS serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo

estabel.ecido no Termo de referência, sem ônus para a ÇQNTRATANTE;

8.2.16. substituir OS Serviços que apresentarem Íathas, sem Ônus paía a

CONTRATANTE, no pÍazode demais condições previstas no Termo de referência'

g.2.17.Apresentar os empÍegados devidamente uniformizados e identiÍicados por

meio de crachá, atém de provê-tos Gom os Equipamentos de Proteção lndividuat -

EPl, quando for o caso;

8.2.18. Executar, nos Locais determinados pel'o CONTRATANTE na Ordem de

Serviço, objetoda presente contratação, às SuaS expensas, dentrO do prazo de

execução esta betecido;
g.2.1g. Arcar com todas as despesas retacionadas à Executar os serviços, tais

como Írete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se

houver.

8.2.20.os serviçOS deverão ser de excel'ente qual'idade, sendo apl'icadas todas as

normaseexigênciasdoCódigodeDefesadoConsumidor.

8.2.2L A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados

durante a vigênciado contrato, ainda que o Íornecimento dos serviços decorrente

esteia previsto para ocorrer apóso término de sua vigência'

g.z.zz.Tomar todas as providências necessárias para o fieL cumprimento das

disposiçÕes contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s)'

incl.usive quanto ao compromisso de Íornecimento dos serviços dos quantitativos

contratados;

S tg6t 3212-1222 Ü nu, Firmino Gonçetves Pedreira' 10§' Centro'Tir*on-MA
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CúuSuu NONA- DAS INFRAçÕeS e SençOeS ADMINISTRATIVAS

g.1. As sanções administrativas serão apl,icadas em conformidade com o disposto

nos arts. 155 a 163 da Lei no 14.1g3t2021, referentes aO capítul'o "l - Das infrações

e Sa nções Ad ministrativas".

g.2. o contratado poderá ser penatizado petas seguintes infrações administrativas'

conforme determina o art. 155 da Lei no 14'13312021:

g.2.1. Dar causa à inexecução parciat do contrato;

g.2.2. Dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públ'icos ou ao interesse cotetivo;

9.2.3. Dar causa à inexecução totaI do contrato;

g.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o Gertame;

9.2.5. Não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato Superveniente

d evida me nte justiÍica do;

9.2.6. Não cel,ebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação

sem motivo justif icado;

9.2.8. Apresentar decl,aração ou documentação Íal'sa exigida para o certame ou

prestar decl.aração fal.sa durante a ticitação ou a execução do contrato;

9.2.9. Fraudar a Licitação ou pÍaticar ato fraudutento na execução do contrato;

9.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual'quer natureza;

9.2.1l praticar atos il.ícitos com vistas a frustrar os objetivos da I'icitação;

g.2.12.Praticar ato l,esivo previsto no art. 5o da Lei no12.846 de 1 de agosto de 2013'

9.3. Poderão ser apticadas ao contrato as seguintes Sanções, conforme determina

o art. 156 da Leino 14-13312021:.

9.3.1. Advertência;

9.3.2. Mul,ta;

9.3.3. lmpedimento de licitar e contratar;

9.3.4.Dec|'araçãodeinidoneidadeparal'icitaroucontratar.
g.5. A sanção de advertência será apl.icada exctusivamente na hipótese da infração

menciOnada no item 10.2, subitem "1 O'2'1" , quando nãO se justiÍicar a imposição

de penal'idade mais grave, conforme determina o art. 156, § 2o, da Lei no

14.13312021.

9.6. A sanção de mul'ta será aPLicada por qual'quer das infraçôes mencionadas no

inistração, não poderá ser inferior a O'5o/o (cinco
10.2 e, a critério da adm

§ tgo: 3?l?-L222 $ nua tirmino Gonçatves Pedreira.lÜS, Centro. Tinpn-MA atall{
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décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta por cento) do vator do contrato'

conformedeterminaoart.lS6,§3o,daLeino14.133/2021.

g.7. A sanção de impedimento de Licitar e contratar será apticada nas hipóteses das

inÍraçõeS mençignadas nO item 9.2, SUbitenS "g'2'2u, "g'2'3", "g'2'4"' "9'2'5"'

'9.2.6' e "g.2.7u,da Lei no 14.1 g312021, quando não Se justificar a imposição de

penal,idade mais grave , e impedirá o responsável' de ticitar ou contratar no âmbito

da Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver apticado a

sanção, peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina o art' 156' § 4o' da

Lei no 14.13312021.
g.g. A sanção de dectaração de inidoneidade para Licitar ou contratar será apl'icada

nas infrações mencionadas no item 9.6, se necessária apticação de penal'idade

mais grave, e nas inÍraçõeS menCiOnadas nO item 9'2, SubitenS "g'2'7'' "9'2'8" 
'

ug.z.g',"g.2.10" e "9.2.11", e impedirá O reSpOnSável' de liCitar Ou ContÍatar nO

âmbito da Administração púbtica direta ou indireta de todos os entes federativos,

pel,o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos), conforme determina

o art. 156, § 5o, da Lei no 14.1 3312021 '

9.9. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e declaraÇão de

inidoneidade para Licitar ou contratar poderão ser apl'icadas cumutativamente com

a de mul,ta, conforme determina o art. 156, § 70, da Lei no 14j3312021'

g.10. se a mutta apl.icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de

pagamento eventual.mente devido peta Administração ao contratado' al'ém da

persa dessevator, a diferença será descontada a garantia prestada ou será cobrada

judicial,mente, conforme determina o art. 156, § 8o, da Lei no 14.13312021 '

9.11. A aptiCação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui' em

hipótese atguma, a obrigação de reparação integrat do dano causado à

Administração Púbtica, conÍorme determina o art' 156, § 9o da Lei no 14'1 3312021'

9.12. Da Possibil,idade de defesa:

9.12.L Na apl.icaçãO da pena de mutta, será facuttada a defesa do interessado no

prazodel5(quinze)diasúteis,contadodadatadesuaintimação,conforme
determina o art. 157 da Leino 14j3312021'

g.12.2.NaapticaçãodapenadeirnpedimentodeticitarecontrataredectaraÇãode

inidoneidade para Licitar ou contratar será instaurado pÍocesso de

responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

-1) 
(sol s212-r22? Rua Firmino Gonçailes Pedreira, 106' Ctntro' Tirnon-MA aaatar
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servidores estáveis, que aval.iará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

Licitante ou o contratado para, no pruzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de intimação, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

produzir, conforme determina o art. 158 da Lei no 14.1 3312021 .

cúusuu DÉclMA- DA FlscALlzAçÃo

10.i. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada por 1 (um) ou

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especiatmente

designados, ou petos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros

para assisti-l.os e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição,

conÍorme determina o art. 117 da Lei no 14'13312021'

10.2. O fiscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

rel"acionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário parc a

regul,arização das fattas ou dos deÍeitos observados, conforme determina o art'

1 17, § 1o, da Lei no 14.133/2021 .

10.3. o fiscal. dO COntrato informará a seus superiores, em tempo hábit para a

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou

providência que uttrapasse sua competência, conforme determina o art' 117,92o,

da Lei no 14.13312021.

10.4. O contratado será responsável, petos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exctuirá nem

reduzirá eSSa responsabitidade a Íiscal,ização ou acompanhamento pel'o

contratante, conforme determina o art. 12O da Lei no 14'13312021'

CúUSU1Á DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com oS

artigos 1g7,138 e 139 da Lei Federal' no' 14'1 3312021'

cúusuun DÉCtMA SEGUNDA - LEGISIÁçÃo APLIcÁvel

12.1. o presente Instrumento é regido pel'as disposiçóes expressas na Lei no

14.133, de 1o de abril. de2021, petos preceitos de direito públ'ico' I'he apt'icando

suptetivamente os princípios da teoria geral' dos contratos e as disposições de

direito Privado.

cúUSUI.I DÉCIMA TERCEIRA. CASOS OMISSOS

13.1. OS CaSOS Omissos serão resotvidos à I'uz da Lei no 14'13312021' e dOS

s gerais dedireito.

Q pol 9212-17.22 s nu" Firmino Gonçatves Pedreira, 1ü6' Centro, Tirnon-MA alalal
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cúusuLA DÉctMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃo RESUMIDA

14.í. Ern cOnformidade com a Lei no 14.1ggt2a21, a pubticaçãO resumida deste

instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver)' será efetuada na

imprensa oficial'-

CLAUSULA DÉclMA QUINTA - FORO

15.1. Fica eteito O Foro da comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interPretaçâo deste

mais privitegiadoque seia.

contrato com exctusão de quatquer outro' por

E, por estarem de acordo com as disposiçoes contidas na preste ata' as partes

assinam o

presenteinstrumento, que Íoi impresso em 03 (três)vias de iguatteor' na presença

de duas testemunhas para que surtam seus tegais e jurídicos efeitos'

Timon - MA,25 de março de 2026'

Itama r Antônio de Otiveir, nror
Itamar António de Oliteira Junior

Drrctor Gr:ral

Pottarrr tl 320/2025'GP
ÂGERT ' Íimon'l'14

Diretor Gerat-
Representante tegat do NTRATANTE

A R M sr Ro N G D E o L I v E I R A 
â'J[i,í;ffi !:',.Ti:t'J:1 J,?,1 

RMsrRo N G

STLVA:6888281 531 5 Dados:2026'03'25 13:55:4e {3'00'

Armstrong de Otiveira Sil'va

Representante tegat do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- Nom CPF
Q,rú)

)
2- Nome

,,LO 4

( ,i. CPF

n t1 Çs\ L ,L,

(.

L

íS tga: 3212-1222, ü nu* firrnino §onp@ psdreira' I'Üs' üântÍo,Tirnon-MA t * il r '
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EXTRATO DO CONTRATO ADMI N ISTRATIVO

Processo Administrativo No 019 /2026
Dispensa eletrônica No 001/2026

Contrato: Contrato no 004/2026'

Contratante: Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Timon - MA (AGERT)'

inscrita no CNPJ sob o no 22.103.298/0001-06'

objeto: contratação de empresa especial.izada em Locação de softwares com suporte

técnico, manutençáo e outros serviços para o sistema de contabitidade Púbtica lntegrado

para atender as demandas da Agência Regul'adora de serviços Púbticos de Timon - MA

Fundamento: artigo 75, ll Lei 14'13312021

contratada: Aos SoFTWARE LTDA pessoa jurídica inscrita no CNJP sob o no

10.368.980/0001-33

VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais)'

Data da assinatura: 25 de março de 2026'

signatários: rtamar Antônio de oliveira Junior, pela contratante e sr. Armstrong de

Otiveira Sitva Pela contratada.

Timon - MA, 25 de março de 2026.

Itamar Antônio de Oliveira
Diretor Geral da AGERT

Portaria: O32O 12025 -G P

Itamar Antônio de 0liveira Junior

Diretor Geral

Portaria N" 320/2025'GP
AGERT'Timon'MA

S tsal szt2'L222 $ nua firmirro Gonçatrres Pedreira' 106' Centro' Timon-MÀ oaaaar
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poRTARtA No 014 /2026 - AGERT TIMON 25 DE MARçO DE 2025'

DisPõe sobre a designação de

Servidores para exercerem a gestão e a

fiscatização do Contrato no 004/2026'

o Diretor Gerat da Agência Rêguüadora de serviços Púbticos do Município de Timon'

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuiçóes Legais conferidas pel,a Lei Municipal no

1892, de 17 de dezembro de 2013, com as atterações da Lei comptementar no 064' de 1 7

de janeiro de2A25;

considerando a Lei no 14.193121, no seu art. 104, inciso lll e art' 117' que prevê a

necessidade de representante da administração para fiscatizar e acompanhar o

cumprimento das contrataçôes/contratos cetebrados(as) peta Administração Púbtica;

considerando que os órgãos púbticos devem manter gestor e fiscal formatmente

designados durante toda a vigência dos contratos cetebrados peta entidade'

RESOLVE

Art.lo.Designar,emconsonânciacomoestabelecidonoartigoart.art'104,incisollle
art. 117 da Lei no 14.133/21, os seruidoreS adiante identificados' sem prejuízo das

atribuiçóes anteriores, para exercerem aS funçôes de gestor e fisca[' com finatidade de

acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar

formatmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscat(ais) e demais documentos

retativos às despesas reatizadas peta AGERT no que for retacionado a gestáo e a

fiscatização do Contrato n" 0O412A26"

Art.20-Estabel,ecergue,caberáaoFiscaLdocontratoverificaraefetivaprestaçãodos
serviços, atestar em Nota FiscauFatura e etaborar os respectivos retatórios de

fiscatização,bemcomocaberáaogestordocontratorealizarafiscatizaçãoadministrativa
do resPectivo instrumento'

Art.3o - Esta Portaria entra

Junior

Diretor Gerat- AGERT

Po rta trffi6 Qfl 3#&Q8E irÊRior
Oiretor Geral

Portaria N" 320 I 2025'GP'-Ácrnr'Timon'MA

CPFCULA
SERVIDOR

021.995.173-069220875-2MATOS RESTOEro GNCOSTAoALVN
913.005.763-91914397-2FISCALU) RN toRAEIOLIVDEALVESLIASE

t# tsel 3212'},223 ip nua firmino §oqgtm Pedrcira; t$fr' CÊÍltro; Tinran*l*tA *atla
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OZ UJaurit de2O26Timon-MA, Ouinta- Feira,
ano Xttt - Edição Extraordinária n" 3.391 - A

Oiá.io Oti.l"t Etetrônico do Municipio de Timon

,ARIA Considêrando que os órgãos públicos devem manter gestor e

;;ü;;;;a drt"ntê toda a-vigênciâ dos contratos celebrados pela

PORTARIAN' 016412026-GP DE 1O DE ABRIL DE 2026.

Exoneração de CaÍgos Comissionados'

c!Ís-L--.- símbolo

AsseseÍa &Uo!!§!!g!l€- s-2

s-2

acsessÍa AdministÍativa s-2

asss$r AdministÍatlYq- s-2

s-2

assser Administlalllq- s2
s-2
s-2

SuDerüsorâ s-4

rfiscal Íormalmente
êntidade,

O PREFEITO MuNICIPAL DE TIMON' Estado do Maranhão' no uso das atribuiçÕes

que lhe conferem o art. 70. inci"os Vi e lX' e o art' 93' inciso ll' alínea "a"' da Lei

Orgânica do Município ff-Ofvfl' ã com ttrndamento na Lei Municipal no 1'892' de 17 de

dezembro de 2013 (Lei ae Orgãnizago Administrativa do Poder Executivo Municipal)'

com alteraçóes posteriores, ttpu"àitun* pela Lei Complementar Municipal no 064'

de 17 de ianeiro de 2025'

RESOLVE:

RESOLVE

Artío-Designar,emconsonânciacomoe§tabelêcidonoartigoaÍtart'104'incisotll
e art. 117 da Lei no 14.1g312L, os servidores adiante identiftcados' sem preluízo das

atribuições anteriores, para exercêÍem as funções de gestor e fiscal' cpm finalidade de

acompanhar e fiscalizar a execução' bem como re.cller 
1,reÍerido 

material e atestar

formalmente nos autos dols; proclssols), a(s) nota(s) Íiscal(ais) e demais documentos

ãi"rir." às despesas realizadas pela AGERT no que for relacionado e gestáo ê a

Art. 10. EXoNERAR, a Partir de 1o de abril de 2026. em corÚormidade com o disposto

no inciso ll do art. 59 da Lei Municipal no 1.299, de 28 de dezembro de 2004, os

servidores ocuPantes de cargos em comissão da Secretaria Municipal de Finanças'

e a

./-t.Esta Portaria entra em vigor na data de sua

| /ARIA No 0165 t2026 - GP, OE i, oe agntt DÊ.2026.

Nomeaçáo de Cargo Comissionado'

o PREFEITO i/IUNICIPAL DE TIMON' Estado do Maranhão' no uso das atribuiçôes

que lhe confere o art 70, in"i"o" Vf e lX' e o art' 93' inciso ll' alínea "a"' da Lei

àrãa"i""-d" Município (f-Of"f), ãm fundamento na Lei Municipal no 1 892' de 17 de

dezembro de 2013 (Lei de Organização Administrativa do Poder Executivo Municipal)'

com alteraçôes postêriores, "* ""pã"i"f 
pela Lei Complementar Municipal no 064' de

17 deianeirode 2025,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR, a Partir de 10 de abril de 2026, de conÍormidade com o disPosto no

inciso ll do art. 15 da Lei Munioipal no 1299, de 28 de dezembro de 2004, ATHIRSON

It/tATHEUS CESARIO MARTE, Para êxercer o cargo em comissão de SuPervisor de

Cadastro Mercantil, Simples Nacional e Substituição Tributária, símbolo S-4, da

SecÍetaria MuniciPal de Finanças, Planeiamento e Gestão Orçamentária deste

início a de

PORTARIA N" ora lzoze - leenr TIMON 25 DE MARçO Oe2025.

Dispõe sobre a designação de

SerYidorês Para exercerem â gestão e

a Ííscalização do ContÍato n"

00412026.

O Diretor Geral da Agência Reguladora de Serviços Públicos do MunicíPlo de

Ímon, Estado do Maranhão' no uso de suas atribuições legais confêridas Pela Lei

Municipal no 1E92, de 17 de dezembro de 2013, com as âlteraçôes da Lei

Complementar no 064' de 17 de janeiro de 20251

considerando a Lei no 14.133/21, no seu art' 104' inciso lll e arl. 117, que Prevê a

Íiscalizar e acomPanhar o

PÍocêsso Adminisbativo No 019'2025

Dispensa êletÍônicâ N' 001,2026

Contrato: Contrato no 004/2026'

Contratante; Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Timon - MA (AGERT)'

inscrita no CNPJ sob o no 22'103 298/0001-06'

ôbieto, Contratação de empresa especializada em Locação de softwares com

suporte técnico, manutenção á outros'serviços para o Sistema de contabilidade

Éíuiio tnt"gr"oo para atender as demandas da Agência Reguladora de Sewiços

Públicos de Timon - MA

Fundamento: artigo 75, ll Lei 14 133/2021

ContÍatâda: AOS SOFTWAR6 liOe pessoa iurídica inscrita no CNJP sob o no

1 0.368.980/0001 -33

VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais)'

Dâta da assinatura: 25 de março de 2026'

;ü;iláti"", ltamar Antônio Jt Oti'"io Junior' pela contratante e Sr' AÍmstrong de

do no

Art.20 E"t"bul"""t que, caberá ao Fiscal do Contrato ,oift"ar a efetiva Prestação

dos serviços, atestar em Nota Fiscal/Fatura e elaborar os respectivos relatórios de

fiscalização, bem como caberá ao gêstor do contrato realizar a fiscalização

administrativa do respeclivo instrumento'

Art.3o - Esta portaria entra em vigor a partir da sua publicação'

ItamaÍ Antônlo de Olivelra Junior
Diretor Geral' AGERT

Portaria

MUNICIPIO DE TIMON.ESTADODO

MUNICIPIO DE ÍMON . ESTADO DO

pRocESSO AOMlNlsÍRATlvo N' 31E3/2025

ADESÃO No 0612025

Nos termos do art. 74, inciso l, da Lei no '14'133/2021' e considerando a regularidade

l;;;;t; ;rinistrativo, AoJUDlco à empresa MANNUS TUR TURlsMo LTDA'

;Jr* ;; GNPJ no 30.949.0í8,ooo1'03, para Adesáo à Ata de Regi§Úo de Preços'

-1" ,ú"t" trata da Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços

àJ agen"iamento de viagens e serviços conelatos' tais como: emissão' reserva'

marãção, remarcação e cancelamento de Passagens Terrestre

Publique-se. CumPra'se.

Timon MA' 1 Í de março de 2O26'

Wilma Frêitas Rodrigues
Portaria 03&2025 GP

Secretária Municipal de Administraçáo e Gestáo de Pessoal

Portaria 033-2025 GP

Secretária Municipal de AdministraÉo e Gêstão dê Pessoal

Prefeitura MuniciPal de Timon

CONCEDE L]CENçA PARA TRATAR DE

Ãssunros DE INTEREssES PARTIcULARES A

SERVIooR OUE ttlENclONA'

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMOi{' Estado do Maranhâo' no uso de suas

L-tçóês legais, conferidas peto art 70' incisos VI e. lX' da Lei Orgânica do

' .cipio - LOM, mediânte ÉOfut " 
conforme pÍocesso administrativo no 102712026-

SEMAG.

RESOLVE:

Municipio, ficando exonerado do cargo em comissáo que atualmente ocuPa.

ponientl tt" 0166 /2026' GP, DE r" oÊ lentL Oe202G.

sem rêmuneração Para tratar de assuntos Timon

AÍt. í". CONCEDER o Pedido de Licença
legal no art' í62 da Lei MuniciPal no

de interesses particulares, com fundamênto
Municipais, Para a servidora efetiva, MUNICIPIO DE íúoH -esraoooo

129912004 - Estatuto dos Servidores Públicos

BRUNA LAYANE SOUSA CARVALHO' Assistentê Social. matrícula no 95581-0, pRocEsso ADMlNlsrRATlvo N" 3183'2025

lotada na Secretaria MuniciPal de Desenvolvimento Social, pelo prazo de até 02 (dois) AOESÃO No 0612025

Considerando que o Processo AdministÍativo no 31E3-12025' instaurado paÍa a

Adesão à Atâ de Registro "b-Ét;;;' 
;'i" obieto trata da-Contrataçãode- 1T!::::

ffiã;i; na prátaçao-oe sàrviços'de àg-enciamento de üasens e servrços

correlatos, tais como: "''"""á, 
r"t"tà' '"'""ção' 

remaÍcaceo e cancelamento de

Passasons Terrestre, encontrá!e"r'àr]ü-!fi1;jt*191-com a devida iustilcativa

técnica e parecer iuridim 
-t""tà''a 

além da compÍovaÇão de adequação

ormmentária e financeira, HoÀiôLêó . prã.unt" pro"edi.ento. nos termos do art'

AO, § Z" 
" §3o, da Lei no 14'133/2021'

Dêtermino a formalização o"'""-"ttt" com a empresa MANNUS TUR TURTSÍU|O

ItOl, ins"rita no CNPJ no 30'94!l'0í8'l0001'{13'
Publique-se. CumPra-se'

Tlmon MA' 1 1 de março de 2026'

Wllma Freitas Rodrigues

MATRICULA CPF
021 .995. í 73-069220875-2

GESTOR
ALVNO COST

,A MATOS NETO .

913.005.763-91914397-2DE OLIVEIRAELIAS ALVES

JUNIOR. FISCAL

EXTRATO OE

lssN 2965-8489

farantia da ãeste docrrtnento, âtravÉs

MA

necessidade de rePresentante da administração Para
Públicâ;

assê§srâ Administrativa 
-

Á.-.sÍ Àíiministrativo

qtre

MA.,1 Tirrtotr: .),í )706.1.. /oooCNP.(r5.(i.i(r-CEI':Praça Sao,losÉ. s/tt, (lenlro

2



PERIODO: OV\7l2o26-o2lo7t2g26 óF +'r,^r, !^^EÕ
ENTTDADE: AGENCTA REGULAD.RA DE sERvrcos puBLrcos DELEcADos Do r\ruNrcrpto DE TIMON (AGERT)-Timon-22103298000106-

EXTRATO DE ENVIO

ALTERAçÃO CONTRATUAL

22'103298000106 02?601
CONÍRATO

005/2026
3 ?0?6

91224454120 021o7t2026
ENVIADO

Total Alteração Contratual: 1

página 1 de 1

022601

DATA DE GRhÇÃo: 0210712026 17'.36:22

cÓDIGoDEAuTENTICIDADE:b97dd37a-39b2.483e-4011.93f92b80í6ad

CNPJ

COI.ITRATANTE

ID ÍIPO NUMERO ' ANO

COHTRâTO TÉRT/|O TERMO TERMÔ
SPF ENVIO DATA EIWIO CPF ÊXCLUSAO

DAÍÂ
EXCLUSAO

STATIJS
coD_UO



& t3fr&DoilAr lÔü0

ITIBI'}IAL DE CONTA§

RESULTADO

Total Resultado: 2

cnpj procedimento

22103298000106

cod_uo

022601

id procêdimento

INEXOOl/2O26AGERT

tipo resultado cpf envio

9122445á'l?o

data ênvio
cPf

exclusao
data

êxclusao
status

ENVIADO

22103298000106 022601 DEOOl/2026AGERT
,1 sl224454120 01tu12026 ENVIADO

página 1 de 1

EXTRATO DE ENVIO

It*:RÍOIX): fi l:{l-1,'l{)lí: - {} I {H l(t.l(i i r, ,( .1rr r{r làirr-rÍrr(} nÍ:. .fIMôi

221 ü3198U00 106-0?:601

ílr.,r »r cRLrÇÃ(): {}! i}'1 2{}16 tt):(}3:ii

;ô;Çdü;i'íus'rlcrp,rDE: occ44ililtl-da!)li"hl Ó-ag-l1-2?rrÓ6--r li)9sh{}

1



& Êt?â&DoÍr r l0üo

TilHNAL DECONTA§

CONTRATO

Total 2

cnpj contratante

22í 032980001 06

cod_uo

022601

id contrato

CONTOO4/2O26AGERT

cpÍ envio

91224454'120

data envio

01tMl2026

cpf
exclusao

data
exclusao

status

ENVIADO

221 032980001 06 020601 TCOOl/2O26INEXAGERT
g'.t224454120 0110/,12026 ENVIADO

página 1 de 1

EXTRATO DE ENYIO

ll I L).i 19i't()otl I I,Ó-0:lho I

DÀ rA DE Cnt,rçÀ<t, ol (r4' l('lr) ll):i){:(}i
ãtiiriiii-nE ..{Ijtlr,rficrDÂt}}': ce]43E5h-6óe8'4edb-gb?d--1e?7tli'heldd
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TilUNAt DE COI'IÍAI§

PROCE DTMENTo coNTRATnçÃo

Total Contratação: 2

cnpj
procedimento

cod_uo id procedimento

DEOOl/2O26AGERT

numêro
procedimênto

I

ano
procedimento

7026

tipo
procedimento

OE

cpf envio

91224454120

data
envio

0110412026

cpí
exclusao

data
exclusao

status

ENVIADO

22103298000106

020601

022601 INEXOOl/2O26AGERT 1 20?6 IN 91224454120 0110412026 ENVIADO

página 1 de 1

EXTRATO DE ENVIO

íl[:Ríot]O: t] I {lJ':(}?ó' ol {i4 l(-'ltr

2l I L).rleti(xx I I t,Ó-1,21Ó0 I

DA'tÀ DE CRt.rÇÀ(): í,1 (l'1 l0lt' 1ír:u1:dl

c(iDlÇo D*l ÀI-:TEli-fICmanE' 8hÍilc?(itle'16t-'xrt+0'8c3f-i3t)1i61-Í95h9
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TERMO DE APOSTILAMENTO NO O1/2026

PROCESSO ADM I N ISTRATTVO NO 01 91 20261 2026

REFERÊNCIA: Termo de Referência - Processo Administrativo no 019/2026'

A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE TIMON - AGERT'

Autarquia Municipat em Regime Especiat, no uso de suas atribuições l'egais e em

conformidade com o disposto no art. 136 da Lei Federal' no 14'133, de 1o de abrit de 2021'

resol.ve promover o presente TERMO DE APOSTILAMENTO, para correção de erro material

constante no Termo de ReÍerência, mediante aS seguintes disposições:

CLAUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

o presente Termo de Apostitamento tem por obieto promover a correção de erro material

constante no Termo de Referência do processo Administrativo no o1gt2o26, referente à

denominação da entidade contratante'

Onde se [ê:

"Agência Regutadora de serviços Púbticos e Detegados de Timon"'

Leia-se:

"Agência ReguLadora de Serviços Públ'icos do Município de Timon -AGERT''

CLAUSU LA SEGU N DA _ DA J USTI FICATIVA

A presente apostita destina-se exctusivamente à correção de erro material' de redação na

identiÍicação da Administração púbtica contratante, não impl.icando atteração do obieto da

contratação, das especificações técnicas, das condições de participação, dos critérios de

jul.gamento, dos vatores estimados, da execução contratuat ou de quatquer outro etemento

essenciaI do Procedimento.

Trata-se de mera retificação formaL destinada a adequar a nomencl'atura do órgão à sua

correta denominação tegat, preservando-se integral'mente o conteúdo do Termo de

Referência e os princípios da Legal,idade, da segurança jurÍdica e da eficiência

administrativa.

CLAUSULA TERCEI RA - DA FUN DAM ENTAÇÃO UrOnl

O presente Apostil.amento fundamenta-se no art. 136 da Lei Federal no 14.1 3312021, que

autoriza a Íormatização, por apostita, das al,terações que não caracterizem modificação do

(86) 321? LZAZ S] nua Firmino Gonçatrres pedreira, 106, Centro, Trrnon-MÂ : : : : : :
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contrato ou dos documentos da contratação, especiatmente aquel.as decorrentes de erro

materiat.

CLAUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas todas as demais disposições constantes do Termo de Referência'

permanecendo inatteradas aS SuaS cl.áusulas, especificações técnicas, quantitativos'

condiçõesdeexecuçãoedemaisetementosquenãoforamobjetodapresenteretiÍicação.
Timon/MA, 17 dejulho de 2026'

de t
Diretor Geral da

Diretor Gcral
Portaria N" 320/2025'GP

AGERT'Timon'MA

Rua Firmino Gonçalnes Pedreira 106.Centro.Timon'MÂ ' ' I t ' '?G tanl szt?-1222
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EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO NO 0112026

PROCESSO ADM INISTRATIVO No: 019 /2026'

oBJETO: Correção de erro material constante do Termo de Referência referente ao

processo Administrativo no o1g/2o26,para adequação da denominação da Administração

Contratante.

FUNDAMENTAçÃo LEGAL: Art. 136 da Lei Federal no 14.133' de 10 de abril de 2021'

JUSTIFI6ATIvA: A presente apostila tem por finalidade promover a correção de erro

material na identificação da Administração Contratante, sem qualquer alteração do

objeto, das especificações técnicas, dos quantitativos, dos valores' das condições da

contratação ou dos demais elementos constantes do Termo de Referência'

permanecendo inalteradas todas as demais disposições'

ONDE SE LÊ: "Agência Reguladora de Serviços Públicos e Delegados de Timon.''

LEIA-SE: "Agência Reguladora de serviços Públicos do Município de Timon - AGERT.l'.

DATA DA ASSINATURA: 17 dejunho de 2026'

STGNATARTo: Diretor-Gerar da Agência Reguradora de Serviços púbricos do Município

de Timon - AGERT.

Timon/MA,17 dejulho de 2026.

mar de Oliveira Ju

Diretor Geral da AG

Portaria: O32O|2O25-G

Itamar Anlonio dc 0livcira Junior

Dirctor Gcral

Portaria N" 320/2025'GP
AGERT ' Timon'MA

§) nua Firmino §onçtves Pedíêirâ 10§,Centro,Tinmn-MA I. ' ' t 'Ç taol sztz-t?z?



Diário Oficiat Etetrônico do Município de Timon Ano Xlll - Edição n'3.471 Timon-MA, Ouinta-Feirê, 23 de Jutho de 202ó

RESOLVE

Art 1"- Oesignar, em consonância com o estabelecido no artigo art' art' 104' inciso lll

e art. 1 í7 da Leí no '14.133t21, os servidores adiante identificados, sem pre.iuÍzo das

atribuições anteriores, Para exercerem as funções de gestor e Íiscâ|, com Íinalidade de

acompanhar e fi scalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar

formâlmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais dúumentos

relativos às dêsp€sas realizadas pela SecrotaÍiâ Municipal de Administração e Gestão

de Pessoal no que for relacionado ao Contseto n' 22/2026 - PRtâtÉ CONSULTORIA

LTDA

Art.? - Estabelecer que, Gberá ao Fiscâl do Contrato verificar a eÍetiva prestaçáo dos

serviços, Atestar em Nota Fiscál/Faturâ e elaborar os respectivos relatórios de

Íscalizagão, bem como cabêrá ao gestor do contrato Íealizar a fiscalização

administrativa e rcalizar a liquidaçáo do respectivo instrumento.

Art.3'- Esta Portaria êntra em vigor na data de sua publícaçáo' retroagindo a 17 de

iulho de 2026.

DE TITON.ESTADO OO

14.133120?1

As propostas deveráo ser encaminhadas em arquivo formato PDF, para o e+nail

insütucional saae@timon.ma.qov,br' até o dia 30 de rulho de 2026.

ESLARECIMENTOS: Os Pedidos de esclarectmentos e as demais inÍormações

reÍercntes ao certame deverão ser encâminhados para o mesmo ê-mail ou para o e'

mail saae.orocessoslicitacao.timon@qmail'com ou ainda, pelos teleíones:

Fixo: (86) 3212-2030 Cel': (86) 98í 42-123',l

DO ACESSO AO EDITAL: O edital de dispensa com anexos e o Termo de ReÍerência

estão disponíveis na sede do SERVIçO AUTÔNoMo DE AGUA E ESGOTO - SAAE

(di sponi bili zado p rc sencial me nte mediante oÍício), e Poderá ainda ser disponibilizado,

mediante solicita@o no e-mail institucional saae@timon'ma'gov.br ou no e<nail

saae. Drocessoslicitacâo.timon@omail.com.
IMPUGNAÇÔES: Oualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de

dispensa e seus anexos por entender haver inegularidade na aplicaçáo da lei, desde

quê âtenda aos t€Ímos astab€lecidos no art- 164, da Lêi no 14' 13312021

SAAE/Timon (MAr, Xfi7 12A26.

Franklin de Oliveira Sousa - Agente de Contratação'
Autônomo de de Tlmon/MA - SAAE

TERTIO DE APOSÍILAMENTO N'0{/2026
PRôCESSÔ iúullllsiRAÍlvo N': Ó19/2026

oBJETo:correçãodeerromaterialconstantedoTermodeReferênciareferenteao
processo Administrativo no 019/2026, para adequação da denominação da

Administra@o Conlratante.

rúnóllrrrxrlçÃo LEGAL: Art. 136 da Lei Fêderal n' 14'133' de 1" de abril de

2021.
JUSTIFICATIVA: A presente apostila tem por finalidade prcmover a coneçáo de erro

material na identiÍicação da Administraçáo Contratante, sem qualquer alteração do

oüjeto; das êsp€cificações técnicas. dos guantítãtÍvos, dos valores' das cÓndiçóes da

"on,."t"çao 
ou dos demais elementos constantes do Termo de Referência'

permanecendo inalteÍadas todas as demais dispoGições'

ãr.rOe Se LÊ: "Agência Reguladora de Serviços PÚblims e Delegados de Timon''

LEIA§E: "Agêniia Reguladora de SeNiços Públicos do Município de Timon -
AGERT.'
DATA DA ASSINATURA: 1 7 de iunho de 2026'

ircXlfAnlot Diretor-Geral da Agência Reguledora de Serviços Públicos do

Munieípio de Timon -AGERT.
Timon/lvlA, 17 de julho de 2026'

Itamar Antônio de Oliv€ira Junior
Diretor Geral da AGERT

- PREGÀO ELETRONICO NO OO9/2025
nnocesso aDHtNlsrRATlvo No 1045/2025

CoNTRATO No 2212026

GoNTRATANTE:SECRETARIADEADMINISTRAçÃoEGEsTÁoDEPESSoAL-
SEMAG, inscrita no CNPJ no 06.'lí5.307/0001-14'
GoNTRATADA:PRIMECoNSULToRIAEASSESSoRIAEMPRESARIALLTDA
inscrita no Cí{PJ no 05'34t''639/0001-30

OBJETO: Contrataçáo de empresa especializade para pÍestação de serviços de

gerenciamento da frota de veículos do município de Timon/MA' por meio de sistemá

úÍormatizado, com contÍole de abastecimento, visando aquisições Íuturas e

parcelado- Conespondente ao Lote | - Gerenoiamento de Abastecimento de Frota de

Veiculo
FUNDATENTAçÃO tEGAt: Lei n' 14j3312021 .

VALOR TOTAL: R$ 170'000,00 (cento e setenta mil reais)

uGÊxgt* 12 (doze) meses-

DOTAçÃO: pôetomviOaUe; 2036 - Elemento da Despesa: 3'3'90'30'00 - Fonte de

Recurso: '1.500.

,^?" presente processo obedecerá às disposições do artigo 75, inciso ll, da Lei Federal

Considerando que os órgáos pÚblicos devern manter gestor ê Íiscãl formalmente

designado6 durante foda a vigência dos contratcs celebrados pala entidadê'

BALíSTICO N|VEL II), PARA ATENDER AS DEMANDAS DA GUARDA CMIL

MUNICIPAL DE TIMON-MA.

DATAEHoRADEINIcIoDAsPRoPosTAS:10h00mindodiaZ9!0712026.DATAE
HoRA FINAL OAS PROPOSTAS: 1ohoomin do dia 10/08/2026'

DATADEABERTURADAsPRoPosTAs-sEssÁoPÚBLlcA:loh1omindodia
10t0812026.

LOCAL: www.oortaldecomorasoublicas-com'br' REFERÊNCIA DE TEMPO: Para

todas as rêÍerências de tempo (hoÉrio e min) será obseNado o horário de Brasilia

(DF). O Edital estará disponivel para consulta e retrada de cópia no sítio

lwú.oortaldecomorasoublicas.combr- lnÍormações: Comissão Permanente de

LicitaçÕes, e-mail : licitacao(Aümon.ma.oov.br'
TimêilMA, 23 de julho de 2026'

Gêrson do Sousa Assunção
de do

DE .ESTADO DO

DE DO

Timon/MA

de

DE TIMON.ESTADO DO

O MUNICIPIO DE TTMON - IÍA, por intermédio do sERVIÇO AUTÔilOMO DE AGUA

E ESGOTO - SAAE, toma Público' a Prorrogaçáo do Prazo paÍa envio de Proposlas

de Preço, referente ao Processo de Dlspênsa de Licitação n" 003/2026, do tipo
Comarca de'l-imon/MA.

íllênor Preço Global, §êm Íasê de disputa, téndo como objêto a ContrataÉo d€

empÍosa habilitada na Prestaçâo de serviços de conÍecção de fardamento,

conforme especificações contidas no Termo de Referência, parte integrantê do edital.

e

TIMON.ESTADO DO

TeÍmo Aditívo no : 0212026

contrato n' 1812025 - SEINFRA
Procôsso Admlnistrativo no 256912026

Adesao a ARP Íf O25nA21 (Ôrg. Gerenciador: P'it' Peritoró tlA)

Fundamentação Lêgal: Art§. 124'l'be 125 da Lei n'14'13312O21'

Contratante: MunicÍpio de Timon, poí intemédio da Secretaria Municipal de Obras e

lnfrâestrutura - SEINFRA

CNPJ: 06.1 1 5.307 IOOO1 -1 4

Contratado: ALBATROZ CONSTRUÇÓES LTDA.

CNPJ: 1 0.948.61 2|OAO1 -64

Objeto:Acréscimoquantitaüvocorrespondentea24,gg%dosserviçosvinculadosao
contrato no 0í812025-5EINFRA, mantendo€e inalteradaS as especificações técnicas,

os prêços unitários e as demais condições originalmente pactuadas'

Projeto/Ativldadê: 1032 - Pavimentaçáo AsÍáltica nas Vias Urbanâ§'

Ehmento de Despesa: 3.3'90.39.00 - Outros Serviços de Terceirm - Pessoa

Jurídica.
Fonte de Recurso: í .706 - Transíerência Especial da União e 1 '500 - próprios

Valor do aditivo: R$ 247.40'1,00 (duzentos e quaÍenta e sele mil, quatrocentos e um

reais)
Vatoi GloUaí do Contrato: R$ 1 .237 .4O1,OO (um milháo, duzentos e tinta e sete mil'

L 
quatrocentos e um reais)

Prazo de Vigência: O9IO712O26 a0111212026DE TITION-ESTADO DO

PREGÂO ELETRÔNICO N" 02212026

INTERESSADO: SECRETARIA MUN. DE SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADANIA - da

SEMSPC.
OBJETO: AOUISçÀO DE EQUIPAMENTOS

(CAPACETE DE PROTEçÃO BALISTICO NIVEL

de 2026.

DE PROTEçÃO INDIVIDUAL Portaria de concessão no 1056/202§- GAB/SEmED

II E ESCUDO ANT I TUMULTO Favorecido: ÍRENILDES CUNHAMACHADO

MatrículaServidor
9220897-1- GestorLíüo
9223446- FiscalCarvalho

T'E TERIHO

TÊRMO

EXTRATO DE

EXTRATO DE DE

AVISO OE

DEEXTRATO DE

Centro / CEP: 65.636-160 CNP.r: 0íi. 1 t5.3O7lO0Ol -14 - Timon - IUA

o

rssN 2965-8489

MÂ dá documento, que através do site:

4

E

CONTRATO ADTIINISTRATIVO NO 0í'2025
PROGESSO ADMNTSTRÀTIVO; N' 14512026 - SEMGOV

CONTRATANTE: Município de Timon / SecÍêtaria Municipal de Govemo (SEMGOV)

CONTRATADO: lnstituto Aquila de Gestiio (CNPJ no 14'377 '21110001-52)

OBJETO:EninçãoconsensualdoContratoAdministraüvon"O1l?025'comtulctono
art. 138, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

vALoR GLoBAL: R$ 600.000'00 (Seiscentos mil reais), a ser adimplido em 10 (dez)

parcêlas mensais 6 sucêssivas de R$ 60'000,00 (sessênta mil rêais) cada'

outorgando-se quitaÉo mútua apÓs o adimplemento integral'

DATA DA ASSlttl ATUF,AT 1410712026.

.l osé.Sào



A. r.l i ':'
= P-g1tal Nacional de ÇontrataÇÕes Públicas

C*ntrato no OC 4/2C2õ
{$ ,' ':,.',,,..,.,

r:lirir-:ai i:ili.l:l',- c,: cta ii)t OEl,?i2ô

Locatr lrrror/r,.4Â. orgâo: AGENCIA REGULADCRA DE SERVICOS PUBLICOS DELÊGADOS DO MUNlClPlo DE TIMON

unidade executora: 921A -Âgôncia Reguladora cle serviÇos PúF:ticos Detegados de Timon - HGERT)

Tipo: L)orrtr-ati: itermo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo:463002 categoria do processo: serviços

Data de divulgação no PNCP: L9/o8/2o26 Data de assinatura: 25/03/2026 Vigência: de 25/o3/2a26 a31/L2/2o26

ldcontratoPNCP:221C3298000106-2.ooooa212o26Fonte:ECustonri;eConsultoriaemSoftwareS.A

ld contrataçâo PNCP: 221C3298OCO1Üô-1-OOCÔÔ1/2Ü2Ú

Fruto de adesão? l'iac Tem Remanejamento: Náo

Objeto:

í_.cnii,liaça:tc cie enrpresa especiaLizacla enr Locaçao desoftwares conr suporle tócnico. manutençào e outros serviços para tl

si:rtt,rr^r; ce l,:rtabilidac.le pirbiica lntegrado para aterrder as demanclas da Agência RegulLaclora de serviços PúbLicos de

'i ,r,r11 .. lviÀ

VALOR CONTRATADO

'''.: ' i' r("', ' ,i-r

FORNECEDOR:

Tipo: Fes:oa turtc{icâ CNPJ/CPF: 10 368 98O"OOO1-33 CgrsultarsacçÔes e @

Nome/Razão sociat: À o S SOFTWARI LIDA

Lmpennos lnstrumentos de cobrança Termos Arquivos Historico

Valor Total Emenda' Data de

Emissào

Data/Hora de lnc[usã
Sequenciãl Número

) r: -,,r.i ,.]:iic ll,;r: ;:> i-'ir

{ { Voltar



Aviso de ContrataÇão Direta no O0I/2026
â'i:r;,r,'

r.i i I i. I t-: : ! a i : i:: ! ).:-.1 i,- l a i -ç, O A / ;a, ? 5

cii4

l) \!i :t.

Locat:T,lri,ci-r.,'t"1Á. órgão:AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE TIMON

Unidade compradora: .J24C -Agencia Reguladora de Serviços Publicos Deiegados cie Timon * (AGERT)

Modatidade da contratação: Dispensa Amparo tegaL Lei 14133/202L, Arl.75,ll Tipo: Aviso de ContrataÇão Direta

g Portat Nacional de Contrataçôes Públicas q & iti't:';''

ronte ofçamentaÍla: Nac lnrorma0a

üata de divulgação no PNCP: 10/03/2026 Situação: DivuLgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas:1A/A3i20?61.i:OO (horario de Brasilia)

Data 6m de recebimento de propostas: t3/a3/2026 07.55 (horário de Brasitia)

ld contraiaçáo pNCp: 221O3298OOO10ô-1-OOOOOL/2026 Fonte: ECustomrze consuLtoria em software S A

Objeto:

ifrÇ,i.tai qe Ccmpras publicasi - Contratação cie empresa especializada enr Locação de soft';vares com sutporte tecnico'

r.:ri:irri.,::.Íc.ilo +; cLit:.,)s srlj-\,,iÇos para o Srsi.ema de Contabil.idacle Pubiica lntegrac{o para atender as demandas da Agencia

!..rtrri..ii-i,:i i ie Serviços Fublicos do Mulricipio cie Timon - lvlA

VALCR TOÍAL ESTIMADO DA COMFRA

ni 1"r acc.c.l

VÁLOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

P5 i1.Ç:18.íC

ItonE Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Historico

Número Data Assinaturã . Vigência lcl Contrato PNCP "

25/03/2A26 25 / 03 / 2A?6 a 3i/ 12 / ?026 2210329800010 6 - 2-AOOOOZ / 2rJ26

q>

4 Voltar


